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APRESENTAÇÃO 
 
O presente Manual tem como objetivo auxiliar  e orientar a atuação 

dos órgãos integrantes do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Estadual, constituindo-se em importante instrumento na busca 
do planejamento e gerenciamento  das atividades de auditoria para atingir 
os mais elevados padrões de qualidade e aprimoramento da 
Administração Pública Estadual. 

A implantação do Sistema de Controle Interno consolida um modelo 
inovador que aproxima, em todas as unidades gestoras, a auditoria à 
execução administrativa, de modo que as falhas são detectadas em tempo 
real e regularizadas sem prejuízo do andamento normal das ações 
governamentais. 

Nesse contexto, apresentamos este documento, desenvolvido a 
partir de pesquisas na literatura especializada e em diversos manuais, 
guias e outras publicações de organismos nacionais e internacionais de 
auditoria, em especial da Organização Internacional de Entidades 
Fiscalizadoras Superiores ï INTOSAI.  

Outrossim,  foram incorporados ao presente trabalho, com as 
devidas adaptações, outros modelos e instrumentos de planejamento de 
auditoria, destacando-se a Matriz de Planejamento. 

Esperamos que a experiência decorrente da aplicação deste 
Manual possa promover importantes ajustes ao longo do tempo, 
sobretudo levando-se em conta a necessidade da introdução de 
modernos métodos e procedimentos de auditoria, sendo esta evolução 
determinante para a modernização da gestão governamental.  

 
JACQUES SILVA DE SOUSA 

Secretário-Chefe 
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PARTE I 

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

 
 

1 ï CONCEITO 

O Controle Interno é o conjunto de órgãos integrados, sob a forma 
de sistema, para exercer a fiscalização dos atos da administração direta e 
indireta, comprovando a legalidade, avaliando os resultados da gestão 
dos recursos públicos, e adotando, quando necessário, as providências de 
ouvidoria, de correição e de responsabilização dos infratores. 

As atividades desse Sistema devem, portanto, ocorrer 
exclusivamente no âmbito da Administração Pública, ou seja, são 
inerentes ao poder de autotutela, que só pode ser exercido por autoridade 
administrativa. 

2 ï FUNDAMENTOS 

Registrou-se o marco inicial do Controle Interno no ano de 1964, 
quando a Lei 4.320 criou as express»es ñControle Internoò e ñControle 
Externoò, definindo as compet°ncias para o exercício daquelas 
atividades.           

Com o advento da Constituição Federal de 1967, consolidou-se a 
atividade de fiscalização da gestão dos recursos públicos, atribuindo essa 
tarefa aos Sistemas de Controle Interno. 

A ñConstitui«o de 88ò trouxe a grande novidade: a criação do 
Sistema de Controle Interno que deve ser mantido, de forma integrada, 
por cada Poder da Federação. 

Preceituou, ainda, a nova Carta, que ños respons§veis pelo Controle 
Interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou 
ilegalidade, dela darão ciência aos respectivos Tribunais de Contas, sob 
pena de responsabilidade solid§riaò. 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO   CGE  

     3 

Ficaram, pois, evidenciados a importância e o realce de que deve 
ser merecedor o Sistema de Controle Interno. 

Assim, restou ao Poder Executivo, nas esferas de governo, dar 
estrito e cabal cumprimento ao disposto no art. 74 da Carta de 88, 
instituindo, por meio de lei ordinária, o SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO, para fazer a fiscalização permanente da gestão dos recursos 
públicos.  

No Tocantins, a ordem dispositiva foi recepcionada pela 
Constituição Estadual, fundamentando o Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo, que se consolidou com a sanção e divulgação da Lei 
Específica n.º 1.415, em 20 de novembro de 2003. 

3 ï PRINCÍPIOS  

Os princípios que norteiam  as atividades de controle interno 
constituem-se no conjunto de regras, diretrizes e sistemas que visam ao 
atingimento de objetivos específicos, garantindo a estabilidade das 
normas, dos valores morais e dos bons costumes,  protegendo as 
condutas legais e  preservando a ética do agente público, com base nos 
seguintes parâmetros: 

a) a relação custo/benefício; 

b) a qualificação adequada, o treinamento e o rodízio de 
funcionários; 

c) a delegação de competência e definição de 
responsabilidades; 

d) a segregação de funções; 

e) as instruções formalizadas; 

f) os controles sobre as transações; 

g) a aderência a diretrizes e normas legais; 

h) a complementariedade, a inter-relação, a integração, a 
revisão e  a supervisão de ação fiscalizadora; 
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i) a independência funcional; 

j) a guarda de sigilo. 

ü Parâmetros 

A Relação Custo/Benefício consiste na necessidade de definição 
precisa de critérios, mensuração, padrões de comparação e de outros 
elementos que permitam a identificação e a análise de mérito e de 
resultados ou procedimentos previstos, sem que o custo do controle 
exceda aos benefícios que ele possa proporcionar. 

A Qualificação Adequada, o Treinamento e o Rodízio de 
Funcionários contribuem com a eficácia dos controles internos que está 
diretamente relacionada com a competência e a integridade do pessoal. 
Assim sendo, é imprescindível que haja uma política de pessoal que 
contemple: 

a) seleção e treinamento de forma criteriosa e sistematizada, 
buscando melhor rendimento e menores custos; 

b) rodízio de funções, com vistas a reduzir/eliminar possibilidades de 
fraudes; e 

c) obrigatoriedade de funcionários gozarem férias regularmente, 
como forma, inclusive, de evitar a dissimulação de irregularidades. 

A Delegação de Competência e Definição de Responsabilidades 
é uma técnica de descongestionamento da Administração, com vistas a 
assegurar maior rapidez e objetividade às decisões. O ato de delegação 
deverá indicar, com precisão, a autoridade delegante, delegada e o objeto 
da delegação, observando: 

a) existência de regimento/estatuto e organograma adequados, 
onde a definição de autoridade e conseqüentes responsabilidades sejam 
claras e satisfaçam plenamente as necessidades da organização; e 

b) manuais de rotinas/procedimentos claramente definidos, que 
considerem as funções de todos os setores do órgão/entidade. 

A Segregação de Funções deve prever a separação entre funções 
de autorização/aprovação, de operações, execução, controle e 
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contabilização das mesmas, de tal forma que nenhuma pessoa detenha 
competências e atribuições em desacordo com este princípio. 

As Instruções Formalizadas são indispensáveis para que as 
ações, procedimentos e instruções sejam disciplinadas e formalizadas 
através de instrumentos eficazes, ou seja: claros e objetivos e emitidos 
por autoridade competente. 

Os Controles sobre as Transações são imprescindíveis para 
estabelecer o acompanhamento dos fatos contábeis/financeiros e 
operacionais, objetivando que sejam efetuados mediante atos legítimos, 
relacionados com a finalidade do órgão/entidade e autorizados por quem 
de direito. 

A Aderência a Diretrizes e Normas Legais é necessária para a 
existência, no órgão/entidade, de sistemas estabelecidos para determinar 
e assegurar a observância das diretrizes, planos, normas, leis, 
regulamentos e procedimentos administrativos internos. 

A Complementariedade, Inter-relação, Integração, Revisão e 
Supervisão de Ação Fiscalizadora refletem a conscientização de que 
todo trabalho pode ser  aperfeiçoado em qualquer momento e instância 
por intervenção, com respeito e ética profissional dos componentes do 
Sistema de Controle Interno. 

A Independência Funcional é assegurada pelo estabelecimento de 
carreira e cargos específicos para a efetivação dos agentes responsáveis 
pelo controle interno, permitindo maior liberdade de opinião do auditor. 

A Guarda de Sigilo é um dever do Agente de Controle Interno que 
tiver acesso às informações no exercício de suas atribuições, sob pena de 
responder civil e criminalmente. 

4 ï FINALIDADE  

Na forma da Lei Estadual, o Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Estadual tem as seguintes finalidades: 

I. Verificar: 
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a) o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos do 
Estado; 

b) a legalidade, eficácia e eficiência da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial nos órgãos e entidades do Poder 
Executivo; 

c) a correta aplicação dos recursos públicos entregues a 
entidades privadas; 

II. acompanhar controle das operações de crédito, avais e garantias 
e dos direitos e haveres do Estado; 

III.  apoiar o controle externo no exercício de suas atribuições 
institucionais. 

5 ï NATUREZA 

O Sistema de Controle Interno tem natureza  eminentemente 
técnico-investigativa, especializado nos exames e perícias 
procedimentais. 

6 ï MODELO E ESTRUTURA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

O modelo do Sistema de Controle Interno implantado no Estado do 
Tocantins é integrado por um Órgão Central ï a Controladoria-Geral ï e 
por Núcleos Setoriais de Controle Interno instalados em cada órgão ou 
entidade da Estrutura Básica do Poder Executivo Estadual. 

6.1 Missão e Visão  

Os órgãos integrantes da estrutura do Sistema de Controle Interno 
têm, respectivamente: 

A Missão de ñaumentar a efici°ncia e a efic§cia na aplica«o de 
recursos p¼blicos pelo Poder Executivo Estadualò. 
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A Visão de ñalcanar a excel°ncia no desempenho das atividades 
pr·prias do Sistema de Controle Internoò. 

6.2 Atuação dos órgãos integrantes do Sistema 

As unidades do sistema seguindo um modelo inovador que permite 
a inter-relação, a integração e a complementariedade das ações de 
controle, onde a própria autoridade do órgão ou entidade exerce o 
autocontrole de suas atividades, por intermédio dos Núcleos Setoriais de 
Controle Interno e sob a supervisão do Órgão Central. 

Essas unidades atuam de forma preventiva, detectiva ou 
corretiva: 

ü Preventiva: é o controle projetado com a finalidade de evitar a 
ocorrência de erros, desperdícios ou irregularidades; 

ü Detectiva: é o controle projetado para detectar erros, 
desperdícios ou irregularidades no momento em que eles 
ocorrem, permitindo a adoção de medidas tempestivas de 
correção;   

ü Corretiva: é o controle projetado para detectar erros, 
desperdícios ou irregularidades depois que já tenham acontecido, 
permitindo a adoção posterior de medidas corretivas e/ou 
punitivas.  

6.3 Órgão Central 

O Decreto n.º 1.719, de 13 de março de 2003, modificou a 
denominação da Auditoria-Geral do Estado para Controladoria-Geral do 
Estado, atribuindo-lhe, ao mesmo tempo, competência para gerir o 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, visando a 
avaliação da ação governamental e da gestão dos administradores 
públicos estaduais. 
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6.3.1 Competência 

Compete à Controladoria-Geral do Estado: 

I. assistir direta e imediatamente ao Governador do Estado em 
assuntos e providências pertinentes à defesa do patrimônio público, ao 
controle interno, à auditoria pública e à transparência da gestão no âmbito 
do Poder Executivo; 

II. fiscalizar a execução dos programas de governo, inclusive as 
ações descentralizadas, avaliando metas, objetivos e qualidade do 
gerenciamento; 

III. avaliar a execução dos orçamentos do Estado e o cumprimento 
das metas estabelecidas no Plano Plurianual; 

IV. acompanhar o controle das operações de crédito, avais, 
garantias, direitos e haveres do Estado;  

V. solicitar informações gerenciais sobre a situação físico-
financeira dos projetos e das atividades previstas nos orçamentos do 
Estado; 

VI. fazer auditoria: 

a) da gestão dos recursos públicos; 

b) dos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, de pessoal, 
administrativo e operacional; 

VII. verificar a legalidade dos atos e fatos concernentes à utilização 
de recursos públicos, promovendo junto à unidade responsável pela 
contabilidade as providências de saneamento necessárias; 

VIII. fiscalizar o cumprimento das normas sobre responsabilidade 
fiscal; 

IX. acompanhar e fiscalizar o fechamento das contas mensais dos 
órgãos e entidades do Poder Executivo; 

X. realizar inspeções e avocar procedimentos em curso na 
Administração Pública Estadual, para exame da regularidade, propondo 
providências saneadoras; 
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XI. emitir certificado de auditoria, relatório e parecer sobre: 

a) a prestação de contas anual do Governador antes do 
encaminhamento ao Poder Legislativo; 

b) as contas anuais dos gestores das unidades orçamentárias do   
Poder Executivo; 

XII. estabelecer os procedimentos e metodologias para a execução 
das atividades do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
Estadual; 

XIII. acompanhar a formulação e elaboração: 

a) do planejamento estratégico estadual; 

b) dos planos estaduais, setoriais e regionais de desenvolvimento 
econômico e social; 

c) do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e dos 
orçamentos; 

XIV. acompanhar a atuação dos arrecadadores de receitas, 
ordenadores de despesas ou de alguém por estes, e dos que administrem 
ou detenham bens ou valores pertencentes ou confiados à guarda da 
Fazenda Pública do Estado; 

XV. adotar, pelos meios internos e externos previstos na legislação, 
as providências necessárias à apuração de responsabilidades e à punição 
dos infratores. 

6.3.2 Atribuição Específica 

Incumbe ao dirigente da Controladoria-Geral do Estado: 

I - representar ao gestor ou, quando for o caso, ao Governador do 
Estado sobre a ilegalidade ou irregularidade dos atos de gestão 
constatada no exercício de suas atribuições; 

II - requisitar, junto aos órgãos da estrutura básica do Poder 
Executivo, o pessoal técnico necessário ao desempenho de trabalhos, em 
áreas específicas, a cargo da Controladoria-Geral do Estado. 
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6.3.3 Supervisão Técnica 

A Supervisão Técnica consiste na atividade desenvolvida pela 
Controladoria-Geral do Estado para acompanhar o desempenho dos 
Núcleos Setoriais de Controle Interno e de seus componentes. 

 Para tanto, a Controladoria-Geral emitirá relatório de avaliação 
sobre o grau de conhecimento, de capacidade técnica e de eficiência dos 
profissionais que compõem a equipe multidisciplinar de fiscalização.  

A Supervisão Técnica se dará por meio de visitas programadas aos 
Núcleos Setoriais de Controle Interno, devendo abranger a verificação: 

a) do correto planejamento dos trabalhos, de acordo com o 
solicitado na portaria ou ordem de serviço; 

b) da aplicação de procedimentos e técnicas para o atingimento das 
metas e objetivos previstos para a execução dos trabalhos, de 
acordo com o programa fornecido; 

c) da adequada formalização dos papéis de trabalho; 

d) da necessária consistência das observações e conclusões; 

e) da fiel observância dos objetivos estabelecidos na ordem de 
serviço; 

f) do cumprimento das normas e dos procedimentos de aplicação 
geral. 

g) das instalações e do espaço físico destinados ao funcionamento 
do Núcleo Setorial de Controle Interno; 

h) do quantitativo e da qualificação dos técnicos designados para 
responder pela atividade de controle; 

i) do fluxo de processos tramitados e controlados; 

j) dos trabalhos de auditoria e inspeção já realizados ou em 
realização; 
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k) da relação custo-benefício, considerando que o custo de um 
controle não deve exceder aos benefícios que ele possa 
proporcionar; 

l) da forma de organização da unidade gestora (cronograma, 
fluxograma e outros), identificando as principais áreas 
operacionais; 

m) das políticas públicas, diretrizes, normas e procedimentos 
administrativos em vigor; 

n) da segregação entre as funções de aprovação, execução e 
controle, de modo que nenhuma pessoa possa ter completa 
autoridade sobre uma parcela significativa de qualquer transação; 

o) da definição de autoridade e de responsabilidade, devendo haver 
procedimentos claramente definidos que levem em conta as 
funções de todos os setores da organização, propiciando a 
integração das informações dentro do sistema, além de um 
organograma adequado onde a linha de autoridade e a 
conseqüente responsabilidade sejam definidas entre os 
departamentos, chefes, encarregados de setores; 

p) da política de recursos humanos, atentando, em especial, para a 
composição da força de trabalho existente, aplicação da 
legislação nos casos de admissão, remuneração, cessão e 
requisição de pessoal, concessão de aposentadoria, reforma e 
pensão, bem como para os aspectos relativos aos critérios de 
seleção e qualificação de pessoal e de rodízio de funções; 

q) da confiabilidade e oportunidade das informações geradas; 

r) dos mecanismos que possibilitam a implementação e o 
acompanhamento dos programas, projetos, atividades, sistemas 
e operações, visando a sua economicidade, eficiência, eficácia e 
efetividade. 
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6.3.4 Jurisdição 

O Órgão Central de Controle Interno tem jurisdição e competência 
em todas as unidades da estrutura básica do Poder Executivo localizadas 
em todo o território do Estado ou fora dele. 

6.4 Núcleos Setoriais 

O Núcleo Setorial de Controle Interno - NUSCIN é uma unidade 
dotada de estrutura técnica com capacidade para auxiliar direta e 
permanentemente a autoridade administrativa que, no uso de seu 
poder-dever de autotutela, procura rever e conformar os seus atos e 
processos administrativos, dando maior transparência à gestão da coisa 
pública. 

A par disso, o Núcleo Setorial de Controle Interno não pode nem 
deve ser concebido separadamente da unidade gestora, uma vez que a 
sua integração à estrutura administrativa é fator decisivo para  a 
introdução da nova cultura de controle interno. 

6.4.1 Vinculação e Subordinação Técnica e Administrativa 

O Núcleo Setorial de Controle Interno vincula-se à estrutura 
administrativa de cada órgão ou entidade do Poder Executivo Estadual. 

Os agentes lotados nos Núcleos Setoriais são subordinados 
administrativamente à sua unidade de lotação e tecnicamente à 
Controladoria-Geral do Estado. 

6.4.2 Objetivo 

A implantação do Núcleo Setorial de Controle Interno dentro da 
unidade orgânica operacional tem como objetivo inaugurar um paradigma 
que permita encurtar, senão eliminar, as distâncias entre a ação de 
execução administrativa e a ação de fiscalização e controle. 
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6.4.3 Finalidade 

A atuação dos Núcleos Setoriais, nesse modelo misto de vinculação 
e subordinação, tem por fim possibilitar: 

a) o gerenciamento das informações em tempo real; 

b) o acompanhamento diário de todos os processos, programas e 
sistemas, e não apenas por amostragem; 

c) o intercâmbio diário de conhecimentos técnicos  administrativos; 

d) maior facilidade na identificação das falhas e sua correção 
imediata; 

e) maior transparência dos atos da despesa pública; 

f) o auxílio na elaboração da prestação de contas anual de 
responsabilidade da autoridade administrativa; 

g) a ação pedagógica com o repasse, sem maiores formalidades, 
das orientações técnicas da Controladoria-Geral; 

h) a pulverização do custo do Sistema de Controle Interno. 

6.4.4 Atribuições  

Na forma da Lei n.° 1.415/03, incumbe aos Núcleos Setoriais de 
Controle Interno: 

I - atuar no âmbito dos órgãos e entidades aos quais se vinculem; 

II - apreciar a regularidade dos procedimentos administrativos 
relacionados: 

a) aos sistemas contábil, financeiro, patrimonial, orçamentário, de 
pessoal e demais sistemas operacionais da unidade; 

b) à execução dos orçamentos na unidade orçamentária; 

III - manter a Controladoria-Geral do Estado informada da situação 
físico-financeira dos projetos e atividades a cargo da unidade; 
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IV - assistir a Controladoria-Geral do Estado: 

a) na auditagem da gestão dos recursos públicos de 
responsabilidade da unidade orçamentária e dos sistemas 
contábil, financeiro, orçamentário, de pessoal e demais 
sistemas administrativos e operacionais; 

b) no exame da prestação de contas anual do gestor da unidade 
orçamentária; 

V- fiscalizar o: 

a) cumprimento das normas de responsabilidade fiscal; 

b) fechamento das contas mensais da unidade orçamentária. 

Os agentes do Controle Interno deverão desenvolver suas 
atividades em conformidade com o disposto no Decreto de execução 
orçamentário-financeira, utilizando-se da seguinte sistemática rotina: 

a) examinar todos os processos de realização de despesa, na 
oportunidade da fase de empenho, liquidação e pagamento; 

b) analisar e emitir parecer sobre prestações de contas, decorrentes 
de adiantamentos a servidor, repasse de recursos financeiros e 
outros a pessoa privada e pública, a título de transferência ou 
descentralização de recursos; 

c) controlar a liberação de recursos financeiros sob o regime 
excepcional de adiantamento, promovendo o acompanhamento 
da baixa regular dos tomadores correspondentes; 

d) acompanhar as prestações de contas provenientes de aplicação 
de recursos recebidos da União, dos estados ou de outras 
pessoas públicas e privadas; 

e) velar os processos de realização de despesas que estão sujeitos 
à fiscalização a cargo desta Controladoria-Geral e do Controle 
Externo; 

f) submeter à apreciação do Secretário ï Chefe da Controladoria-
Geral todos os processos que demandam ocorrências insanáveis 
no âmbito da sua unidade gestora, bem como os resultados de 
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auditoria, inspeção, inclusive sindicância e outros de apuração de 
responsabilidade de servidor; 

g) seguir as orientações da Diretoria de Supervisão do Controle 
Interno, através de consultas, relação de dados, relatórios 
gerenciais, papeis de trabalho e outros mecanismos a serem 
adotados pela Controladoria-Geral do Estado. 

h) acompanhar o controle das dotações iniciais, as movimentações 
e dos remanejamentos que venham a ser efetivados mediante 
abertura de créditos adicionais, solicitados pela sua unidade 
gestora; 

6.4.6 Jurisdição 

O Núcleo Setorial de Controle Interno tem jurisdição e competência 
no âmbito de todas as unidades subordinadas ao órgão ou entidade a que 
se vincula. 

 

 

7 ï TÉCNICAS DE CONTROLE INTERNO 

As atividades a cargo do Sistema de Controle Interno são 
desenvolvidas mediante a utilização de técnicas próprias de trabalho, que 
se constituem em: 

a) auditoria; 

b) inspeção; 

c) fiscalização; 

d) avaliação de resultados. 

7.1  Auditoria 

A auditoria é o instrumento de trabalho que compreende o conjunto 
de técnicas necessárias ao exame analítico dos atos formais e à avaliação 
da gestão dos recursos públicos e de todos os sistemas contábil, 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO   CGE  

     16 

financeiro, de pessoal, administrativo e de operação, mediante a 
confrontação entre uma situação encontrada com um determinado critério 
técnico, operacional ou legal. 

Trata-se, portanto, de uma importante técnica de controle da 
Administração Pública na busca da melhor alocação de seus recursos, 
não só atuando para corrigir os desperdícios, a improbidade 
administrativa, a negligência e a omissão, mas, principalmente, 
antecipando-se a essas ocorrências, para garantir os resultados 
pretendidos, além de destacar os impactos e benefícios sociais 
alcançados. 

7.1.1 Modalidades de Auditoria 

De acordo com a Lei n.° 1.415/2003, a técnica de auditoria é 
dimensionada em duas modalidades típicas: Auditoria de Gestão e 
Auditoria de Sistemas. 

7.1.1.1 Auditoria  de  Gestão  

É a técnica de avaliação periódica que abrangem todo o total das 
ações governamentais e dos serviços públicos a cargo de um órgão ou 
entidade, compreendendo a implementação de programas, a execução de 
projetos e atividades, a gestão dos sistemas utilizados na administração, 
tendo em vista a comprovação da legalidade, a avaliação dos resultados 
econômicos e eficientes ou apuração e quantificação de dano contra o 
patrimônio público.  

7.1.1.2 Auditoria de Sistemas  

É a técnica que compreende a realização de exame minucioso e 
periódico em determinadas áreas do órgão ou entidade, avaliando a 
regularidade e eficácia de seus resultados em relação aos recursos 
materiais, humanos e tecnológicos disponíveis e utilizados, afim de 
mensurar a economicidade e a eficiência dos controles específicos 
existentes, em conformidade com as fontes de critérios e regulamentos 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO   CGE  

     17 

próprios aplicáveis, ou de apurar e quantificar danos contra ao patrimônio 
público. 

7.1.2 Processo de Auditoria 

O Processo de auditoria envolve cinco fases que são essenciais 
para a o sucesso do trabalho, conforme são descritas a seguir. 

7.1.2.1 Instauração 

O procedimento de auditoria, embasado em critérios e programação 
própria da fiscalização interna, será iniciado com abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo 
o requerimento do órgão de controle interno e a aprovação prévia da 
respectiva autoridade, tendo por objetivo examinar os sistemas de gestão 
e apurar denúncias ou representações quanto à legalidade, legitimidade,  
economicidade, a aplicação das subvenções e renúncia de receitas, além 
de outros fatos da administração e de atos administrativos praticados por 
qualquer responsável sujeito à fiscalização do Sistema de Controle 
Interno. 

7.1.2.2 Planejamento 

As auditorias devem ser planejadas de modo a proporcionar uma 
razoável segurança acerca do cumprimento das leis e regulamentos 
específicos para alcançar os seus objetivos. Dessa forma, as equipes 
devem definir adequadamente os trabalhos a serem realizados, 
considerando que os recursos humanos e materiais são escassos e 
limitados, devendo, ainda, direcionar esforços e talentos para aquelas 
áreas nas quais possam ser utilizados com eficácia, a fim de atender aos 
objetivos estabelecidos. 

A fase de planejamento deve ser participativa, envolvendo diversos 
níveis funcionais, afim de que seja alcançado o maior volume possível de 
informações que possam subsidiar a tomada de decisão. 

Cabe aos auditores e líderes de equipe analisar essas informações, 
agregando, sobretudo, a sua experiência e visão de conjunto dos órgãos, 
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entidades, sistemas, atividades, projetos e programas de governo a serem 
auditados, sugerindo uma hierarquização e estabelecendo a seqüência 
dos trabalhos. 

7.1.2.2.1 Projeto de Auditoria 

Ao final da fase de planejamento procede-se à elaboração do 
Projeto de Auditoria, que deve apresentar o detalhamento dos trabalhos a 
serem desenvolvidos, contemplando os seguintes itens: 

V objetivo da auditoria; 

V período de realização dos exames; 

V escopo ou alcance do exame; 

V questões de auditoria; 

V critérios de auditoria; 

V estratégias metodológicas a serem utilizadas (estudo de caso, 
pesquisa, outras); 

V métodos e técnicas de obtenção de dados (entrevistas, 
questionário, observação direta, dados secundários, outros); 

V métodos e técnicas de análise de dados (estatística, análise 
qualitativa, análise de conteúdo, outros); 

V pessoal técnico envolvido; 

V concurso de especialistas; 

V cronograma de atividades; 

V material necessário; 

V estimativa de custos. 

O Projeto de Auditoria deve contemplar as decisões-chave tomadas 
no que concerne aos objetivos, escopo e metodologia, assim como os 
fundamentos que respaldam as decisões, devendo ser atualizado de 
maneira que reflita qualquer mudança significativa efetuada durante a sua 
implementação. 
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7.1.2.2.2 Matriz de Planejamento 

Trata-se de uma esquematização das informações relevantes do 
planejamento de uma auditoria. O propósito da matriz de planejamento é 
auxiliar na elaboração conceitual do trabalho e na orientação da equipe na 
fase de execução. É uma ferramenta de auditoria que torna o 
planejamento mais sistemático e dirigido, facilitando a comunicação de 
decisões sobre metodologia entre a equipe e os superiores hierárquicos e 
auxiliando na condução dos trabalhos de campo. 

A matriz de planejamento é um instrumento flexível e o seu 
conteúdo pode ser atualizado ou modificado pela equipe, à medida que o 
trabalho de auditoria se desenvolve.  

Os elementos abaixo compõem a Matriz de Planejamento de 
Auditoria, e o quadro 01 mostra um exemplo contendo todos esses 
elementos. 

¶ Questão de Auditoria: é o elemento central na determinação 
de direcionamento dos trabalhos de auditoria, das metodologias e técnicas 
a serem adotadas e dos resultados que se pretende atingir. Ao formular as 
questões e quando necessário, as subquestões de auditoria, a equipe 
está, ao mesmo tempo, estabelecendo com clareza o foco de sua 
investigação e os limites e dimensões que deverão ser observadas 
durante a execução dos trabalhos. 

¶ Informações Requeridas: para se determinar o tipo de 
informação que se pretende obter na coleta de dados, os termos-chave 
empregados na questão de auditoria devem ser definidos e suas 
dimensões ou variáveis identificadas. Por exemplo, ao formular uma 
questão envolvendo o impacto de uma iniciativa governamental voltada 
para a melhoria do nível de ensino deve-se definir o que se entende por 
ñmelhoria do n²vel de ensinoò, identificando-se as dimensões envolvidas 
nesse conceito. Pode-se considerar, entre outras variáveis, o número de 
aprovações por série ou a redução da evasão escolar. A tarefa de traduzir 
conceitos abstratos em variáveis mensuráveis, definindo indicadores 
apropriados, é indispensável para que se possa medir o alcance dos 
objetivos perseguidos pela administração. 
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¶ Fontes de Informação: podem ser primárias ou secundarias. 
As fontes primárias são aquelas nas quais a equipe tem controle sobre a 
forma de coleta de dados. As fontes de informações secundárias são 
aquelas coletadas e sistematizadas por outros meios. 

¶ Estratégias Metodológicas: a equipe de auditoria deve 
especificar a estratégia metodológica a ser adotada, ou seja, os métodos 
de investigação requeridos pelas questões ou subquestões formuladas. É 
importante considerar que a estratégia metodológica está diretamente 
relacionada com a qualidade técnica das evidências que podem ser 
obtidas, o que, por sua vez, influirá na confiabilidade das conclusões do 
trabalho. Qualquer que seja a estratégia metodológica a ser adotada, 
cada questão de auditoria deve ser analisada segundo os quatro 
elementos que consubstanciam as conclusões ou achados de auditoria: 
critério, condição, causa e efeito. 

¶ Métodos de Coleta de Dados: os métodos mais utilizados são: 
entrevista, questionário enviado pelo correio, observação direta e 
utilização de dados secundários. Ao se optar por um método de coleta de 
dados deve-se considerar, primeiramente, a conveniência de que sejam 
utilizados instrumentos que obedeçam ou não a um padrão pré-elaborado 
(estruturado). 

¶ Métodos de Análise de Dados: alguns métodos analíticos têm 
sido desenvolvidos para examinar questões relativas ao processo de 
gestão organizacional e inserem-se, portanto, no contexto das auditorias 
em programas. A verificação das metas de desempenho, por exemplo, é 
um aspecto essencial de uma auditoria em programas. 

¶ Limitações: a equipe de auditoria deve especificar as limitações 
inerentes à estratégia metodológica adotada, às características das 
informações que se pretende coletar e às condições operacionais de 
realização dos trabalhos. Quanto à estratégia metodológica, deve-se 
considerar que não há uma estratégia ótima ou ideal, mas apenas aquela 
que, dadas as circunstâncias, melhor se adapta à questão que se 
pretende investigar. 

¶ O que a análise vai permitir dizer: esse elemento da Matriz de 
Planejamento de Auditoria está intrinsecamente relacionado com o 
anterior, pois o que se espera obter da análise está, naturalmente, 
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condicionado pelas limitações previamente identificadas. O propósito 
dessa informação é restabelecer o objeto inicial da questão de auditoria, 
ou seja, esclarecer precisamente quais conclusões ou resultados 
pretende-se alcançar com a estratégia metodológica adotada. 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO     CGE  

        22 

QUADRO 01: Modelo Exemplificativo de Matriz de Planejamento 

QUESTÃO 
DE 

AVALIAÇÃO 

INFORMAÇÕES 
REQUERIDAS 

FONTES DE 
INFORMAÇÃO 

ESTRATÉGIAS 
METODOLÓGICAS 

MÉTODOS DE 
OBTENÇÃO 
DE DADOS 

MÉTODOS DE 
ANÁLISE DE 

DADOS 
LIMITAÇÕES 

O QUE A 
ANÁLISE VAI 

PERMITIR DIZER 

1- Quem são 
os técnicos 
responsáveis 
pelo 
controle? 
2- Quais as 
atividades 
desempenha
das pelo 
controle 
interno? 
3- O controle 
é adequado e 
confiável? 
4- Quais os 
sistemas de 
controle 
utilizados e 
testados? 

1- Experiência 
e/ou qualificação 
formal; 
2- Análise de 
processos, 
verificação 
periódica dos 
sistemas de 
controle; 
3- Ocorrência de 
deficiência; 
4- Almoxarifado, 
patrimonial, 
financeiro, 
orçamentário, 
operacional e 
contábil. 

1- Entrevistas 
realizadas 
diretamente 
com os técnicos 
responsáveis e 
outros 
servidores; 
2- Registros 
administrativos, 
em papel ou 
meio 
magnético; 
3- Estudos e 
pesquisas 
existentes; 
4- Legislação, 
normas ou 
procedimentos; 
5- Documentos 
oficiais, como 
memorandos, 
ofícios e outros. 

1- Critério: objetivos 
ou metas fixadas por 
lei, por regulamento 
ou pela 
administração; 
2- Condição: a 
situação existente, 
identificada e 
documentada 
durante os 
trabalhos; 
3- Causa: razões do 
mau ou bom 
desempenho 
observado; 
4- Efeito: as reais 
conseqüências da 
diferença constatada 
pela equipe entre 
condição e critério. 

1- Entrevista; 
2- 
Questionário; 
3- Observação 
direta; 
4- Utilização de 
dados 
secundários. 

1- Estatística 
descritiva; 
2- Análise 
qualitativa; 
3- Análise de 
conteúdo; 
4- Outras. 

1- 
Inexistência 
de núcleo de 
controle; 
2- Dificuldade 
na coleta dos 
dados; 
3- Pouca 
confiabilidade 
nas 
informações; 
4- Grande 
demanda de 
órgãos e 
entidades a 
serem 
visitadas ou 
auditadas. 

1- Se as 
conclusões 
alcançadas 
permitirão 
responder 
integralmente às 
questões de 
avaliação; 
2- Se será 
possível fazer 
afirmações 
conclusivas sobre 
o assunto da 
avaliação em 
questão; 
3- Se as 
conclusões 
limitarão ao objeto 
avaliado ou se 
será possível 
generalizá-las. 
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 7.1.2.3 Execução 

A Execução compreende a realização de provas, a reunião de 
evidências em quantidade e qualidade, o desenvolvimento dos achados 
de causa e efeito e a discussão com a administração, baseando-se nos 
objetivos, critérios e na metodologia selecionada durante o 
Planejamento. 

¶ Realização das Provas - consiste em confrontar a situação 
encontrada com os critérios definidos, objetivando recolher evidências 
adequadas sobre o desempenho das atividades-chave dos sistemas 
identificados durante o planejamento. 

¶  Reunião de Evidências - compreendem as provas obtidas 
pelo auditor, em face da aplicação dos procedimentos definidos para 
avaliar se os critérios estabelecidos estão sendo atendidos. 

¶ Desenvolvimento dos Achados de Causa e Efeito - os 
achados de auditoria são fatos significativos a serem relatados, devendo 
ser relevantes, objetivos e suficientemente fundamentados para 
sustentar as conclusões do auditor.  

¶  Discussão com a Administração - reunião com o objetivo de 
apresentar e discutir os achados e as recomendações pertinentes aos 
levantamentos e trabalhos realizados. 
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FIGURA 01: Execução 
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7.1.2.4 Relatório 

Concluídos os trabalhos de campo, o auditor deve avaliar os 
resultados, apoiando-se nos documentos de trabalho elaborados, deles 
constando as informações recolhidas e as verificações efetuadas. 

A avaliação consistirá na verificação das explicações sobre todas 
as questões importantes, levantadas quando da realização do trabalho, 
bem como na apreciação dos seus efeitos sobre a conclusão geral. 

Os aspectos mais importantes a considerar, nesse momento, são 
os seguintes: 

¶ efetuar uma avaliação global dos resultados da auditoria;  

¶ formular observações baseadas no trabalho realizado e nas 
provas obtidas; 

¶ relatar com base em um conjunto de papéis de trabalho bem 
organizado e referenciado. 

A elaboração do Relatório é a fase do processo de auditoria que 
consiste em uma descrição dos trabalhos e exames realizados, dos fatos 
apurados com base em evidências concretas, das conclusões, 
recomendações e opiniões da equipe de auditoria. 

Constituindo um espelho dos trabalhos realizados, o Relatório deve 
refletir todos os aspectos considerados importantes para comunicação 
aos usuários, afim de que sejam adotadas, quando necessário, as 
medidas corretivas para a solução dos problemas detectados. 

Nas auditorias que envolvem programas finalísticos, o Relatório 
deve estar especialmente voltado para o aprimoramento da ação 
governamental, contribuindo para que sejam atingidos os objetivos de 
economicidade, eficiência, eficácia e efetividade. 

É importante, na fase de elaboração do Relatório, desde quando 
possível e conveniente, promover uma reunião com a administração da 
organização auditada para apresentar e discutir os achados e as 
recomendações. 
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Dessa forma, o Relatório é aprimorado, já que são verificadas a 
adequação e a fundamentação de todos os achados e se as 
recomendações são factíveis e suficientes. 

O auditor realiza a fase de relatório conforme demonstrado na 
figura 02: 

FIGURA 02: Relatório 
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7.1.2.5 Acompanhamento 

Após o Relatório, os auditores devem acompanhar a aceitação e 
implementação de suas recomendações pelo auditado, com vistas a 
garantir a eficácia do seu trabalho. 

O Acompanhamento tem o propósito de verificar a implementação 
das recomendações pelo auditado, podendo ser realizado mediante 
designação específica ou no transcurso da auditoria subseqüente e 
consiste na ação proativa do auditor, objetivando contribuir para o 
aprimoramento das operações realizadas pelo auditado. 

No Acompanhamento devem ser adotados os seguintes 
procedimentos: 

¶ revisão sistemática das ações administrativas, confrontando com 
as recomendações dos auditores; 

¶ verificação dos efeitos das ações na correção das deficiências; 

¶ análise quanto à dificuldade ou facilidade de implementação das 
recomendações; 

¶ determinação da necessidade de qualquer trabalho adicional, 
como acompanhamento posterior ou auditoria subseqüente; 

¶ revisão dos aspectos que deixaram de ser relevantes; 

¶ inclusão dos resultados do Acompanhamento nos relatórios de 
auditoria subseqüentes. 

De todo modo, a efetividade da auditoria será medida nesta última 
fase, quando são verificados o grau de adoção das providências 
recomendadas e os efeitos produzidos. Na medida do possível deve ser 
indicada a expressão monetária desses efeitos, como forma de 
quantificar e prover sua periódica consolidação e divulgação pelo 
Tribunal. 

Na figura 03, a seguir, está representado um esquema do ciclo 
dessas quatro fases, geralmente realizadas na seqüência indicada. 
Entretanto, essas fases, assim como os diversos passos incluídos em 
cada uma delas, fazem parte de um processo integrado que na prática 
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está altamente inter-relacionado, conforme fluxograma demonstrado na 
figura 04. 

 

Figura 03: Ciclo da Auditoria 
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FIGURA 04: Fluxograma do Processo de Auditoria 
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Continuação da figura 04 
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7.2 Inspeção 

A Inspeção é um instrumento de trabalho que visa constatar 
existência ou consistência de fatos ou indícios de irregularidades,  
suprindo omissões e lacunas de informações, esclarecendo dúvidas ou 
verificando denúncias ou representações quanto à legalidade, à 
legitimidade e a economicidade dos recursos públicos, bem como quanto 
aos atos administrativos praticados por qualquer responsável sujeito à 
fiscalização dos órgãos de controle. 

Na execução da Inspeção são usualmente aplicadas as seguintes 
modalidades: 

a) Inspeção Física; 

b) Observação das Atividades e Condições; 

c) Teste laboratorial; 

d) Exame dos Registros. 

7.2.1 Inspeção Física 

Exame usado para testar a efetividade dos controles, 
particularmente daqueles relativos a  quantidades físicas ou qualidade de 
bens tangíveis e especificação técnica.  

7.2.2 Observação das Atividades e Condições  

Verificação das atividades que exigem a aplicação de testes 
flagrantes, com a finalidade de revelar erros, problemas ou deficiências 
que de outra forma seriam de difícil constatação. São os elementos da 
observação:  

a) identificação da atividade específica a ser observada;  

b) observação da sua execução;  

c) comparação do comportamento observado com os padrões;   
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d) avaliação e conclusão. 

7.2.3 Teste Laboratorial 

Aplicados nos itens/materiais objeto de fiscalização para evidenciar 
a integridade, a exatidão, o tipo, a qualidade e a validade desses objetos. 
De um modo geral, é demandada a um terceiro a execução desta 
técnica. 

7.2.4 Exame dos Registros 

Verificação dos registros constantes de controles regulamentares, 
relatórios sistematizados, mapas e demonstrativos formalizados.  

7.3 Fiscalização 

É a técnica que compreende o prévio exame das formalidade dos 
procedimentos de pagamento das despesas, bem como  a análise formal 
da tomada de contas especial ou das contas prestadas ex-ofício por 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, 
assuma obrigações de natureza pecuniária. 

A fiscalização é executada das seguintes formas: 

I. Direta ï executadas diretamente por servidores em exercício 
nos Órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
Estadual, sendo subdivididas em:    

a) centralizada ï executada por servidores em exercício no 
Órgão Central do Sistema de Controle Interno; 

b) descentralizada ï  executada por servidores em exercício nos 
Núcleos Setoriais do Sistema de Controle Interno; 

c) Integrada - executada, conjuntamente, por servidores em 
exercício no Órgão Central e nos Núcleos Setoriais do Sistema 
de Controle Interno.    
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II. Indireta ï executadas com a participação de servidores não 
lotados nos Órgãos do Sistema de Controle Interno, que desempenham 
atividades de fiscalização em quaisquer instituições da Administração 
Pública Estadual ou entidade privada, e pode ser: 

a) compartilhada ï coordenada pelo Sistema de Controle Interno 
com o auxílio de órgãos/instituições públicas ou privadas; 

b) terceirizada ï executada por organização não-governamental 
ou por empresas privadas que desenvolvam atividades de 
fiscalização.  

A apresentação das Técnicas de Fiscalização são agrupadas nos 
tipos básicos seguintes: 

a)  Indagação Escrita ou Oral - uso de entrevistas junto ao 
pessoal da unidade/entidade fiscalizada para obtenção de 
evidências físicas e informações; 

b)  Análise Documental ï exame de processos, atos formalizados 
e documentos avulsos; 

c)  Conferência de Cálculos - revisão das memórias de cálculos 
ou a confirmação de valores através do cotejamento de 
elementos numéricos correlacionados, de modo a constatar a 
adequação dos cálculos realizados; 

d)  Confirmação Externa - confirmar junto a fonte diversa da fonte 
original dos dados a fidedignidade das informações obtidas 
internamente; 

e) Correlação das Informações Obtidas - cotejamento de 
diferentes amostras de evidencia obtidas de fontes 
independentes ou autônomas.  

7.3.1 Processos de Contas 

O processo de contas, como meio de verificação da correta 
aplicação dos recursos públicos, envolve a Prestação de Contas, a 
Tomada de Contas e a Tomada de Contas Especial, que serão bem 
definidas nos parágrafos seguintes. 
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Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em 
nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. (CF, Art. 70, 
Parágrafo Único). 

Diante da omissão no dever de prestar contas, da não-
comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo Estado ou 
Município, da ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou 
valores públicos ou, ainda, da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou 
antieconômico, bem como nos casos de concessão de quaisquer 
benefícios fiscais ou de renúncia de receitas, de que resulte dano ao 
erário, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deverá imediatamente adotar providências 
com vistas a instauração da tomada de contas ou tomada de contas 
especial, conforme o caso, para apuração dos fatos, identificação dos 
responsáveis e quantificação do dano. (Lei Estadual nº 1.284/2001, Art. 
75). 

Em princípio, o que se pode dizer é que todo aquele que tiver sob 
sua responsabilidade bens ou valores públicos de qualquer natureza ou, 
ainda, quando for investido de poderes para a administração de qualquer 
desses patrimônios do erário estará sujeito a um processo de contas a 
ser apreciado pela autoridade administrativa ou instância julgadora 
competente. 

Seguindo a própria nomenclatura, pode-se dizer que a prestação 
de contas é quando o responsável faz a apresentação das contas, 
seguindo os procedimentos definidos pelas normas legais e 
complementares pertinentes.  

Já no caso da tomada de contas e da tomada de contas especial, 
trata-se de procedimento feito por pessoa ou comissão que não o 
responsável pelas contas, com designação específica para levantar os 
dados, por meio da documentação própria, e elaborar o processo de 
contas. 

No caso específico da tomada de contas especial, poder-se-ia 
dizer, também seguindo a nomenclatura, que se aplica aos casos em 
que foge ao procedimento normal. Ou seja, quando as contas deixam de 
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ser prestadas ou tomadas dentro do procedimento normal ou, ainda, 
quando existe ocorrência de alguma irregularidade.  

Assim, a tomada de contas especial resulta da omissão de 
prestação de contas, de irregularidade nas contas em exame ou de 
qualquer outro procedimento como inquérito ou sindicância. 

O ilustre Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
Jorge Ulisses Jacoby, define como sendo tomada de contas especial 
ñum processo excepcional de natureza administrativa que visa apurar 
responsabilidade por omissão ou irregularidade no dever de prestar 
contas ou por dano causado ao er§rioò. (FERNANDES, Jorge Ulisses 
Jacoby. Tomada de Contas Especial. Brasília: Brasília Jurídica, 1996).  

No caso do Estado do Tocantins, existem na lei orgânica e no 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado, definições e 
disciplinamentos em relação a cada tipo de procedimento aqui debatido. 
Com isso, o que aqui for dito na tentativa de conceituações, é 
imprescindível, também, ser levado em conta o que dispuser a norma 
pertinente. 

Os ordenadores de despesas estaduais no âmbito da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações, assim como 
aquelas pessoas que derem causa à perda, extravio ou outras 
irregularidades causadoras de prejuízo ao tesouro estadual estão 
sujeitos ao processo de contas, de caráter ordinário ou extraordinário, o 
qual deverá ser auditado e certificado pelo controle interno e 
encaminhado ao Tribunal de Contas para julgamento. Pois, de 
conformidade com o mandamento constitucional (CF, art. 71, inciso II e 
Constituição Estadual, art. 33, inciso II) é competência dos tribunais de 
contas julgar as contas dessas pessoas.   

Consta da Lei nº 1.284/2001, artigo 74, incisos I a III a definição de 
cada modalidade processual de contas, ou seja, prestação de contas, 
tomada de contas e tomada de contas especial, nos seguintes termos: 

a) Prestação de contas é o procedimento pelo qual a pessoa física, 
o órgão ou a entidade integrante da administração pública, ao final do 
exercício financeiro ou do período de execução contratual ou, ainda, 
após concluída a aplicação de recursos nos moldes e prazos definidos 
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em regulamento, faz a formalização processual de apresentação de suas 
contas ao órgão ou autoridade competente. 

b) Tomada de Contas é o resultado da ação desenvolvida pelo 
órgão competente para apurar a responsabilidade e levantar as contas 
de pessoa física, órgão ou entidade que deixou de prestá-las 
regularmente, ou ainda, daqueles que derem causa a perda extravio ou 
outra irregularidade causadora de dano ou subtração ao erário. 

c) Tomada de contas especial é o processo resultado da ação 
determinada pelo Tribunal de Contas ou autoridade competente do 
Órgão Central do Controle Interno para que, em caráter de urgência, 
apure os fatos, identifique os responsáveis e quantifique o valor 
pecuniário do dano. 

O artigo 75 da mesma lei dispõe que, diante da omissão do dever 
de prestar contas, da não comprovação da aplicação dos recursos 
repassados pelo Estado, da ocorrência de desfalque ou desvio de 
dinheiro, bens ou valores públicos, ou, ainda, da prática de qualquer ato 
ilegal, ilegítimo ou antieconômico, bem como nos casos de concessão de 
quaisquer benefícios fiscais ou de renuncia de receitas, de que resulte 
dano ao erário, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deverá imediatamente adotar as providências 
com vistas à instauração da tomada de contas ou tomada de contas 
especial, apurando os fatos, identificando os responsáveis e 
quantificando o dano. 

No parágrafo primeiro do mesmo artigo é dito que em caso de 
descumprimento do disposto acima o Tribunal determinará ao órgão 
central do controle interno, a instauração da tomada de contas especial 
fiscalizando prazo para cumprimento da determinação. 

Consta, também, do § 2º do artigo acima mencionado que a 
tomada de contas e a tomada de contas especial deverão ser de pronto 
encaminhadas ao Tribunal de Contas para julgamento, exceto quando o 
dano causado ao erário for de valor inferior à quantia para esse feito 
fixada a cada ano civil pelo Tribunal de Contas do Estado. Situação em 
que a tomada de contas ou tomada de contas especial será anexada à 
prestação de contas anual do administrador ou ordenador de despesas, 
para julgamento em conjunto. 
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Pelo que se depreende das disposições constantes dos artigos 74 
e 75 da lei orgânica do Tribunal de Contas, a diferença entre tomada de 
contas e tomada de contas especial é que esta última tem de ser 
instaurada pelo órgão central do controle interno, que atará em 
cumprimento de determinação da autoridade competente ou do Tribunal 
de Contas, quando constatada a existência de dano, irregularidade ou 
simples omissão no dever de prestar contas. 

Assim, pelo que consta da legislação disciplinadora da espécie, a 
tomada de contas é o resultado da ação no âmbito da própria Unidade 
Administrativa e a tomada de contas especial é uma atribuição exclusiva 
do controle interno, com exceção do art.115, que são os casos em que 
os processos de fiscalização do Tribunal de Contas podem ser 
convertidos em processo de tomada de contas especial, desde de que 
constatada a existência de desfalque, desvio de bens ou qualquer outra 
irregularidade de que resulte dano ao erário. 

Para a instauração do processo de tomada de contas especial, 
qualquer que seja a situação, é necessário que seja observado o 
princípio do contraditório, da ampla defesa e da legalidade processual. 

Os processos de qualquer das modalidades de contas em questão 
terão de conter, entre outros elementos, (art.76, Lei nº 1284/2001): 

- relatório de gestão; 

- relatório do tomador das contas, quando couber; 

- relatório e certificado de auditoria, com parecer do dirigente do 
órgão de controle interno, que consignará qualquer 
irregularidade constatada, indicando as medidas adotadas para 
corrigir as faltas encontradas; 

- pronunciamento da autoridade competente, Secretário do 
Estado supervisor da área ou autoridade de nível hierárquico 
equivalente, sobre as contas e o parecer do controle interno, de 
forma expressa e indelegável, atestando haver tomado 
conhecimento das conclusões nele contidas; 
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- outros documentos ou informações que o Tribunal entender 
necessários para o completo esclarecimento e saneamento dos 
autos. 

O Regimento Interno do Tribunal de Contas também tratando dos 
processos da tomada de contas e tomada de contas especiais (art. 63 e 
64) apresenta, ainda como elementos e informações indispensáveis na 
sua composição, tais como: 

- relatórios de comissão de sindicância ou de inquérito, quando 
for o caso; 

- a correta identificação do responsável ou responsáveis; 

- adequada apuração dos fatos, com indicação das normas e 
regulamentos eventualmente infringidos; 

- outros dados que permitam a aferição quanto à 
responsabilidade ou não pelo prejuízo apurado. 

Entre as outras informações que deverão constar do processo de 
tomada de contas especial estão a própria determinação dirigida ao 
órgão central do controle interno, a data ou período de ocorrência do 
dano, a origem do recurso ou bem desviado, o endereço do responsável 
ou responsáveis arrolados e o CPF destes. 

Estão sujeitas à prestação, tomada de contas e tomada de contas 
especial, e, ressalvado o disposto no inciso XXXV do art. 5° da 
Constituição Federal, só por decisão do Tribunal de Contas do Estado 
podem ser liberadas dessa responsabilidade, as pessoas indicadas no 
inciso II do art. 1° da Lei Estadual n.º 1.284/2001. 

As contas dos administradores e responsáveis a que se refere o 
artigo citado acima, serão anualmente submetidas a julgamento do 
Tribunal de Contas, sob a forma de prestação, tomada de contas ou 
tomada de contas especial, organizadas de acordo com as normas 
estabelecidas na Lei Orgânica, em Regimento Interno e em instruções 
normativas.  

Nas tomadas ou prestações de contas a que alude este artigo 
devem ser incluídos todos os recursos, orçamentários e extra-
orçamentários, geridos ou não pela unidade ou entidade. 
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Para os efeitos da Lei 1.284/01, conceituam-se: 

I - prestação de contas, o procedimento pelo qual pessoa física, 
órgão ou entidade, por final de gestão ou por execução de contrato 
formal, no todo ou em parte, ou convênio, prestarão contas ao órgão 
competente da legalidade, legitimidade e economicidade da utilização 
dos recursos orçamentários e extra-orçamentários, da fidelidade 
funcional e do programa de trabalho; 

II - tomada de contas, a ação desempenhada pelo órgão 
competente para apurar a responsabilidade de pessoa física, órgão ou 
entidade que deixarem de prestar contas e das que derem causa a 
perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte, ou possa resultar, 
dano ao erário, devidamente quantificado; 

III - tomada de contas especial, a ação determinada pelo Tribunal 
ou autoridade competente ao órgão central do controle interno, ou 
equivalente, para adotar providencias, em caráter de urgência, nos casos 
previstos na legislação em vigor, para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis e quantificação pecuniária do dano; 

IV - irregularidade, qualquer ação ou omissão contrária à 
legalidade, à legitimidade, a economicidade, à moralidade administrativa 
ou ao interesse publico, inclusive ao meio ambiente.  

Diante da omissão no dever de prestar contas, da não-
comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo Estado ou 
Município, da ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou 
valores públicos ou, ainda, da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou 
anti-econômico, bem como nos casos de concessão de quaisquer 
benefícios fiscais ou de renúncia de receitas, de que resulte dano ao 
erário, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deverá imediatamente adotar providências 
com vistas à instauração da tomada de contas ou tomada de contas 
especial, conforme o caso, para apuração dos fatos, identificação dos 
responsáveis e quantificação do dano.  

Não atendido o disposto no caput deste artigo, o Tribunal 
determinará ao órgão central de controle interno, ou equivalente, a 
instauração da tomada de contas especial, fixando prazo para 
cumprimento dessa decisão.  
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A tomada de contas e a tomada de contas especial, previstas no 
caput deste artigo e seu parágrafo primeiro, serão desde logo 
encaminhadas ao Tribunal de Contas para julgamento.  

Integrarão a prestação ou tomada de contas, inclusive a tomada de 
contas especial, dentre outros elementos estabelecidos no Regimento 
Interno, os seguintes: 

I - relatório de gestão; 

II - relatório do tomador de contas, quando couber; 

III - relatório e certificado de auditoria, com o parecer do dirigente 
do órgão de controle interno, que consignará qualquer irregularidade 
constatada, indicando as medidas adotadas para corrigir as faltas 
encontradas; 

IV - pronunciamento da autoridade competente de cada Poder do 
Estado ou de Município, ou da autoridade de nível hierárquico 
equivalente, na forma do art. 119 da Lei 1.284/01; 

V - quaisquer outros documentos ou informações que o Tribunal 
entender necessários para o julgamento.  

As prestações, as tomadas de contas ou tomadas de contas 
especiais serão por: 

I - exercício financeiro; 

II - término de gestão, quando esta não coincidir com o exercício 
financeiro; 

III - execução, no todo ou em parte, de contrato ou convênio 
formal; 

IV - comprovação de aplicação de adiantamento, quando as contas 
do responsável pelo mesmo forem impugnadas pelo ordenador de 
despesa; 

V - processo administrativo em que se apure extravio, perda, 
subtração ou deterioração culposa ou dolosa de valores, bens ou 
materiais do Estado, ou pelos quais este responda; 

VI - imputação, pelo Tribunal, de responsabilidade por despesa 
ilegal, ilegítima ou anti-econômica; 
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VII - casos de desfalque, desvio de bens e de outras 
irregularidades de que resulte dano ao erário; 

O Tribunal de Contas, nos casos previstos nos incisos V, VI e VII 
deste artigo, poderá promover ex-ofício a tomada de contas do 
responsável.  

Os processos de prestação, de tomada de contas e de tomada de 
contas especial da administração direta das esferas estadual e municipal 
de Governo serão encaminhados ao Tribunal de Contas pelo respectivo 
Secretário de Estado ou Município, e os referentes às entidades de 
administração indireta, das fundações instituídas pelo Poder Publico e 
dos fundos, por seus respectivos dirigentes. 

¶ Decisões em Processos de Prestação, Tomada de Contas e 
Tomada de Contas Especiais 

A decisão em processo de tomada ou prestação de contas pode 
ser preliminar, definitiva ou terminativa. 

Preliminar é a decisão pela qual o Relator ou o Tribunal, antes de 
pronunciar-se quanto ao mérito das contas, resolve sobrestar o 
julgamento, ordenar a citação ou a audiência dos responsáveis ou, 
ainda, determinar outras diligências necessárias ao saneamento do 
processo.  

Definitiva é a decisão pela qual o Tribunal julga as contas 
regulares, regulares com ressalva, ou irregulares. 

Terminativa é a decisão pela qual o Tribunal ordena o trancamento 
ou a extinção do processo, sem julgamento de mérito, por serem as 
contas consideradas iliquidáveis, nos termos dos arts. 89 e seguintes da 
Lei 1.284/01, ou por razões de economicidade, nos termos do art 155. 

O Relator ou o Auditor, conforme o caso, presidirá a instrução do 
processo, determinando, mediante despacho singular, de ofício ou por 
provocação do órgão de instrução ou do Ministério Público junto ao 
Tribunal, o sobrestamento do julgamento, a citação ou a audiência dos 
responsáveis, ou outras providências consideradas necessárias ao 
saneamento dos autos, fixando prazo, na forma estabelecida no 
Regimento Interno, para o atendimento das diligências, após o que 
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submeterá o feito ao Plenário ou à Câmara respectiva para decisão de 
mérito.  

Verificada irregularidade nas contas, o Auditor, o Relator ou o 
Tribunal: 

I - definirá a responsabilidade individual ou solidária pelo ato de 
gestão inquinado; 

II - se houver débito, ordenará a citação do responsável para, no 
prazo estabelecido no Regimento Interno, apresentar defesa ou recolher 
a quantia devida; 

III - adotará outras medidas que entender cabíveis, com vistas à 
regularização das contas; 

O responsável cuja defesa for rejeitada será cientificado para, em 
novo e improrrogável prazo estabelecido mediante despacho exarado no 
processo, recolher a importância devida. 

Reconhecida pelo Tribunal a boa-fé, a liquidação tempestiva do 
débito atualizado monetariamente sanará o processo, se não houver sido 
observada outra irregularidade nas contas. 

O responsável que não atender a citação, intimação ou notificação 
determinada pelo Tribunal, pelo Relator ou pelo Auditor, será 
considerado revel, para todos os efeitos previstos no Regimento Interno 
e na legislação processual civil.  

As decisões terminativa e definitiva a que se refere ao art. 79 da 
Lei 1.284/01, acompanhadas de seus respectivos fundamentos, serão 
publicadas no órgão oficial de imprensa do Tribunal ou no Diário Oficial 
do Estado. 

A decisão preliminar a que se refere o art. 79, parágrafo primeiro 
da Lei 1.284/01 poderá, a critério do Relator, ser publicada. 

O Tribunal julgará as tomadas ou prestações de contas até o 
término do exercício seguinte àquele em que estas lhes tiverem sido 
apresentadas. 
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Ao julgar as contas, o Tribunal decidirá se estas são regulares, 
regulares com ressalva, ou irregulares. 

As contas serão julgadas: 

I - regulares, quando expressarem de forma clara e objetiva: 

a) a exatidão dos demonstrativos contábeis; 

b) a legalidade dos atos, contratos, convênios ou instrumentos 
congêneres; 

c) a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão do 
responsável; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade 
ou qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte dano 
considerável ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes 
ocorrências: 

a) omissão ou retardamento na prestação de contas, 
caracterizados pelo atraso no seu encaminhamento ao Tribunal 
por prazo superior a sessenta dias, ou pela obstrução ao livre 
exercício de inspeção ou auditoria ordinária ou extraordinária, 
ou, ainda, pela sonegação de processos, documentos, 
comprovantes e/ou livros de registro dos órgãos públicos, nos 
procedimentos de verificação em campo; 

b) prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, anti-econômico, ou 
infração à norma constitucional, legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou 
patrimonial; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou anti-
econômico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos; 

e) ofensa aos princípios da eficiência e transparência da gestão 
fiscal responsável. 
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O Tribunal poderá julgar irregulares as contas no caso de 
reincidência no descumprimento de determinação de que o responsável 
tenha tido ciência, feita em processo de tomada ou prestação de contas. 

Nas hipóteses do inciso III, alíneas c e d deste artigo, o Tribunal, 
ao julgar irregulares as contas, fixará a responsabilidade solidária: 

a) do agente público que praticou o ato irregular; 

b) do terceiro que, como contratante ou parte interessada na 
prática do mesmo ato, de qualquer modo haja concorrido para o 
cometimento do dano apurado.  

Verificada a ocorrência prevista no parágrafo anterior, o Tribunal 
providenciará a imediata remessa de cópia da documentação pertinente 
à Procuradoria Geral de Justiça, para ajuizamento das ações civis e 
penais cabíveis.  

Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará quitação plena 
ao responsável. 

Quando julgar as contas regulares com ressalva, o Tribunal dará 
quitação ao responsável e lhe determinará, ou a quem lhe haja sucedido, 
a adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou 
faltas identificadas, de modo a prevenir a ocorrência de outras 
semelhantes. 

Quando julgar as contas irregulares, havendo débito, o Tribunal 
condenará o responsável ao pagamento da dívida atualizada 
monetariamente, acrescida dos juros de mora devidos, aplicando-lhe 
ainda a multa prevista no art. 38 da Lei 1.284/01, sendo o instrumento da 
decisão considerado título executivo hábil à respectiva ação de 
execução.  

Não havendo débito, mas comprovada qualquer das ocorrências 
previstas nas al²neas ñaò, ñbò e ñeò do inciso III, do art. 85, o Tribunal 
aplicará ao responsável a multa prevista no inciso I do art. 39 da Lei 
1.284/01. 

As contas serão consideradas iliquidáveis quando caso fortuito ou 
de força maior, comprovadamente alheio à vontade do responsável, 
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tornar impossível o julgamento de mérito a que se refere o art. 85 da Lei 
1.284/01.  

O Tribunal ordenará o trancamento do processo cujas contas 
forem consideradas iliquidáveis, e o seu conseqüente arquivamento. 

O Tribunal, no prazo de até cinco anos contados da publicação da 
decisão terminativa no seu órgão oficial de imprensa ou no Diário Oficial 
do Estado, poderá, à vista de novos elementos que considerar 
suficientes, determinar o desarquivamento do processo para que se 
ultime a respectiva tomada ou prestação de contas.  

Transcorrido o prazo referido no parágrafo anterior sem que tenha 
havido nova decisão, o processo deverá ser extinto, emitindo-se ao 
responsável certidão de quitação, se requerida. 

A decisão definitiva será formalizada nos termos estabelecidos no 
Regimento Interno, por acórdão, cuja publicação no órgão oficial de 
imprensa do Tribunal ou no Diário Oficial do Estado constituirá: 

I - no caso de contas regulares, certificado de quitação plena do 
responsável para com o erário; 

II - no caso de contas regulares com ressalva, certificado de 
quitação com determinação, nos termos do art. 87 da Lei 1.284/01; 

III - no caso de contas irregulares: 

a) obrigação de o responsável, no prazo estabelecido no 
Regimento Interno, comprovar perante o Tribunal que recolheu 
aos cofres públicos respectivos a quantia correspondente ao 
débito que lhe tiver sido imputado ou da multa cominada, na 
forma prevista nos arts. 88 e 38 da Lei 1284/01; 

b) título executivo bastante para a execução judicial da dívida 
decorrente do débito ou da multa, se não recolhidos no prazo, 
pelo responsável; 

c) fundamento para que a autoridade competente proceda à 
efetivação da sanção prevista no art. 41 da Lei 1.284/01.  
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A decisão do Tribunal de que resulte imputação de débito ou 
cominação de multa, torna a dívida líquida e certa e tem eficácia de título 
executivo, nos termos da al²nea ñbò do inciso III do art. 91 da Lei 
1.284/01. 

O responsável será notificado para, no prazo estabelecido no 
Regimento Interno, efetuar e comprovar o recolhimento da dívida a que 
se refere o art. 88 e seu parágrafo único da Lei 1.284/01.  

A notificação será feita na forma prevista no art. 27 e seguintes, 
desta Lei.  

Em qualquer fase do processo, o Tribunal poderá autorizar o 
recolhimento parcelado da importância devida, na forma estabelecida no 
Regimento Interno, incidindo sobre cada parcela os correspondentes 
acréscimos legais.  

A falta de recolhimento de qualquer parcela importará no 
vencimento antecipado do saldo devedor.  

Comprovado o recolhimento integral, o Tribunal expedirá quitação 
do débito ou da multa.  

Expirado o prazo a que se refere o caput do art. 93 da Lei 
1.284/01, sem manifestação do responsável, o Tribunal deverá: 

I - determinar o desconto integral ou parcelado da dívida nos 
vencimentos, salários ou proventos do responsável, observados os 
limites previstos na legislação pertinente. 

II - autorizar a cobrança judicial da dívida por intermédio da 
Procuradoria de Justiça, ou outro órgão que a lei indicar.  

 

7.4 Avaliação de Resultados 

A avaliação de resultados é um instrumento de acompanhamento 
técnico permanente que consiste na aplicação de critérios, métodos, 
parâmetros e procedimentos orientados para tratamento, medição e 
transformação de dados em informações gerenciais, analisando a 
estrutura da organização, o desempenho funcional dos sistemas 
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operacionais administrativos e dos automatizados, a execução dos 
programas e das ações de governo, bem assim os indicadores de 
qualidade dos processos, serviços e produtos ofertados pela 
Administração Pública aos seus clientes interno e externo. 

Uma avaliação de resultados permite informar ao governo se os 
órgãos administram os recursos considerando a efetividade, a eficiência, 
a eficácia e economicidade. Pode igualmente ajudar os órgãos, direta ou 
indiretamente, a identificar as possibilidades de oferecer serviços 
melhores e maiores a um custo idêntico ou inferior. Mais 
especificamente, uma avaliação de resultados pode: 

a) tornar os administradores e empregados mais sensíveis à 
obrigação de ter sempre em mente a eficiência; 

b) definir a necessidade de melhoria nos controles, sistemas 
operacionais e nos procedimentos de trabalho estabelecidos a fim de se 
utilizar os recursos; 

c) chamar atenção para a importância de se medir a eficiência, 
mesmo nas operações onde este fator é difícil de ser medido; 

d) reduzir o custo de execução dos programas sem reduzir a 
quantidade ou a qualidade dos produtos ou o nível de serviço; 

e) aumentar a quantidade ou aperfeiçoar a qualidade dos 
produtos e do nível de serviço sem aumentar as despesas. 

7.4.1 Aplicação 

 Aplica-se essa técnica com a realização de levantamento 
diagnóstico e avaliação da estrutura organizacional, compreendendo o 
mapeamento para identificação de departamentos, sistemas, serviços, 
processos, programas, ações, produtos, diretrizes e funções 
estratégicas, por meio da ordenação e agrupamento das atividades e 
recursos, com vistas ao alcance de objetivos e resultados estabelecidos. 

 Na seqüência, faz-se a coleta de dados sobre o desempenho real, 
mediante o levantamento das bases que sistematizam os padrões, 
parâmetros, indicadores e suas metas, fontes de pesquisa, estatísticas, 
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datas e prazos de aferição ou de testes de aplicação das fórmulas 
aritméticas e memórias de cálculos utilizadas na apuração de resultados. 

7.4.2 Finalidade 

 A finalidade dessa técnica é observar o cumprimento das metas 
institucionais e das normas programáticas, destacando os níveis e graus 
de resultados quantitativos e qualitativos, em obediência às leis do PPA, 
da LDO, da LOA e aos regulamentos que estabelecem os produtos e os 
padrões de qualidade. 

 Trata-se, portanto, de um processo participativo, que deve 
envolver e mobilizar os atores para aperfeiçoar a técnica de 
planejamento, planos, programas, ações e serviços públicos, com vistas 
aos modelos de gerenciamento que permitem  maior efetividade e 
vantagens financeiras, administrativas e sócio-econômicas. 

 

8 ï METODOLOGIA DE UTILIZAÇÃO DAS TÉCNICAS DE CONTROLE 
INTERNO 

Antes de estabelecer os métodos de utilização das técnicas de 
controle, é importante saber a conceituação de metodologia, método, 
técnica e processo. Essa base conceitual é imprescindível para a 
compreensão e melhor aplicação dos trabalhos de auditoria. 

- Metodologia ï é a operacionalização, sistematização e 
racionalização do método, isto é, a definição da melhor maneira de se 
abordar determinado problema no estado atual do conhecimento. 

- Método ï é a forma de proceder, ou seja, a ordem que se segue 
na investigação da verdade. Constitui-se de técnicas e processos. 

- Técnica ï é a forma especial de executar o método. 

- Processo ï é o ordenamento da aplicação específica do método. 

Os métodos de utilização das técnicas próprias do controle interno 
estão constituídas pelos procedimentos e processos de Conhecimento 
Prévio da Organização/Programa, Plano de Atividades e Instrumentos de 
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Desenvolvimento de trabalho, que serão descritos a seguir. 

8.1 Conhecimento Prévio da Organização/Programa 

O conhecimento prévio da Organização/Programa é o 
mapeamento das variáveis ambientais (do ambiente interno, do ambiente 
operacional e do macroambiente) de uma organização ou programação 
auditável. É baseada na análise de atos normativos (legais e 
regulamentares), na consulta de banco de dados, na análise de 
relatórios de desempenhos, no exame de processos operacionais, indo 
até a leitura de atas das reuniões de colegiados, objetivando a 
identificação e/ou compreensão da natureza das variáveis ambientais. 

O conhecimento prévio da Organização/Programa oportuniza o 
delineamento do perfil de uma gestão ou de uma programação e 
subsidia decisivamente os trabalhos a serem executados no campo. 
Constituem-se em recurso básico para a definição dos parâmetros de 
planejamento das atividades de auditoria. 

¶ O Ciclo Auditorial e o Conhecimento Prévio da 
Organização/Programa 

O processo auditorial ï na Auditoria de Gestão Pública ï inicia-se, 
regularmente, na fase do conhecimento prévio da 
Organização/Programa, ao mesmo tempo que a retro alimenta. As ações 
de Conhecimento Prévio acionam e subsidiam as etapas seguintes do 
processo auditorial. O gerenciamento auditorial moderno não pode 
prescindir das informações preliminares disponibilizadas pelo 
conhecimento prévio da organização/programa ï incrementando 
fortemente a relação custo/benefício das ações de controle. 

¶ Finalidade/Utilidade dos Registros de Conhecimento Prévio 
da Organização/Programa 

De pouco serviriam os dados sobre as variáveis ambientais de 
uma organização se permanecessem dispersos, sem sistematização. O 
fundamental será agrupá-los, organizá-los, transformando-os em 
informações gerencialmente úteis ï decorrendo desse entendimento à 
utilidade dos registros de conhecimento prévio da 
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Organização/Programa. Esta utilidade pode ser avaliada pelo fato desta 
fase do processo auditorial proporcionar: 

· Aplicações Genéricas 

· Aplicações Específicas 

Como aplicações genéricas pode-se destacar: 

· Contribuição determinante para a Análise de Riscos; 

· Proporcionar a definição de Pontos Fracos e Fortes de uma 
organização ou programação; 

· Permitir a avaliação preliminar da eficácia dos Controles de uma 
gestão. 

Como aplicações específicas o conhecimento prévio da 
Organização/Programa pode-se identificar: 

· A natureza da unidade auditável; 

· Os interesses envolvidos ï grau de inserções; 

· A clientela e o âmbito de atuação; 

· A estrutura organizacional, sistemas e métodos; 

· A descrição das linhas dos principais produtos, volumes relativos, 
composição dos produtos, natureza dos produtos e operações 
dos serviços; 

· Os resultados operacionais. 

¶ Utilidade do conhecimento prévio da 
Organização/Programa para o Planejamento: 

As informações do conhecimento prévio da Organização/Programa 
devem, como pressuposto elementar, apresentarem-se úteis para a fase 
de planejamento dos trabalhos. Os relatórios desse conhecimento 
devem expressar coerência nas conclusões preliminares, tratar da 
relevância dos dados apurados ï por áreas da gestão ï e definir, 
preliminarmente, o perfil gerencial das Unidades objeto dos 
levantamentos realizados. 
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¶ Supervisão no conhecimento prévio da 
Organização/Programa 

Por supervisão no conhecimento prévio da Organização/Programa 
entende-se o acompanhamento sistematizado das atividades de 
coleta/captura (os levantamentos preliminares à distância ou in loco) das 
informações destinadas a subsidiar a tomada de decisões nas atividades 
de auditoria. A supervisão deve estar preocupada com a utilidade das 
fontes e das informações obtidas, além dos resultados finais desses 
levantamentos de dados. 

¶ Execução no conhecimento prévio da 
Organização/Programa  

Por execução entende-se a assunção de procedimentos técnicos 
com vistas à obtenção de elementos úteis ao conhecimento ambiental 
prévio de uma Unidade auditável. A execução do conhecimento prévio 
da Organização/Programa deve estar preocupada com a técnica 
aplicada para a obtenção dos dados pretendidos, além de buscar 
esgotar todas as fontes de dados possíveis (não esquecendo nunca da 
relação custo/benefício  envolvida). 

8.1.1 Planejamento dos Trabalhos 

O planejamento dos trabalhos é de fundamental importância para o 
sucesso das atividades de auditoria, deve envolver toda a equipe de 
auditores no que se refere à coordenação, supervisão e execução do 
planejamento, conforme apresentado abaixo. 

¶ Coordenação no Planejamento dos Trabalhos 

Por coordenação de planejamento das atividades e/ou trabalhos de 
auditoria entende-se a articulação/negociação com a clientela sobre os 
produtos a serem desenvolvidos e o gerenciamento das atividades de 
seleção dos melhores Pontos de Controle, ou seja, o que será o objeto 
da auditoria (seleção de Âmbitos, Unidades, Áreas, Subáreas e 
Assuntos), tendo em vista os interesses expressos pelo(s) usuário(s) do 
serviço de auditoria. A coordenação do Planejamento deve estar 
preocupada com a definição dos melhores pontos de controle a serem 
examinados, com o perfil da equipe de execução dos exames, como a 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO     CGE  

       52 

definição dos equipamentos necessários e com a administração do 
tempo disponível para a atividade, tendo em vista os resultados finais 
objetivamente pretendidos para o trabalho. 

Para a coordenação do Planejamento torna-se imprescindível o 
uso dos relatórios no processo de composição da pauta de negociação 
com as Unidades a serem auditadas. 

¶ Supervisão no Planejamento dos Trabalhos 

Por supervisão no Planejamento entende-se o acompanhamento 
sistematizado das atividades de definição dos pontos de controle na 
elaboração da Programação, dos Planos de Auditoria, dos Programas de 
Trabalho e da emissão das Solicitações de Auditorias (prévias). A 
supervisão no Planejamento dos Trabalhos deve estar preocupada com 
a aplicação do ferramental técnico disponível para o planejamento, tais 
como Matriz de Risco, captura efetiva do interesse do cliente e 
condições do auditado, além da utilidade dos pontos de controle 
definidos ï tendo presente os objetivos negociados com o(s) usuário(s) 
do serviço e o interesse público envolvido. 

¶ Execução no Planejamento dos Trabalhos 

Por execução no Planejamento dos Trabalhos de Auditoria 
entende-se a assunção de procedimentos técnicos com vista à definição 
da programação, do plano de auditoria, do programa de trabalho e a 
solicitação prévia. A execução no Planejamento dos Trabalhos deve 
estar preocupada com a técnica aplicada para a definição dos elementos 
de execução mais adequado, em vista dos objetivos do cliente e o 
interesse público envolvido. 

¶ Trabalho de Campo 

A fase de execução de uma auditoria é freqüentemente chamada 
de trabalho de campo. Trata-se, dentro do processo auditorial, da etapa 
relativa à aplicação do Programa de Trabalho, a coleta de evidências ï 
cobrindo o período de tempo da chegada ao local da auditoria até, mas 
sem incluir, a reunião de encerramento dos exames. 
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¶ Reunião de abertura dos trabalhos 

Trata-se da reunião inicial com o(s) auditado(s). Essa atividade de 
abertura dos trabalhos é de extrema importância para os passos 
seguintes dos exames. A atividade poderá resultar êxito ou não 
dependendo de como a equipe se comportará nessa reunião de 
abertura. A apresentação dos propósitos da atividade e a demonstração 
segura do papel efetivo da função auditoria adquire papel fundamental 
no momento em que assumimos a satisfação do cliente, como 
fundamento de nossos trabalhos ï essa é a maneira moderna de 
atuação da auditoria. 

Na reunião de abertura devem ser apresentados os papéis de 
planejamento (específicos da unidade), tais como: o Plano de Auditoria e 
Programa de Trabalho. Essa apresentação tem o propósito de 
demonstrar a transparência do trabalho, além de servir como indicação 
dos pontos de controle a serem abordados ï e como serão essas 
abordagens. 

A abertura dos trabalhos serve para demonstrar (com a utilização 
de um modelo da Folha X) quais os critérios referenciais a serem 
aplicados e como será realizada a avaliação da gestão auditada. 
Inclusive, como será graduada a avaliação controles internos da 
Unidade, explicando-se o sentido das expressões utilizadas. 

¶ Aplicação dos exames programados 

A aplicação dos exames programados, constantes do Programa de 
Trabalho, pressupõe a seqüência dos seguintes passos: 

· identificar as condições existentes 

· confrontar Condições X Critérios 

A identificação das condições existentes realiza-se pela aplicação 
objetiva das técnicas de execução. As técnicas de evidenciação, ou de 
execução, são destinadas a demonstrar quais as condições existentes. 

¶ Supervisão na Execução dos Exames 

Por supervisão na Execução dos Exames entende-se a atuação 
orientativa na aplicação in loco dos procedimentos definidos no 
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Programa de Trabalho. Trata-se do gerenciamento das operações de 
campo. A supervisão na Execução dos Exames deve estar preocupada 
com a definição das melhores fontes para obtenção de evidências, tendo 
em vista os resultados finais objetivamente pretendidos. 

¶ Execução de Exames 

Por Execução dos Exames entende-se a assunção de 
procedimentos técnicos com vistas à obtenção dos elementos de 
prova/evidência pertinentes, relevantes, úteis e suficientes ao 
conhecimento do ambiente gerencial de uma Unidade auditável ï tendo 
presente os objetivos definidos para o trabalho. 

O auditor governamental, no exercício de suas funções, terá livre 
acesso a todas as dependências do órgão ou entidade auditada, assim 
como a documentos, valores e livros considerados indispensáveis ao 
cumprimento de suas atribuições, não lhe podendo ser sonegado, sob 
qualquer pretexto, nenhum processo, documento ou informação. 

Quando houver limitação da ação do auditor, o fato deverá ser 
comunicado, de imediato por escrito, ao dirigente da unidade/entidade 
auditada, solicitando as providências necessárias. 

¶ Elaboração do programa de trabalho 

O resultado dos exames preliminares dará suporte ao programa 
formal de trabalho. A elaboração de um adequado programa de trabalho 
de auditoria exige: a determinação precisa dos objetivos de exame, ou 
seja, a identificação completa sobre o que deseja obter com a auditoria; 
a identificação do universo a ser examinado; a definição e o alcance dos 
procedimentos a serem utilizados; o estabelecimento das técnicas 
apropriadas; e/ou documentos de exames prévios ou outras instruções 
específicas. 

8.1.2 Conteúdo do Programa de Trabalho 

O Programa de Trabalho deve conter: 
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a) objetivo da auditoria ï identificação completa sobre o que se 
deseja obter com a auditoria, enfatizando, dentre outros, os seguintes 
aspectos:  

· eficácia da atividade, segundo os seus objetivos; 

·  exame de situações especificas, decorrentes de determinações 
superiores, de solicitações dos auditados ou de conclusões da 
própria auditoria. 

b) estudo e avaliação dos sistemas de controle interno, contábil e 
administrativo, considerando-se os seguintes aspectos: 

· plano de organização e a divisão de responsabilidade; 

· plano de contas; 

· sistemas de autorizações; 

· procedimentos de registros; 

· eficiência com que as normas e procedimentos estão sendo 
seguidos; 

· pessoal envolvido; 

· fragilidade detectadas; 

· riscos possíveis em decorrência de fragilidades; e 

· definição dos procedimentos de auditoria e o momento de sua 
aplicação. 

O programa de auditoria deve ter forma lógica e objetiva a fim de 
possibilitar ao auditor desenvolver eficientemente os trabalhos de campo. 

Este instrumental de trabalho oferece diversas vantagens, dentre 
as quais destacamos: 

· estabelece a forma adequada de realização dos trabalhos; 

· determina a seqüência lógica para consecução dos trabalhos; 

· consigna as considerações feitas pelo auditor para a 
determinação do escopo do seu trabalho.         
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8.2  Plano das Atividades 

Para a realização de suas atividades, os órgãos integrantes do 
Sistema de Controle Interno devem estabelecer a programação dos 
trabalhos para o acompanhamento periódico permanente, e a das 
auditorias para investigações de fatos específicos, mediante ratificação 
pela autoridade competente, contemplando os variados tipos e formas de 
trabalho adotados no âmbito do Sistema para melhor atender às 
finalidades específicas desejadas. 

A programação das auditorias, inspeções, fiscalizações e 
avaliações de resultado é de importância fundamental, devendo ser 
considerados, no seu processo de elaboração, os diversos fatores e 
variáveis de significação para o estabelecimento de prioridades na 
execução das ações de controle, dentre os quais se destacam: 

I. procedimentos a serem seguidos conforme as técnicas de 
aplicação constantes deste Manual; 

II. homens x hora por tipo e complexidade da atividade a ser 
executada; 

III. prazos a serem respeitados; 

IV. duração da atividade; 

V. estimativa de custos; 

VI. volume de recursos a serem examinados; 

VII. complexidade e porte do órgão/entidade ou programa; 

VIII. formação das equipes; 

IX. perfil/qualificação dos auditores; 

X. quantificação da equipe;  

XI. possibilidade de supervisão técnica; 

XII. resultados desejados; 

XIII. minimização de custos de deslocamentos; e 
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XIV. rodízio do pessoal. 

Informações básicas ï além dos fatores e variáveis acima 
mencionados, o Plano deverá conter ainda as seguintes informações: 

I. código da Unidade Gestora ï UG ï e respectiva identificação 
nominal das unidades, programas, projetos/atividades, 
convênios; 

II. definição do tipo de atividade; 

III. definição das formas de realização; 

IV. localidade - mencionar o local onde será realizado o trabalho; 

V. número de dias previstos; 

VI. período previsto de execução - mencionar os dias de início e 
término do trabalho, em cada localidade; 

VII. equipes - mencionar as equipes necessárias à realização dos 
trabalhos. 

8.3  Instrumentos de Trabalho 

Os instrumentos e os relatórios desenvolvidos devem ser utilizados 
para registrar e documentar a realização e a conclusão dos trabalhos de 
auditoria. Dentre os mais utilizados estão os Papéis de Trabalho, 
Solicitação de Auditoria, Relatórios, Registro das Constatações e 
Parecer de Auditoria, conforme a seguir demonstrados. 

8.3.1 Papéis de Trabalho 

Os Papéis de Trabalho - PT são documentos que fundamentam as 
informações obtidas durante a utilização das técnicas de trabalho 
próprias do Sistema de Controle Interno, podendo ser por ele elaborados 
ou obtidos de qualquer outra fonte. 

O Papel de Trabalho é a base física da documentação das 
atividades de auditoria. Nele são registrados dados da unidade, dos 
sistemas administrativos operacionais ou dos programas auditados, fatos 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO     CGE  

       58 

e informações obtidas, as etapas preliminares e o trabalho efetuado pela 
equipe responsável, bem como suas conclusões sobre os exames 
realizados.  

Nos papéis de trabalho, o auditor deve documentar todos os 
elementos significativos dos exames realizados e evidenciar que sua 
atividade de controle foi executada de acordo com as normas aplicáveis.  

Os papéis de trabalho devem ter abrangência e grau de detalhes 
suficientes para propiciar o entendimento e o suporte da atividade de 
controle executada, compreendendo a documentação do planejamento, 
a natureza, oportunidade e extensão dos procedimentos, bem como o 
julgamento exercido e as conclusões alcançadas. 

Os papéis de execução dos trabalhos constituem-se na 
documentação de controle elaborada e/ou colhida durante o processo de 
verifica»es ñin locoò. Sua finalidade ® embasar o posicionamento da 
equipe com relação às questões apuradas no decurso dos exames.  

Os papéis de execução referem-se às folhas básicas do trabalho, 
ao suporte nuclear da opinião de uma equipe de controle e registram os 
fatos, as causas e conseqüências dos atos de uma gestão, referentes a 
um determinado período de tempo, permitindo o desdobramento dos 
resultados dos trabalhos. 

Os papéis de trabalho deverão estar acondicionados em arquivos 
do tipo permanente e corrente, assim identificados: 

a) o arquivo permanente deve conter assuntos que forem de 
interesse para consulta de dados sobre os sistemas, as áreas e  
unidades objeto de controle, de modo que os anexos e demais 
documentos sejam permanentemente revistos e atualizados a 
cada exame, e o material obsoleto removido ou substituído seja 
registrado e organizado em pasta separada; 

b) o arquivo corrente de papéis de trabalho deve conter o 
programa de auditoria, o registro dos exames feitos e as 
conclusões resultantes desses trabalhos e constituir um registro 
claro e preciso do serviço executado em cada período coberto 
pelos exames. 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO     CGE  

       59 

8.3.2 Solicitação e Notificação de Auditoria  

A solicitação é o ato para formalizar pedido de documentos, 
informações, justificativas e outros assuntos relevantes, realizado antes 
ou durante o desenvolvimento dos trabalhos de campo. 

A notificação é o ato para dar ciência ao gestor/administrador do 
órgão ou entidade examinada, no decorrer dos exames, das 
impropriedades ou irregularidades constatadas ou apuradas no 
desenvolvimento dos trabalhos, visando obter sua manifestação sobre 
fatos que podem comprometer os resultados da gestão ou resultar em 
prejuízo à Fazenda Pública ou sobre outras situações que necessitem de 
esclarecimentos formais. 

8.3.3 Registro das Constatações 

Registro das Constatações é documento destinado ao registro das 
verificações significativas detectadas no desenvolvimento dos trabalhos, 
a ser elaborado de forma concisa, com base em cada relatório. Objetiva 
possibilitar a criação de um banco de dados relevantes sobre os órgãos 
ou entidades, tais como: 

a) irregularidades, deficiências e impropriedades; e 

b) fatos que mereçam exames mais profundos, em outra 
oportunidade, por fugirem ao escopo dos trabalhos realizados. 

 

8.3.4 Relatórios 

Os Relatórios são os meios instrumentais de demonstrar e 
materializar os resultados dos trabalhos realizados, para levar ao 
conhecimento das autoridades competentes, com as seguintes 
finalidades, quais sejam: 

a) à direção, fornecendo dados ou informações para tomada de 
decisões sobre a política da área supervisionada; 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO     CGE  

       60 

b) às gerências executivas, com vistas ao atendimento das 
recomendações sobre as operações de sua responsabilidade; 

c) aos responsáveis pela execução das tarefas, para correção de 
falhas ou erros detectados; 

d) ao Tribunal de Contas do Estado, quando o resultado final dos 
exames efetuados requeiram julgamento para aplicar aos 
responsáveis as sanções previstas em lei, a exemplo de multa 
proporcional ao dano causado ao erário e de outras 
cominações; e 

e) a outras autoridades interessadas, dependendo do tipo ou forma 
de auditoria realizada. 

O Relatório de Auditoria é um dos produtos da fiscalização interna 
que tem a finalidade de dar transparência da gestão pública por meio da 
comunicação de seus resultados. 

Na estrutura do Relatório de Auditoria, deve conter, em títulos 
específicos, no que couber, a análise e avaliações dos seguintes tópicos: 

a) falhas, irregularidades ou ilegalidades constatadas, indicando as 
providências adotadas; 

b) irregularidade ou ilegalidades que resultem em prejuízo ao 
erário, indicando as medidas implementadas com vistas ao 
pronto ressarcimento; 

c) cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, nos contratos de gestão, também, dos 
programas de governo e de trabalho, apontando os atos de 
gestão ilegítimos ou antieconômicos que resultaram em dano ao 
erário ou prejudicaram o desempenho da ação administrativa e 
indicando as providências adotadas; 

d) transferências e recebimentos de recursos mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, bem como a 
título de subvenção, auxílio ou contribuição, destacando, dentre 
outros aspectos, a observância às normas legais e 
regulamentares pertinentes, a correta aplicação dos recursos e 
o atingimento dos colimados; 
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e) regularidade dos processos licitatórios, dos atos relativos à 
dispensa e inexigibilidade de licitação, bem como da 
formalização e execução dos contratos; 

f) política de recursos humanos, destacando, em especial, a força 
de trabalho existente e a observância à legislação sobre 
admissão, remuneração, cessão, requisição de pessoal e 
concessões de aposentadoria, reforma e pensão; 

g) execução dos projetos e programas financiados com recursos 
externos contratados pelo órgão, unidade ou entidade com 
organismos internacionais, quanto aos aspectos de legalidade, 
regularidade, economicidade, eficiência e eficácia, destacando 
as irregularidades verificadas e indicando as providências 
adotadas, incluindo a apuração, por meio de tomada de contas 
especial, da responsabilidade dos gestores por quaisquer ônus; 

h) resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial; 

i) cumprimento, pelo órgão, unidade ou entidade, das 
determinações e recomendações expedidas pelo Tribunal de 
Contas do Estado no exercício em referência; 

j) justificativas apresentadas pelo responsável sobre as 
impropriedades e irregularidades que forem apontadas; 

k) auditorias planejadas e realizadas pela unidade de auditoria 
interna, com justificativas, se for ocaso, quanto ao não 
cumprimento das metas previstas; 

l) cumprimento da legislação aplicável às entidades de 
previdência privada, em especial quanto à observância dos 
limites fixados em lei e regulamento para o repasse de recursos  
pela patrocinadora a título de contribuição, quanto à cessão de 
pessoal e de bens, bem como quanto à regularidade de 
eventuais dívidas existentes entre a patrocinadora e a 
patrocinada; 
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m) cumprimento das normas legais, regulamentares, técnicas e 
administrativas relativas à aprovação, fiscalização e da 
execução e controle de projetos; 

n) atos de gestão ilegítimos ou antieconômicos que resultaram em 
dano ao fundo, órgão ou entidade ou prejudicaram o 
desempenho da ação administrativa no cumprimento dos 
programas de trabalho, indicando as providências adotadas; 

o) resultados da gestão dos sistemas administrativos operacionais, 
quanto à eficácia, eficiência e economicidade, com base no  
desempenho da instituição confrontados com as metas 
pactuadas. 

Por sua vez, certos atributos de qualidade devem, também, ser 
considerados na elaboração do Relatório, de acordo com a forma ou tipo 
de auditoria. 

As informações que proporcionarem a abordagem da auditoria, 
quanto aos atos de gestão, fatos ou situações observadas, devem reunir, 
principalmente, os seguintes atributos de qualidade: 

Concisão ï usar linguagem clara e concisa de forma que seja fácil 
o seu entendimento por todos, sem necessidade de explicações 
adicionais por parte de quem o elaborou; 

Objetividade ï deve conter mensagem clara e direta, a fim de que 
o leitor entenda facilmente o que se pretendeu transmitir; 

Convicção ï relatar de tal modo que as evidências conduzam 
qualquer pessoa prudente às mesmas conclusões a que chegou o 
auditor; 

Clareza ï assegurar-se de que a estrutura do relatório e a 
terminologia empregada permitam que as informações reveladas 
possam ser entendidas por quaisquer pessoas, ainda que não versadas 
na matéria; 

Integridade ï devem ser incluídos no relatório todos os fatos 
relevantes observados, sem nenhuma omissão, proporcionando uma 
visão objetiva das impropriedades/irregularidades apontadas, bem como 
das recomendações efetuadas e conclusão; 
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Coerência ï assegurar-se de que os resultados da auditoria 
correspondem aos objetivos determinados; 

Oportunidade ï os relatórios devem ser emitidos 
tempestivamente, afim de que os assuntos neles abordados possam ser 
objeto de oportunas providências; 

Apresentação ï o auditor deve cuidar para que os assuntos 
sejam apresentados numa seqüência lógica, segundo os objetivos do 
trabalho, de forma correta, isto é, em uma linguagem perfeita, isenta de 
erros ou rasuras que possam prejudicar o correto entendimento; e  

Conclusivo ï o relatório deve permitir a formação de opinião 
sobre a atuação dos gestores/administrativos;   

Assim, o Relatório de Auditoria deve seguir os padrões usualmente 
adotados em auditoria governamental, admitindo-se, em determinadas 
circunstâncias, as adaptações necessárias, desde que contribuam na 
interpretação e na avaliação dos trabalhos realizados. 

Na emissão dos relatórios de auditorias realizadas com base no 
processo de Tomada de Contas Especial e de Prestação de Contas das 
unidades gestoras e entidades supervisionadas, é necessário ainda: 

a) identificar o número do processo, período examinado e a 
unidade gestora ou entidade supervisionada; 

b) indicar as normas que instruam o processo de Tomada de 
Contas Especial ou de Prestação de contas;  

c) identificar o local em que foi realizado o trabalho de auditoria; 

d) definir o objetivo da auditoria e identificar as demonstrações 
financeiras examinadas, no caso de auditoria contábil; 

e) declarar que o exame foi efetuado por amostragem, na 
extensão julgada necessária e de acordo com as normas de 
auditoria aplicáveis ao serviço público; 

f) comentar sobre a extensão dos trabalhos; 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO     CGE  

       64 

g) comentar sobre as unidades administrativas internas,  
evidenciando, se for o caso, as deficiências e ineficácia dos 
sistemas; 

h) relatar sobre o cumprimento, ou não, das diretrizes 
governamentais e normas legais vigentes; 

i) comentar sobre a eficiência  e eficácia  na gestão dos recursos, 
observando os planos, metas e orçamentos, bem assim a 
legalidade, legitimidade e oportunidade na realização das 
despesas; 

j) apresentar, caso seja necessário, recomendações visando à 
correção das falhas verificadas durante o exame; 

k) comentar sobre a implementação das recomendações de 
relatórios de auditoria anteriores e/ou diligencias do TCE; e  

l) concluir, opinando sobre a regularidade ou irregularidade da 
gestão dos recursos utilizados pelos responsáveis pela unidade 
gestora ou entidade supervisionada. 

O quadro a seguir apresenta uma síntese dos componentes do 
Relatório de Auditoria. Esta relação é exemplificativa, podendo variar em 
função da natureza da auditoria ou do objeto auditado. 

QUADRO 02: Elementos Componentes do Relatório de Auditoria 

§ Capa  

§ Índice  

§ Informações (identificação da entidade e/ou programa e do (s) 
gestor (es)). 

§ Introdução 

Á Objetivo (natureza da auditoria, período, n.° do processo) 
Á Visão Geral do Programa (antecedentes do programa auditado 

e modelos descritivos levantados no planejamento da auditoria 
ï marco lógico, insumo-produto ou condições ambientais) 

Á Alcance ou abrangência da auditoria 
Á Fontes de critérios 
Á Procedimentos e estratégias metodológicas 
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Á Limitações 

§ Resultado da Auditoria 

Á Formalização do processo 
Á Apreciação das contas (por outras instituições de auditoria) 
Á Unidades administrativas internas (organização e avaliação das 

atribuições) 
Á Avaliação de desempenho 
Á Circunstâncias específicas (tendo como títulos ou subtítulos a 

denominação dos achados de auditoria) 
Á Acompanhamento das auditorias anteriores 

§ Conclusão  

§ Anexos  

 

8.3.4.1 Modelos de Papéis de Trabalho e Relatórios 

ü Papeis de Trabalho 

O papel de trabalho é o documento utilizado para orientar a 
realização dos trabalhos a serem desenvolvidos e a elaboração dos 
relatórios, conforme modelo abaixo. 

PAPEL DE TRABALHO 

 

 
DESCRIÇÃO DOS EXAMES E CÁLCULOS 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________________________________. 

COMENTARIOS 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_______________________________________________________________. 

ÓRGÃO : 

OBJETO DE AVALIAÇÃO : 

LINHA DE PROCEDIMENTO                  : 
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CONDIÇÃO FUNCIONAL    ____________________________________________ 
__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

______________________. 

 
CRITÉRIOS_________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_____________________________________. 
 
EFEITOS/RISCOS___________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_____________________ 
 
CAUSAS___________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
________________________________________________________ 
 
OPINIÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE___________________________________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_____________________________________________________ 
 
CONCLUSÃO_______________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________

CGE NOTAS PARA REDAÇÃO DO RELATÓRIO 
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___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
____________________________________ 
 
RECOMENDAÇÃO___________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________________________________________. 
 

ü Relatórios 

Os relatórios são produtos das técnicas de auditoria, inspeção, 
fiscalização e avaliação de resultados, nominados de: 

a)  Relatório Auditoria; 

b)  Relatório de Inspeção; 

c)  Relatório de Fiscalização; 

 1. Prestação de Contas Mensal; 

   2. Tomada de Contas Especial; 

   3. Adiantamento/Suprimento de Fundos; e 
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   4. Convênios Concedidos 

 
8.3.4.1.1 Relatório de Auditoria 

 
PROCESSO N.° : 200x xxxx xxxxxx 
INTERESSADOS : Secretaria ... 
UNIDADE GESTORA ï UG : xxxxx 
EXERCÍCIO FINANCEIRO : 200x 
ASSUNTO : Prestação de Contas Anual 
TIPO DE AUDITORIA : Avaliação da Gestão 
 

 
RELATÓRIO DE AUDITORIA N.° xx/200x 

 
 
 

Nos termos do inciso XI do artigo 4° da Lei n.° 1.415/2003 e 
consoante disposições contidas na Instrução Normativa n.° 006/2003 do 
TCE-TO, procedemos a análise da Prestação de Contas Anual da 
Secretaria ..., destacando, entre outros, os seguintes aspectos mais 
relevantes:   

2. O processo está composto de todas as peças relacionadas no art. xx 
da Instrução Normativa nº 006/2003. 

3.   Os Relatórios e Demonstrativos contábeis de natureza orçamentária 
e  financeira são resultantes dos fatos ocorridos e dos atos praticados, 
no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2004, pelos 
responsáveis indicados e evidenciam os resultados da gestão dos 
recursos consignados na Unidade Orçamentária. 

 
3.1 As despesas realizadas estão detalhadas por categoria econômica e 
fonte de recursos  na forma dos quadros a seguir: 
 
 

CATEGORIA ECONÔMICA AUTORIZADA EXECUTADA % 

Despesas Correntes    
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Despesa de Capital    

TOTAL    

 
 

FONTE DE RECURSOS AUTORIZADA EXECUTADA  % 

000 ï Recursos Ordinários    

TOTAL    

3.1.1 Os resultados demonstrados nos quadros acima indicam um ..... 
percentual de utilização das dotações autorizadas pela Lei Orçamentária 
Anual.    

3.2  A execução financeira no âmbito da Unidade Orçamentária obedece 
à programação e ao cronograma de desembolso mensal com base no 
saldo financeiro remanescente na ordem de R$ ... e nas quotas 
orçamentário-financeiras repassadas pelo Tesouro Estadual no valor de 
R$ ... 

3.3 Os bens patrimoniais da Unidade Orçamentária, no valor de  R$ ..., 
embora tendo sido adquiridos com recursos próprios, foram 
desincorporados e transferidos para a Unidade .... 

 3.4 As contas Banco Conta Movimento e de Almoxarifado indicam a 
inexistência de movimento e saldo no exercício de 2004. 

3.3.3 As contas do passivo circulante totalizam um saldo de R$ ..., 
correspondentes às inscrições em restos a pagar e consignações.  

3.3.4  As contas do exigível a longo prazo registram saldo da dívida 
fundada no valor de R$ ... referente ao parcelamento com o INSS que, 
inobstante pagamento efetuado no exercício de 2004 no valor de R$ ..., 
foi acrescida em decorrência de atualização monetária de R$ ..., 
permanecendo, para o ano seguinte, um total de R$ ....  

4. Os aspectos relativos à legalidade e regularidade dos atos e 
procedimentos adotados na aplicação dos recursos públicos, incluídos 
os licitatórios, bem como a comprovação da existência dos bens 
adquiridos e da execução física dos serviços contratados, foram 
acompanhados e considerados regulares pelos agentes do Núcleo 
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Setorial de Controle Interno da ..... na conformidade do  Informe de 
Regularidade, às fls. xx a xx. 

5.  Ressalte-se, por oportuno, que, em função da recente sistemática 
implantada pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado, a xxxx Diretoria 
de Controle Externo - DCE realizou, no período de xx de xxxxxx a xx de 
xxxxxxx de 200x, auditoria de regularidade com abrangência do exercício 
em análise. 

5.1  Conforme demonstradas no  Relatório da xxxxx DCE, as falhas 
apontadas, na sua maioria, de natureza formal, foram, em parte, 
recomendadas ao Gestor quanto às respectivas correções. Essas bem 
como outras ocorrências apontadas foram justificadas, ao Egrégio 
Tribunal de Contas, cujas justificativas, a nosso ver, esclarecem os 
questionamentos da auditoria.  

6. O desempenho institucional das atividades, dos serviços 
públicos, dos programas e ações governamentais, a cargo da Unidade 
Orçamentária, está demonstrado através do Relatório de Gestão, às fls. 
xx a xx, exigido pela já citada IN nº 006/93 TCE. 

6.1   O Relatório de Gestão de que trata a IN nº 006/93 TCE aponta os 
níveis de resultados quanto à efetividade dos programas e à eficiência 
dos projetos, atividades, processos e produtos desenvolvidos com base 
nas metas e nos indicadores estabelecidos no PPA/200x/200x. 

6.1.1 As metas estão compreendidas em 1 (um) programa de apoio 
administrativo, 1 (um) programa de previdência social, xx programa 
finalístico e um xx programa de gestão de políticas públicas, envolvendo 
um total de xx ações de natureza atividade e xx de natureza projeto. 

6.1.2 No que se refere ao cumprimento das metas previstas nos 
programas e suas ações, as demonstrações indicam a realização de xx  
ações. 

6.1.3 Quanto às ações implementadas, a avaliação dos resultados 
baseou-se nos índices de gestão orçamentário-financeira e de 
produtividade, explicitando um xxxx grau de eficiência. 

6.1.4 Não houve registro de transferência de recursos financeiros, nem 
recebimento de recursos da União. 
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7. No que pertine a força de trabalho, foi informado, como 
demonstrados às fls. xx, que o quadro de pessoal do registra somente 
uma despesa líquida com aposentados, pensionistas e serventuários da 
justiça no valor de R$ .... 

8. Com essas considerações, tendo em vista que não foram 
evidenciados atos e fatos da Gestão em apreço que pudessem 
comprometer ou causar prejuízo ao Erário Estadual, concluímos pela 
REGULARIDADE das contas apresentadas pelos responsáveis xxxxxx 
xxxx xxxxxx, xxxxx xxxxxxxx xxxx xxxxx  e outros relacionados neste 
processo às fls. xx.  

 
COORDENADORIA DE SUPERVISÃO DO CONTROLE INTERNO, 

aos xx dias do mês de xxxxxx de 200x. 
 

 
 
 

 
 
De acordo. Encaminhe-se ao Senhor Diretor de Supervisão do Controle 
do Interno. 
 
 

 
Coordenador de Supervisão do  Controle Interno  

 

 

 

8.3.4.1.2 Relatório de Inspeção 

ÓRGÃO/ENTIDADE :  

OBJETIVO 
: Análise de proc. De compras/serviços 

e Inspeção na Comissão Especial de 
Licitação e na Central de Preços 

PERÍODO DE REALIZAÇÃO : xx/xx a xx/xx/200x 
PERÍODO DE ABRANGÊNCIA : xx/xx a xx/xx/200x 
EQUIPE DE INSPEÇÃO :  

 
 

  
Agente  de Controle Interno Agente de Controle Interno 
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1 - INFORMAÇÕES SOBRE A ENTIDADE 

1.1 Natureza Jurídica: Secretaria/Autarquia/Fundação/Empresa Pública 
 
1.2 Endereço: A Secretaria ... está localizada na Esplanada das 
Secretarias - Praça dos Girassóis. 
 
1.3 Nomes e Cargos dos Dirigentes: 
 

NOME CARGO 

 Secretário 

 Diretor de Finanças 

 Diretor de Administração 

 Coordenador Financeiro 

 Coordenador Administrativo 

 Responsável pelo Almoxarifado 

 Coordenador de Patrimônio 

 Coordenador do Núcleo Setorial 
de Controle Interno 

 
1.4 Componentes do Núcleo Setorial de Controle Interno:  
 

SERVIDOR CARGO 

 Agente de Controle Interno 

 Agente de Controle Interno 

 Agente de Controle Interno 

 Agente de Controle Interno 

 
 
1.5 Ato de Criação e Objetivos ï A Lei n° x.xxx, de xx de xxxxxxxx de 
xxxx, em seu art. x° estabelece que para receberem os recursos para 
cobertura das ações e serviços de xxxxx a serem implementados os 
Estados deverão contar com o xxxxx xx xxxxx. Assim, o xxxxx xxxxxxxx 
xx xxxxx foi instituído pela Lei n° xxx, de xx de julho de xxxx, e de acordo 
com o seu art. x° tem por objetivo criar condições financeiras e de 
gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de 
xxxxx.  
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 As atividades da Secretaria ... tem como fundamentação legal a 
legislação do xxxxxxx xxxxx xx xxxxx, destacando-se entre elas a Lei n° 
x.xxx, de xx de dezembro de xxxx, que dispõe sobre a participação da 
comunidade e transferências intergovernamentais. 
 
Criação: Medida Provisória n° xx, de xxxxxxo de xxxx 
 
Estrutura Básica: Decreto n° 1.532, de 19 de junho de 2002 
 
Missão do Órgão: viabilizar, desenvolver e garantir o cumprimento das 
políticas de xxxxx, para promoção e melhoria da qualidade de vida da 
população do Estado do Tocantins.    

 
6. Quadro de Pessoal ï A Secretaria .... possui no seu quadro de 
pessoal xxxx servidores, sendo: xxxx efetivos, xxxx comissionados e xxx 
efetivos comissionados. 
 
6.1 ï Efetivos 
 

CARGO Qtd. CARGO Qtd. 

    

    

    

 
6.2 ï Comissionados 
 

CARGO Qtd. CARGO Qtd. 

    

    

 
6.3 ï Efetivos Comissionados 
 

CARGO Qtd. CARGO Qtd. 
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7. Recursos Orçamentários para 200x ï O total de recursos 
financeiros orçados para o exercício de 200x é de R$ 000.000.000,00 
(xxxx xxxx xxxxxx), distribuídos conforme quadro a seguir: 
 

ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 200x 

FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE AUTORIZADO 
REALIZADO 

ATÉ ... 

000 RECURSOS ORDINÁRIOS 000.000.000,00 000.000.000,00 

050 TRANSFERÊNCIA DA 
INICIATIVA PRIVADA 

000.000,00 00.000,00 

080 RECURSOS DE CONVÊNIOS 
COM  ÓRGÃOS FEDERAIS 

00.000.000,00 0.000.000,00 

088 OPERAÇÕES FINANCEIRAS 
NÃO REEMBOLSÁVEIS ï 
INTERNAS 

00.000,00 00.000,00 

090 SERVIÇOS .... 00.000.000,00 00.000.000,00 

TOTAL 000.000.000,00 000.000.000,00 

 
 

II ï DAS CONSTATAÇÕES 
 
 
8. Da Análise dos Processos - A Inspeção teve como objetivo a 
verificação dos procedimentos para compras e serviços no ano em 
curso, especialmente após o mês de xxxxx/200x. 
 
 A situação foi contornada com a rescisão do Termo de Parceria 
junto à xxxxx, assumindo a Secretaria ... o gerenciamento dos 14 
xxxxxxxxx xx xxxxxxxxxx do Estado para restabelecer o fornecimento de 
xxxxxxxxxxxx  e voltar à normalidade os atendimentos xxxxxxxxxxxx. 
 
 Na esteira desse acontecimento, foram adotados diversos 
procedimentos que não coadunam com a Administração Pública, 
contrariando princípios como o da legalidade e da isonomia, com 
citações embasadas, sempre, na urgência e na emergência para 
justificar aquisições e serviços fora do rito próprio da licitação.  
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Ocorre que vem se perpetuando a prática de dispensa de licitação 
para parcelas de uma mesma compra ou serviço que somadas supera o 
limite previsto na norma, bem como de reconhecimento de despesas 
assumidas antes da autuação do processo, como demonstra a análise 
de processos dos meses de xxxxx e xxxxx/200x, quando o impasse 
gerado em xxxxx/200x já havia se resolvido.    
 

9 ï Processos Analisados  
 
9.1 ï Prestação de Serviços/Aquisição de Material (Decisão da 
Justiça Federal)  

 

Processos Analisados: 001365, 001395, 001436, 001448, 001452, 
001453, 001752, 001830, 001855, 001856, 001860, 001867, 001873, 
001951, 001989, 002083, 002127, 002128, 002150, 002184, 002186, 
002211, 002224, 002331, 002338, 002344, 002355, 002358, 002483, 
002484, 002488 e 002489.  Histórico: Pagamento de despesas com 
manutenção dx xxxxxxxxx xx xxxxxxxxxx, em conformidade com as 
Decisões n°s. 39/2004 e 41/2004 da Justiça Federal. 

Classificação Orçamentária: 00.000.0000.0000 
Fonte: 90 xxxx xxxx 
 
Resultado da Análise: 
 
- Não consta dos processos os demonstrativos das Notas Fiscais de 

fornecedores de materiais e medicamentos, adquiridos pela xxxxx no 
período de xxxxxxx/200x a xxxxxxxxx/200x, apresentados nos Anexos I 
e II, conforme disposto na Cl§usula Segunda, inciso II, al²nea ñaò - ñiò e 
ñiiò do Termo de Rescis«o. Como subs²dio ¨ aprecia«o da regularidade 
dos pagamentos, deve-se juntar aos processos os referidos anexos. 

 
- Não consta dos processos Termo de Reconhecimento, firmado pela 

Autoridade da xxxxx, relativo às obrigações de pagamento assumidas, 
justificando e confirmando o direito do credor.     
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- No Processo 002489 - NL 4862 - a despesa de R$ 000,00 foi 
classificada indevidamente no subitem 78 (Material de Expediente e 
Ensino), quando o correto no subitem 00 (Peças ...).   

 
- Há processos instruídos com alguns documentos em papel de fax, já 

ilegíveis, impossibilitando a leitura e dificultando a análise. 
 
- No Processo 001830, às fls. xxx, o valor constante da Autorização de 

Pagamento (Anexo IV) é maior R$ 00.000,00 do que o valor 
efetivamente pago. 

 
- Existência de material permanente sem tombamento (NF n° 1578, fls. 

xxx do Processo 001752 e NF 1470 ï fls. xxx e  NF 1695 ï fls. xxx do 
Processo 001830).  

 
- O campo ñespecifica«oò nas Notas de Empenho tem sido, 

invariavelmente, descrito de forma muito sucinta,  não permitindo uma 
definição clara e precisa dos bens e serviços contratados.  

 
- Nos carimbos de atesto de vários processos constam que os materiais 

destinam-se ao Almoxarifado, sendo que o evento utilizado para 
liquidação refere-se a consumo imediato ï 510038, quando o correto 
seria 510052 ï Material de Consumo - Almoxarifado. 

 
 
9.2 ï Material de Consumo  
 

Processos Analisados: 000520, 000563, 000587, 000654, 000741 e 
000777 

Histórico: Aquisição de Material de Limpeza para Manutenção xxx 
xxxxxxxxx xx xxxxxxxxxx 
Classificação Orçamentária: 00.000.0000.0000 
Fonte: 00 Extra-Cota 
 
Resultado da Análise: 
 
-  Em todos os processos há justificativa da urgência nas aquisições e a 

concordância da Comissão de Licitação em dispensar a compra pelo 
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Sistema Internet, sem atentar para o fato de que a competência para a 
dispensa, em ato motivado, é do ordenador de despesa, conforme art. 
31 do Decreto n° 2.349/05, além de que os processos analisados 
foram todos autuados no mês de xxxxx/200x, no período de xx a 
xx/xx/200x, perfazendo o total de R$ 00.000,00, e referem-se a 
parcelas de uma mesma compra que poderia ser realizada de uma só 
vez, mediante procedimento licitatório. 

   
-  A urgência nas aquisições para regularização do abastecimento dxx 

xxxxxxxxx, declarada em memorando da Diretoria de Administração, 
ficou descaracterizada pelo largo espaço de tempo decorrido no 
andamento dos processos.  

 
 
- Todas as compras foram realizadas junto à empresa XXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXX X XXXXXXXXXXXXX LTDA, apesar de ter ficado 
evidente nos orçamentos constantes dos autos que determinados 
itens de concorrentes estavam ofertados em valor inferior ao da 
aquisição realizada, como no caso do Processo 000563, no valor de 
R$ 0.000,00, que em 4 itens o preço ofertado pelo concorrente 
representava economia de R$ 0.000,00. Também, não foi considerada 
a informação do xxxxxxxx xx xxxxxxxxxx de Gurupi, às fls. x e xx do 
Processo 000777, de que o consumo dos produtos da XXXXXX, para 
surtir efeito, é maior, tornando o processo de limpeza mais oneroso, e 
de baixa qualidade, provocando manchas no piso. 

 
- A justificativa do xxxxxxxx xxxxxxxx xx Paraíso do Tocantins, às fls. xx 

do Processo 000587, afirmando que os produtos são utilizados em 
consignação com o fornecedor (XXXXXX), sugere que os mesmos são 
consumidos antes mesmo da autuação do processo de compra, o que 
inviabiliza o procedimento normal de concorrência, contrariando o 
disposto no art. 3°, § 1°, inciso I da Lei n° 8.666/93.  

 
- A data da elaboração do orçamento da empresa selecionada 

(XXXXXX), às fls. x do Processo 000654, é posterior às datas insertas 
no Anexo III, na ND e na solicitação de liberação para compra direta ï 
MEMO n° xx/200x da Diretoria de Administração ï, onde nestes 
constam o exato valor (R$ 0.000,00) do orçamento que naquela data 
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ainda não havia sido elaborado, sugerindo indício de direcionamento 
da compra e utilização dos produtos antes da montagem do processo. 

  
-  O Evento 510038, que caracteriza a liquidação de despesas com 

material de consumo para uso imediato, foi utilizado em todos os 
processos, independentemente do valor, quando o correto seria 
utilizar o evento ñ510052 - liquidação de despesas com material de 
consumo com trânsito pelo Almoxarifadoò, de forma a permitir o 
controle do estoque e a necessidade de reposição.    

 

9.3 ï Dispensa de Licitação ï Inciso IV da Lei n° 8.666/93 

Processo Analisado: 200x 0000 001162 

Histórico: Aquisição de Material de Limpeza para Manutenção xxx 
xxxxxxxxx xx xxxxxxxxxx 
Valor: R$ 00.000,00 
Classificação Orçamentária: 00.000.0000.0000 
Fonte: 00 Extra-Cota 
 
Resultado da Análise: 
 
- Constata-se que o Gestor, às fls. xx e xx, justificou a dispensa de 

licitação em função da necessidade emergencial, configurada na 
urgência da aquisição do material para suprir o xxxxxxxx xx xxxxxxxxxx 
de Araguaína, enfatizando a sua autonomia para atender o melhor 
interesse da Administração e afirmando que os preços dos materiais a 
serem adquiridos estavam compatíveis com os valores de mercado. 
Contudo, comparando os preços dos produtos abaixo, da Empresa 
XXXXXX, que foram adquiridos por meio do processo sob análise, aos 
preços unitários desses mesmos produtos adquiridos da mesma 
empresa e no mesmo período, por meio dos processos 000636 e 
002434, também da XXXXX, observa-se que houve superfaturamento, 
conforme demonstrativo abaixo: 

PRODUTO 
PROC. EM 
ANÁLISE 

PROC. N° 
000636 ï NE 

01094 e PROC. 
N° 002434 ï NE 

04912 

 
DIFERENÇA 
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Desinfetante Floral 5 
lts. 

          R$ 
093,28 

R$ 51,00 82,90% 

Sabonete Líquido 20 
lts. 

R$ 136,00 R$ 35,00 288,57% 

Alvejante Texspar 50 
lts. 

R$ 219,00 R$ 42,00 421,42% 

Amaciante Texspar 
AM 50 lts. 

R$ 325,00 R$ 39,00 733,33% 

Neutralizador Texspar 
AC 50 lts. 

R$ 403,00 R$ 41,00 882,92% 

   
9.4 ï Aquisição de Combustíveis 

Processos n° 200x 0000 002435 

Histórico: Aquisição de Combustível para consumo a serviço do xxxxxxxx 
xx xxxxxxxxxx de Xambioá 
Classificação Orçamentária: 00.000.0000.0000 
Fonte: 90 xxx xxxxxx 
 
Resultado da Análise: 
  
- Consta dos autos, às fls. x, solicitação à Comissão de Licitação para 

dispensa de cotação pelo Sistema Internet, quando a competência para 
emissão desse ato é do ordenador de despesa, conforme preceitua o 
art. 31 do Decreto n° 2.249/05. 

 
- A Diretoria do xxxxxxxx xx xxxxxxxxxx de Xambioá, às fls. xx, ao 

justificar o motivo da Nota Fiscal n° 356 ter sido emitida na mesma data 
da Nota de Empenho, registrou informação de que o consumo do 
combustível ocorreu no mês anterior, ou seja, antes mesmo da 
autuação do processo, contrariando o disposto no art. 60 da Lei n° 
4.320/64.  

 
 
9.5 ï Reconhecimento de Despesa (Empresa ...) 
 
Processo n° 200x 0000 001647 
Descrição do Material: Material de Consumo 
Classificação Orçamentária: 00.000.0000.0000 
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Fonte 90  
Valor: R$ 00.000,00 
Credor: Xxxxxxxxxx xxxxxxxx xxxx xxxxx Ltda 
 
Resultado da Análise: 
 
- Da Autuação ï Deve-se alterar no Sistema Protocolo o nome do credor  

e  o valor, bem como descrever melhor o campo denominado 
ñAssuntoò. 

 
- Não consta dos autos termo específico da Autoridade da XXXXX 

reconhecendo as despesas realizadas, conforme indicado no Parecer 
n° 1026/0x, às fls. xx. 

 
- Existem rasuras nas datas do Atesto de algumas Notas Fiscais (verso 

das fls. xx e xx).  
 
9.6 ï Compra Sistema Internet / Material de Consumo 
 
Processo n° 200x 0000 001232 
Descrição do Material: Material de Consumo 
Classificação Orçamentária: 00.000.0000.0000 
Fonte 00 ï Extra-Cota 
Valor: R$ 0.000,00 
Credor: Xxxxxxxxxx xxxxxxxx xxxx xxxxx Ltda 
 
Resultado da Análise: 
 
- Da Autuação ï Deve-se alterar no Sistema Protocolo o nome do credor  

e  o valor, bem como descrever melhor o campo denominado 
ñAssuntoò. 

 
- Embora conste dos autos Relatório xxxxx (fls. xx) indicando aumento dx 

xxxx xx xxxxxxxxxxx xxxxxx, a indicação não foi considerada, tendo 
sido direcionada a  cotação para a fórmula xxxx xx x.xxx x, sem 
nenhuma justificativa. 

 
- O valor lançado na Internet, através da OC000xx - R$ 00,00 -, é 

significativamente superior ao valor estimado pela Coadm-0x da 
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Secretaria dx ..., no Relatório de Estimativa de Preço, à fls. xx - R$ 
00,00 -, sem qualquer justificativa.    

 
9.7 ï Contrato de Locação e Assistência Técnica 
 
Processo n° 200x 0000 000515 
Histórico: Locação e Assistência Técnica de Equipamentos para os 14 

xxxxxxxxx xx xxxxxxxxxxx xx xxxxxx 
Classificação Orçamentária: 00.000.0000.0000 
Fonte 00 ï Extra-Cota 
Valor: R$ 0.000,00 
Credor: Xxxxxxxxx xxxxxx xxxxx xxxxxxxx xx xxxxx S/A 
 
Resultado da Análise: 
 
 
- Embora o Parecer da Assessoria Jurídica, às fls. xx e xx, tenha citado o 

art. 24, inciso II, a base legal mais apropriada para esta contratação 
encontra-se consubstanciada no art. 25, inciso I, da Lei 8.666/93, posto 
que, no Estado do Tocantins, a Xxxxxxx xxxxx xxxxxxx é fornecedora 
exclusiva de gases medicinais e de assistência técnica aos 
equipamentos e instalações centralizadas, conforme atestado fornecido 
pela Federação das Associações Comerciais e Industriais do Estado do 
Tocantins ï FACIET, às fls. xx, devendo o procedimento licitatório ser 
inegixido, por inviabilidade de competição, mediante ato motivado 
assinado pelo ordenador de despesa.   

 
- Quando da assinatura do Contrato o Certificado de Regularidade junto 

ao FGTS encontrava-se vencido.  
 
- As Notas Fiscais n°s. 2468, 2467, 2460 e 2459, às fls. xx a xx, foram 

emitidas anteriormente à data da assinatura do Contrato, 
caracterizando despesas realizadas antes da contratação. 

 
- Não foi baixado o ato autorizativo da lavratura do Contrato.   
 
- Não foram anexadas aos autos a NL5419 e a PD4705, canceladas. 
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- As Autorizações de Pagamento (Anexo IV ao Decreto n° 2.349/05), às 
fls. xx, xx e xxx, totalizam  R$ 00.000,00, sendo que o valor 
efetivamente pago é de R$ 0.000,00. 

 
9.8 ï Reconhecimento de Despesa (Empresa) 
 
Processos Analisados: 002654, 002835, 002980, 003016, 003158, 
003170, 003177 e 003189, autuados em xxxxx/200x, somando a 
importância de R$ 00.000,00; 
Autuados em xxxxx/200x: 003362, 003372, 003656, 003658 e 003660, 
perfazendo o montante de R$ 00.000,00  
Classificação Orçamentária: 00.000.0000.0000 
Credor: XXXXXXXX - Xxxxxxxx xx xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx Ltda  
 
Resultado da Análise: 
 
- Da Autuação ï Deve-se alterar no Sistema Protocolo o nome do credor  

e  o valor, bem como descrever melhor o campo denominado 
ñAssuntoò. 

   
- Não consta Termo de Reconhecimento de Despesa, nos processos       

002654, 002835, 003016, 003170, 003177, 003189, 003362, 003656 e 
003372,  relativo às obrigações assumidas, ressaltando-se que os 
pagamentos já foram efetuados.   

 
- No campo ñespecifica«oò das Notas de Empenho a descri«o n«o 

permite uma definição clara e precisa dos materiais/serviços 
contratados, devendo ser melhor detalhada.  

 
- Nos carimbos de atesto de vários processos constam que os materiais 

destinam-se ao Almoxarifado, sendo que o evento utilizado para 
liquidação refere-se a consumo imediato ï 510038, quando o correto 
seria 510052 ï Material de Consumo - Almoxarifado. 

 
- Os ñAtestosò no verso dos documentos fiscais n«o expressam o real 

destino e a finalidade dos materiais adquiridos e/ou dos serviços 
contratados. 
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- Há processos instruídos com alguns documentos em papel de fax, já 
ilegíveis, impossibilitando a leitura e dificultando a análise. 

 
- Observa-se que no mês de xxxxx/200x já havia se dissipado a situação 

que serviu de base para fundamentação das aquisições de materiais e 
serviços xxxxxxxxxxxx sem a observância do disposto no art. 2° da Lei 
n° 8.666/93, com o impasse gerado pela rescisão do termo de parceria 
com a XXXXX ï XXXXXX resolvido e as verbas do convênio liberadas 
ao Estado, não mais justificando o descumprimento das normas de 
licitação, como no caso dos processos sob referência, que somados 
ultrapassam o valor para dispensa do procedimento licitatório. 

 
9.9 ï Processo n° 200x 0000 002162 

 
Assunto: Aquisição de xxxxxxxxxxxx xxxx Paraíso do Tocantins 

  Credor: XXXXXXXX ï Xxxxxxxx xx xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx 
 
  Resultado da Análise 
 
- As Notas Fiscais n°s. 001926, 0187979, 004014, 002783, 12636, 

12678, 002070, 052542 e 052835 foram emitidas e os produtos 
entregues antes mesmo da autuação do processo, sem justificativa. 

 
- Não foi atendido o disposto no Decreto n° 1.124, de 13/02/2001, ou 

seja, não foi utilizado o Sistema de Compras via Internet, como também 
não há ato do ordenador de despesa autorizando a dispensa de 
licitação (art. 31 do Decreto n° 2.349/05).  

 
9.10 ï Serviços de Manutenção de Equipamentos xxxxxx-
xxxxxxxxxxxx xxx xxxxxxxxx xx xxxxxxxxxx 
 
Processos Analisados: 003464, 003634, 003473 e 003484 
Credor: XXXXXXXX ï Xxxxxxxx xx xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx Ltda. 

 
Resultado da Análise: 

 
- Contratos assinados com as seguintes certidões vencidas: 

Regularidade do FGTS ï CRF e Negativa de Débitos Tributários junto à 
Fazenda Pública Municipal e à Fazenda Pública Estadual. 
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- Nos contratos 003634, 003473 e 003484 houve proliferação de Notas 
de Empenho e a modalidade ñordin§rioò foi indicada incorretamente. O 
correto seria emitir uma única Nota de Empenho, na modalidade 
ñglobalò. 

 

9.11 ï Aquisição de Material Permanente 

Processo n°: 200x 0000 000453 

Descrição do Material: Equipamentos de Informática (02 Estações de 
Trabalho Pentium IV 2.4 e 02 Impressoras Laser 20 PPM) 
Classificação Orçamentária: 00.000.0000.0000 
Fonte: 00 ï Extra-Cota 
Valor Estimado: R$ 0.000,00 
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial n° xxx/200x  
Data da Adjudicação: xx/xx/200x  
Valor da Adjudicação: R$ 0.000,00, em favor da Empresa XXXXXXXX 
XXXXXXXXX LTDA 
 
Resultado da Análise: 
 
- O Contrato com a empresa vencedora já foi firmado e a Nota de 

Empenho emitida, sendo que, até a presente fase, todas as exigências 
legais foram cumpridas e os procedimentos administrativos observados. 
No entanto, considerando que houve necessidade de revisão do lote 
em face do cancelamento do pregão de n° xxx/200x, devido o preço 
ofertado ter sido bem acima da estimativa, é recomendável que o 
Núcleo Setorial de Controle Interno e o Setor Financeiro da XXXXX 
estejam atentos para que os equipamentos sejam submetidos à 
ratificação das especificações pela área de Tecnologia da Informação 
da Superintendência de Informática, antes da liquidação/execução do 
pagamento. 

  Observa-se que o melhor preço ofertado, tanto no Pregão xxx como no 
xxx, foi da Empresa XXXXXXXX XXXXXXXXX LTDA, porém com 
diferença de quase 100% entre um e outro (redução de R$ 00.000,00 
para R$ 0.000,00). 
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- Observa-se, também, que cabe à Autoridade da XXXXX apenas 
homologar a licitação, pois que a adjudicação é incumbência do 
Pregoeiro (art. 1° do Decreto n° 2044/04 e art. 3°, Inciso IV da Lei 
Federal n° 10.520/02, respectivamente).  

 
- O histórico na autuação ï fl. xx ï está com destinação incorreta. Deve-

se retificar o nome Araguaína para Gurupi.  

Processo N°: 200x 0000 000499 

Descrição do Material: Equipamentos de Informática (01 
Microcomputador Pentium IV 2.4, 01 Impressora Laser 20 PPM e 01 No 
Break) 
Classificação Orçamentária: 00.000.00000000 
Fonte: 80 ï Recursos de Convênios com Órgãos Federais 
Valor Estimado: R$ 0.000,00 
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial n° xxx/200x  
Data da Adjudicação: xx/xx/200x 
Valor da Adjudicação: R$ 0.000,00, em favor das Empresas ï XXX 
XXXXXXXXXXX LTDA  e  XXXXXXXX XXXXXXXXX LTDA 
 
Resultado da Análise: 
 
- Da Autuação -  Assim que conhecidas as Empresas vencedoras, deve 

ser alterado no Sistema Protocolo o nome do credor  e  o valor, bem 
como classificar melhor o campo denominado ñAssuntoò. 

 
- Anexar aos autos a Cópia do Plano de Trabalho e do Convênio Fundo 

de Multivacinação, que deu origem aos recursos. 
 
- Na autorização do Senhor Governador, no Anexo III, às fls. xx, não 

consta o equipamento No Break e seu valor. 
  
- Deve-se evitar a reutilização de número de edital. O número do Pregão 

Presencial revogado em xx/xx/xx foi reutilizado no Pregão Presencial 
que teve êxito, às fls. xxx, datado de xx/xx/xx. 

 
- O contrato com as empresas vencedoras foram firmados e as notas de 

empenho emitidas, sendo que, até a presente fase, as exigências legais 
foram cumpridas e os procedimentos administrativos observados. No 
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entanto, considerando que houve necessidade de revisão do lote em 
face do cancelamento do Pregão de n° xxx/200x, devido o preço 
ofertado ter sido acima da estimativa, é recomendável que o Núcleo 
Setorial de Controle Interno e o Setor Financeiro da XXXXX estejam 
atentos para que os equipamentos sejam submetidos à ratificação das 
especificações pela Área de Tecnologia da Informação da 
Superintendência de Informática, antes da liquidação/execução do 
pagamento. 

- Observa-se que o melhor preço ofertado, tanto no  Pregão xxx/200x de 
xx/xx/200x como no Pregão xxx/200x de xx/xx/xx, foi da Empresa XXX 
XXXXXXXXXXX, porém com diferença de quase 293% entre um e 
outro (redução de R$ 00.000,00  - microcomputador e impressora - para 
R$ 0.000,00 - microcomputador, impressora e no break ). 

 
- Observa-se, também, que cabe à Autoridade da XXXXX apenas 

homologar a licitação, pois que a adjudicação é incumbência do 
Pregoeiro (art. 1° do Decreto n° 2044/04 e art. 3°, Inciso IV da Lei 
Federal n° 10.520/02, respectivamente).  

 
- O número da ND de bloqueio constante no Extrato de Contrato da 

Empresa XXX xxxxxxxxxxx Ltda, às fls. xxx, está em desacordo com a 
ND acostada aos autos às fls. 09, bem como no Contrato nº xxx/200x, 
às fls xxx. 

 
- Falta assinatura do Ordenador de Despesa nas Notas de Empenho, às 

fls. xxx e xxx. 
 

- Falta carimbo e assinatura no atesto da NF 003573, de 12/08/04, da 
Empresa XXXXXXXX XXXXXXXXX Ltda. 

 
- Recomenda-se o encaminhamento dos autos à Superintendência de 

Informática para emissão de Parecer Técnico, anexar Termo de 
Recebimento de Material e Tombamento dos bens adquiridos. 
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Processo n° 200x 0000 000424 

Descrição do Material: Equipamentos de Informática (01 Projetor de 
Multimídia, 02 Microcomputadores Pentium IV 2.4 GHZ e 01 Impressora 
Laser 20 PPM) 
Classificação Orçamentária: 00.000.0000.0000 
Fonte: 90001635 xxx-xxx/xx 
Valor Estimado: R$ 00.000,00  
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial n° xxx/200x  
Valor da Adjudicação: R$ 0.000,00, em favor das Empresas ï XXX 
XXXXXXXXXXX LTDA (R$ 0.000,00) e  XXXXXXXX XXXXXXXXX LTDA 
(R$ 0.000,00).  
O lote contendo o Projetor de Multimídia foi cancelado, devido a oferta 
ter sido acima do valor estimado. 
Resultado da Análise: 
 
- Da Autuação - Assim que conhecidas as Empresas vencedoras, deve 

ser alterado no Sistema Protocolo o nome do credor  e  o valor, bem 
como descrever melhor o campo denominado ñAssuntoò. 

 
- O contrato com as empresas vencedoras foram firmados e as notas de 

empenho emitidas, sendo que, até a presente fase, as exigências legais 
foram cumpridas e os procedimentos administrativos observados. 
Entretanto, é importante observar a expressiva diferença entre o valor 
estimado (R$ 19.900,00) e o valor inicialmente ofertado (R$ 44.778,00), 
provocando o cancelamento do Pregão n° 46/2004 e abertura de novo 
procedimento licitatório, ocorrendo, ainda assim, cancelamento de um 
lote (Projetor de Multimídia) no Pregão que logrou êxito, pelo mesmo 
motivo. 

 
-  No Despacho n° 115/2004 não havia necessidade da Autoridade da 

SESAU adjudicar e homologar a licitação, mas apenas homologar, pois 
que a adjudicação é incumbência do Pregoeiro (art. 1° do Decreto n° 
2044/04 e art. 3°, Inciso IV da Lei Federal n° 10.520/02, 
respectivamente).  
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Processo n° 2004 0000 000077 

Descrição do Material: Eletrodomésticos, Móveis e Equipamentos de 
Escritório 
Classificação Orçamentária: 00.000.0000.0000 
Fonte 00 ï Extra-Cota 
Modalidade de Licitação: Convite n° xxx/200x  
Valor: R$ 0.000,00 
 

Ocorrências: 

 
- Falta assinatura do Secretário nas folhas xxx e xxx dos autos.  

 
9.12 ï Suprimento de Fundos   
 
Processo n°: 525/0x 
Unidade: Xxxxxxxx Xxxxxxxxxx de Paraíso 
Valor do Adiantamento: R$ 00.000,00 
Supridos: Xxxxxx Xxxxxxxx e Xxxxxxxx Xxxx xxx Xxxxxx 
Servidor Designado para Atestar as Despesas: Xxxxxx Xxxxx Xxxxxx 
Prazo de Aplicação: 90 dias (xx/xx a xx/xx/xxxx) 
Período para Prestação de Contas: 30 dias (xx/xx a xx/xx/xxxx) 
 
Resultado da Análise: 
 
- As cópias da Portaria e Plano de Aplicação, às fls. xx a xx, encontram-

se sem a assinatura do Ordenador e do Solicitante e, também, sem o 
número da Portaria, contrariando o disposto no art.19, § 3º do Decreto 
n° 2349/05 e no art. 4º da Resolução Normativa n° 007/95. 

 
- O Processo, contendo x.xxx páginas, foi distribuído em apenas dois 

volumes, o que dificulta demasiadamente o seu manuseio, contrariando 
o disposto no art. 176, § 2º, inciso VII do Regimento Interno do TCE/TO. 

 
- Não constam dos autos as cópias dos documentos necessários à 

comprovação da devolução do saldo não utilizado. 
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- Vários pagamentos de diárias foram  feitos por servidor sem a 
competência comprovada por ato de delegação, conforme exigência do 
art. 3Ü, al²nea ñaò do Decreto nÜ 2.062/04. Exemplo: fls xx, xx, xxx, xxx, 
xxx, xxxx, xxxx, etc. 

 
- O período informado no formulário de concessão de diárias, à folha xxx, 

correspondente a 0,5 (meia diária), não condiz com o pagamento 
efetuado de 1,5 (uma diária e meia),  caracterizando inobservância do 
art. 52, § 1º, da Lei nº 1.050, de 10 de fevereiro de 1999. 

 
- Os ñatestosò das despesas comprovadas nos presentes autos não 

evidenciam de modo efetivo o verdadeiro destino e finalidade das 
mesmas, em especial no que diz respeito à identificação do 
beneficiário. 

 
- Há indícios de que foram feitas despesas antes da autuação do 

processo e liberação dos recursos, em vista da existência de várias 
notas fiscais referentes à aquisição de mercadorias com as mesmas 
especificações (hortifrutigranjeiros) e mesma data (xx/xx/xx), em 
descumprimento ao art. 19 do n° Decreto 2349/05, combinado com o 
art. 4º da RN 007/95. 

- Há omissão, nos documentos de despesas, de dados necessários à 
identificação dos veículos, tais como: placa, modelo e quilometragem 
(fls. x.xxx e x.xxx), contrariando o disposto no art.19, § 1º da RN 007/95 
do TCE. 

 
- Não consta das notas fiscais nº xxxx e xxxx, às fls. x.xxx e x.xxx, 

respectivamente, o carimbo que comprova a quitação das mesmas, em 
desacordo com o art. 14 da RN 007/95 do TCE. 

 
- Os comprovantes das despesas apresentados não obedecem a ordem 

cronológica em relação à sua emissão, em desconformidade com o art. 
19, § 2º da RN 007/95 do TCE. 

 
Processo n°: xxx/xx 
Unidade: Xxxxxxxx Xxxxxxxxxx de Arapoema 
Valor do Adiantamento: R$ 00.000,00 
Suprido: Xxxxxxx Xxxxxx Xxxxxxxx Xxxxxxx  
Servidor Designado para Atestar as Despesas: Xxxxxxx Xxxxx Xxxxxx 
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Prazo de Aplicação: 90 dias (xx/xx a  xx/xx/xxxx) 
Período para Prestação de Contas: 30 dias (xx/xx a xx/xx/xxxx) 
 
Resultado da Análise: 
 
- Os ñatestosò n«o comprovam de modo efetivo o destino e a finalidade 

das despesas, em especial no que se refere à identificação dos 
beneficiados, seja setor ou almoxarifado. 

 
- A importância de R$ 0.000,00, relativa à nota fiscal nº 001810, embora 

justificada às fls. xx, tem valor superior ao que prevê o art. 2º, § 3º da 
RN 007/95. 

 
- A classificação utilizada para especificação do material de consumo no 

plano de aplicação ï subitens 30 e 31 ï não coincidem com a descrita 
na PD ï subitem 99 (fl. x). 

 
- N«o houve preenchimento do campo ñpreo unit§rioò nas notas fiscais 

de nºs. 5786 e 5774 (fls. xx e xx), contrariando o disposto no art. 103, § 
1º, do Decreto Estadual nº 462/97. 

 
- Não constam dos autos: as GR, NE, NL  e PD referentes à devolução 

de saldo não utilizado, no valor de R$ 000,00; cópia do cheque nº 
850212 (fl.xx);  e comprovante de deposito em conta corrente (fls. xx).  

 
- Emissão de nota fiscal antes da liberação do recurso (NF nº 006383, 

datada de 07/04/2004), contrariando o art. 4º da RN 007/95. 
 
Processo n°: 2537/xx 
Unidade: Xxxxxxxx Xxxxxxxxxx de Gurupi  
Valor do Adiantamento: R$ 00.000,00 
Suprido: Xxxx Xxxx xx Xxxxx Xxxxx xxx Xxxxxx 
Servidor Designado para Atestar as Despesas: Xxxxx Xxxxxxx Xxxx 
Prazo de Aplicação: 90 dias (xx/xx a xx/xx/xxxx) 
Período para Prestação de Contas: 30 dias (xx/xx a xx/xx/xxxx) 
 
Resultado da Análise: 
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- Pagamentos de diárias, às fls. xx a xx, feitos por servidor sem a 
competência comprovada por ato de delegação, conforme exigência do 
art. 3Ü, al²nea ñaò do Decreto nÜ 2.062/04.  

 
- Os ñatestosò das despesas comprovadas nos presentes autos n«o 

expressam real destino e a finalidade das mesmas, especialmente 
quanto à identificação do beneficiário, setor ou almoxarifado, conforme 
o caso. 

 
- As Notas Fiscais n°s 000110 e 000111, às fls. xx e xx, nos valores de 

R$ 0.000,00 e R$ 0.000,00, respectivamente, inerentes ao mesmo 
produto e emitidas com a mesma data, somadas ultrapassam o limite 
estabelecido no art. 2º, inciso III, da RN 007/95. 

 
- Em desacordo com o art. 14 da RN 007/95, a nota fiscal de nº 001558 

(fl. xx) não contém declaração de quitação. 
 
- O campo ñpreo unit§rioò das Notas Fiscais nÁs 001555, 001562, 

007030, 002518,  004543 e 004547, às fls. xx, xx, xxx, xxx, xxx e xxx, 
respectivamente, não está preenchido, o que contraria o disposto no 
art. 103, § 1º, inciso I do Decreto nº 462/97, sendo que, nas três últimas 
notas fiscais mencionadas também não consta o nome dos 
beneficiários. 

 
- A Nota Fiscal nº 007010, às fls. xx,  não foi atestada pelo servidor 

designado através da Portaria nº 46. 
 
- Em um curto período de tempo, de xx a xx/xx/200x, foram realizados 

108 serviços de xxxxxxx xx xxxxx xx Xxxxxxxx Xxxxxxxxxx de Gurupi, 
representados pelas Notas Fiscais n°s 000018, 000027, 000030 da 
Empresa Xxxxxx e Xxxxx Ltda (Xxxxx Xxxxx Xxxxxxx), às fls. xxx, xxx e 
xxx, respectivamente, de valores idênticos que totalizam R$ 0.000,00, o 
que sugere, no mínimo, contratação dos serviços anteriormente à 
liberação dos recursos de adiantamento. 

 
- No carimbo de atesto da Nota Fiscal nº 01730, às fls. xxx, não consta a 
data. 
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- Nas Notas Fiscais n°s 004561 e 004694, às fls. xxx e xxx, os campos 
ñpreo unit§rioò, ñquantidadeò e ñunidadeò n«o foram preenchidos. 

 
- Inexistem nos autos: GR, NE, NL  e PD relativos à devolução do saldo 

não utilizado (fls. xxx e xxx). 
 
- No extrato bancário, às fls. xxx, constam dois lançamentos com o 

mesmo número de cheque (221141). 
 
- Os comprovantes das despesas apresentados não obedecem a ordem 

cronológica de sua emissão, em desconformidade com o art. 19, § 2º 
da RN 007/95 do TCE. 

 
- Na Nota Fiscal nº 039924 falta informar o modelo, a placa e a 

quilometragem do veículo, conforme prevê art. 19, § 1º da RN 007/95. 
 
- As páginas não estão numeradas em seqüência. 
 
Processo n°: 789/0x 
Unidade: Xxxxxxx Xxxxxxxxxx de Porto Nacional 
Valor do Adiantamento: R$ 00.000,00 
Suprido: Xxxx Xxxxxxxxx X. Xxxxx  
Servidor Designado para Atestar as Despesas: Xxxx Xxxxxxxxx Xxxx 
Prazo de aplicação: 90 dias (xx/xx a xx/xx/xxxx)  
Período para Prestação de Contas: 30 dias (xx/xx a xx/xx/xxxx) 

 
Resultado da Análise: 

 
- Falta assinatura do ordenador nas fls. xx a xx. 

 
- Faltam  dados do veículo como placa, modelo e quilometragem nas fls. 

xxx e xxx, conforme dispõe o art. 19, § 1º da RN 007/95. 
 

- O atesto deverá ser detalhado de modo mais específico, especialmente 
quanto à destinação e à finalidade dos bens e/ou serviços adquiridos. 

 
- Nos documentos fiscais às fls. xxx, xxx, xxx, xxx, xxx xxxx, xxxx e xxxx 

não foram citados os números patrimoniais dos bens permanentes 
reparados, o que se faz necessário para efeito de controle.   
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- Foi pago à Empresa F. R. Brito, por meio dos documentos fiscais às fls. 

xxxx e xxxx, o serviço de limpeza de fossa referente ao mês de 
xxxxx/xxxx, sugerindo fracionamento da despesa para conter o valor de 
cada documento no limite estabelecido no art. 2°, inciso III, da RN 
007/95.  

 
- A despesa comprovada por meio do documento fiscal às fls. xxxx foi 

classificada incorretamente na conta contábil 339039, quando o correto 
seria na 339030, por se tratar de produto adquirido e não prestação de 
serviço. 

 
- Não consta do processo o extrato bancário abrangendo o ingresso de 

numerário. 
 

Processo n°: 0815/0x 
Unidade: Xxxxxxx Xxxxxxxxxx  
Valor do Adiantamento: R$ 00.000,00 
Suprido: Xxxxxxxx Xxxxxxxx Xxxxx 
Servidor Designado para Atestar as Despesas: Xxxxxxx Xxxxxx Xxxxx 
Prazo de Aplicação: 90 dias (xx/xx a xx/xx/xxxx) 
Período para Prestação de Contas: 30 dias (xx/xx a xx/xx/xxxx)  
 
Resultado da Análise: 
 
- Não consta no processo a portaria que autoriza o adiantamento, 

conforme dispõe o art. 19, inciso I da RN 007/95. 
 
- O despacho de encaminhamento de prestação de contas do 

adiantamento ao NUSCIN não foi assinado. 
 
- Foram pagas despesas com aquisição de medicamentos e materiais 

médicos hospitalares à empresa Xxxxxxxxx LTDA com 06 cheques de 
valores próximos a R$ 0.000,00, emitidos no mesmo dia, que somados 
ultrapassam o limite estabelecido no art. 2º, inciso III da RN 007/95.  

 
Processo n°: 526/xx 
Unidade: Xxxxxxx de Palmas 
Valor do Adiantamento: R$ 00.600,00 
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Supridos: Xxxxxxx Xxxxxo xx Xxxxx Xxxxx 
Servidor Designado para Atestar: Xxxxx Xxxxx xx Xxxxxxxx Xxxxx 
Prazo de Aplicação: 90 dias (xx/xx a xx/xx/xxxx) 
Período para Prestação de Contas: 30 dias (xx/xx a xx/xx/xxxx) 
 
Resultado da Análise: 
 
- Pagamento de diárias, às fls. xx a xxx, concedidas por servidor sem 

competência para assinatura das Portarias, conforme exigência do art. 
3Ü, al²nea ñaò do Decreto nº 2.062/04, contrariando, também, o disposto 
no § 1° do art. 19 do Decreto n° 2349/05, que veda a concessão de 
diárias, via Suprimento de Fundos, a servidor lotado na sede do órgão. 

    
- As Notas de Empenho, às fls. xx a xx, não estão assinadas pelo 

Ordenador de Despesas e não foram analisadas/liberadas pelo Núcleo 
Setorial de Controle Interno. 

 
- As datas das Notas Fiscais às fls. xxx a xxx, xxx, xxx a xxx e xxx a xxx, 

referentes a aquisições de combustível em viagens, são anteriores às 
datas de emissão dos cheques, caracterizando ressarcimento de 
despesa, o que é facultado apenas aos Secretários de Estado e 
equivalentes, conforme inciso V do art. 6° do Decreto n° 2.349/05. 

 
- Os documentos às fls. xxx, xxx e xxx referem-se a pagamento de 

serviços médicos/hospitalares beneficiando pacientes que deveriam ser 
identificados individualmente em processo específico, comprovando o 
motivo e justificando o benefício concedido. 

 
- Na realização das despesas representadas pelos documentos às fls. 

xxx, xxx e xxx não foi atendido o disposto no art. 8° da Instrução 
Normativa 1/99 da Secretaria Geral do Governo.  

 
- Nos documentos fiscais às fls. xxx e xxx não foram citados os números 

patrimoniais dos bens permanentes reparados, o que se faz necessário 
para efeito de controle. 

 
- A Empresa Xxxxxxxxx, cujo nome não sugere ser do ramo de Xxxxxxx 

xx Xxxxx, emitiu em xx/xx/xxxx a Nota Fiscal n° 00032, às fls. xxx, 
referente a 25 viagens de caminhão para xxxxxxx xx xxxxx xx Xxxxxxxx 
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Xxxxxxxx de Palmas,  no valor de R$ 0.000,00, além de que o valor 
correto do documento seria R$ 0.000,00 (25 x R$ 00,00). 

 
- Um dia após a emissão/pagamento da NF 00032 da Xxxxxxxxx, foi 

apresentada/liquidada a Nota Fiscal n° 104, às fls. xxx, pela Empresa 
Xxxxx Xxxxx Xxxxxxxx, sediada no Município de Porto Nacional (TO), 
referente a 19 viagens de caminhão para xxxxxxx xx xxxxx xx mesmo 
Xxxxxxxx Xxxxxxxx de Palmas. 

 
- Os cheques às fls. xxx, xxxx e xxx não foram emitidos pelos servidores 

responsáveis pelo Processo de Suprimento de Fundos sob análise, 
designados pela Portaria n° 10, às fls. xx. 

 
- Não foram acostados aos autos a GR, NE, NL e PD relativos à 

devolução do saldo não utilizado. 
 
- Não foi efetuada a baixa da Prestação de Contas no Sistema SIAFEM. 
 
- A Conciliação Bancária, às fls. xx, e o Extrato da Conta Corrente, às fls. 

xx a xx, evidenciam a existência de três processos de suprimento de 
fundos em aberto sob a responsabilidade dos mesmos supridos, 
contrariando o disposto no art. 7° da RN 007/95.   

 
10 ï Da Inspeção na Comissão Especial de Licitação (Pregão 
Presencial) 
 
 A Inspeção teve como campo de observação o acompanhamento 
do Pregão Presencial n° 12,  nos dias 1° e xx/xx/xxxx. 
 
 O referido procedimento licitat·rio, do tipo ñmenor preo por itemò,  
foi realizado para contratação de empresas especializadas no 
fornecimento de medicamentos destinados a atender aos Xxxxxxxxx xx 
Xxxxxxxxxx.  
 

No andamento dos trabalhos ficaram evidenciadas situações que 
influenciaram negativamente o resultado do certame e, certamente, trará 
prejuízos ao atendimento das necessidades da rede hospitalar, quais 
sejam: 
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a) uma das condicionantes do Edital é de que o produto seja 
entregue no endereço de cada um dos 14 xxxxxxxxx da rede; 

 
b) grande parte dos itens é composta de pequenos valores e 

quantidades que inviabilizam a entrega do produto no local 
indicado, resultando em expressivo volume de itens com 
inexistência de lances (desertos); 

 
c) o valor de referência adotado pela Comissão como parâmetro 

para aceitação do lance é o estimado pela Central de Preços da 
XXXXX, resultante da média da cotação nacional obtida pelo 
somatório dos valores unitários cotados, divididos pelo número 
de ofertantes, que, na maioria dos casos, fica aquém do menor 
valor ofertado pelas empresas participantes; 

 
d) quantidade reduzida de empresas presentes no certame em 

relação ao número de empresas participantes da cotação 
nacional de preços; 

 
e) existência de vários lances vencedores suspensos por estarem 

pendentes de decisão em grau de recurso, principalmente com 
relação ao critério estipulado no Edital para verificação do 
percentual (50%) de endividamento das empresas. 

 
O Pregão sob referência, com 501 itens e presença de 07 empresas 

concorrentes, foi realizado no período de xx/xx a xx/xx/xxxx. A 
expressiva quantidade de itens desertos e de lances declarados 
inaceitáveis redundou em baixo resultado, não alcançando 20% de 
aproveitamento.  
 
11 ï Da Inspeção na Central de Preços  
 
 A equipe da Central de Preços da Secretaria d... é composta de 08 
servidores, sendo 07 auxiliares/assessores e 01 coordenador, instalados 
em uma sala servida de todos os aparelhos e equipamentos necessários 
ao desempenho da atividade. 
 
 A Central possui cadastro da maioria das empresas do País, que 
são permanentemente contatados para fornecimento dos preços dos 
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produtos, os quais são repassados via internet e confirmados por fax 
com assinatura do responsável pela empresa.  
 
 Os dados são consolidados em uma Planilha denominada Mapa de 
Cotação, onde consta, para cada lote, a descrição do produto, o número 
e a data da proposta, a marca ofertada, o prazo de entrega, o prazo para 
pagamento, a forma de acondicionamento (volume), a quantidade, o 
valor unitário e o valor total. 

 
Observa-se, contudo, que no Mapa de Cotação (anexo) 

determinados produtos estão sendo cotados em unidades diferentes 
para o mesmo lote. Exemplo: xxxxxx com xxxxxx, xxxxxxxxxx com 
xxxxxxx, produto de marca com produto xxxxxxxx, o que fragiliza a 
composição do valor médio que serve de parâmetro ao Setor de 
Compras e à Comissão Especial de Licitação nas aquisições desses 
produtos. 

 
Excetuando-se a ocorrência apontada no parágrafo anterior, que 

pode facilmente ser corrigida, considera-se bom o trabalho que vem 
sendo desenvolvido nesse setor, com destaque para o empenho e a 
dedicação que a equipe deixa transparecer na execução dos trabalhos. 

 
 

III - CONCLUSÃO 
 
 
12.    Ante o exposto, a equipe de inspeção propõe que seja 
recomendado ao dirigente da Secretaria d.. a adoção das seguintes 
medidas: 
 

a) juntar aos processos de aquisição de material e prestação de 
serviços abrangidos pelas Decisões n°s xx/xxxx e xx/xxxx da 
Justiça Federal os Anexos I e II de que trata a Cláusula Segunda, 
inciso II, al²nea ñcò - ñiò e ñiiò do Termo de Rescis«o com a XXXXX 
ï Xxxxxx, para efeito da transparência e subsídio à apreciação da 
regularidade dos pagamentos, bem como os Termos de 
Reconhecimento relativos às obrigações de pagamento 
assumidas, justificando e confirmando o direito do credor; 
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b) evitar que os processos sejam instruídos com documentos em 
papel de fax, por se tornarem ilegíveis ao longo do tempo, 
impossibilitando a leitura e dificultando a análise; 

 
c) justificar a prática de autorizar pagamentos (Anexo IV) de valores 

acima dos que foram  contratados e efetivamente pagos 
(Processos 000515 e 001830); 

 
d) rever os processos 001752 e 001830 ï Aquisição de Material 

Permanente ï e proceder o imediato tombamento do bens 
adquiridos, conforme orienta o art. 16 do Decreto n° 2349/0x (fls. 
xxx do Processo 001752 e fls. xxx e xxx do Processo 001830); 

 
e) orientar a equipe de execução quanto à descrição do campo 
ñespecifica«oò das Notas de Empenho, de modo que o 
documento espelhe de forma clara e precisa os bens e serviços 
contratados; 

 
f) nos casos de contratação direta, atentar para o disposto no art. 

31 do Decreto n° 2349/0x, pois que a competência para 
dispensar a cotação via internet e a própria licitação, em ato 
motivado, é do ordenador de despesa e não da Comissão de 
Licitação; 

 
g) o resultado da análise dos Processos 000587, 000654 e 000777, 

instruídos para aquisição de produtos da Empresa XXXXXX, 
evidencia situações que contrariam o disposto no caput do art. 3° 
e no § 1°, inciso I do referido artigo da Lei n° 8.666/93, sugerindo 
indício de direcionamento da compra e utilização dos produtos 
antes da montagem do processo; justificar!; 

 
h) considerando que a fundamentação para a justificativa do preço e 

a escolha do fornecedor, às fls. xx e xx do Processo 001162, não 
condiz com os fatos demonstrados no item 9.3 deste Relatório, 
justificar o superfaturamento de preços na compra realizada junto 
à Empresa XXXXXX; 

 
i) orientar os responsáveis pelo recebimento de bens e serviços 
que os ñatestosò nos documentos comprobat·rios da despesa 
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devem especificar, com clareza e sem rasuras, o real destino e a 
finalidade dos itens recebidos; 

 
j) utilizar o evento correto (510052) para liquidação dos materiais 

destinados ao Almoxarifado e instituir sistema confiável de 
controle do uso e da necessidade de reposição do estoque, 
evitando-se a pr§tica generalizada de liquida«o em ñconsumo 
imediatoò (510038); 

 
k) aperfeiçoar as informações constantes da autuação, inserindo o 

valor e o nome do credor, mediante alteração no Sistema 
Protocolo, nos processos citados nos itens 9.6, 9.8 e 9.11 deste 
Relatório; 

 
l) observar com rigor o prazo de validade das certidões 

referenciadas nas normas como condicionante para assinatura 
de contratos; 

 
m) aprimorar o resultado do trabalho desenvolvido na Central de 

Preços, com vistas à obtenção de preços médios mais 
compatíveis com os correntes no mercado para oferecimento de 
melhor suporte técnico à Comissão Especial de Licitação e ao 
Departamento de Compras da XXXXX; 

 
n) levantar com antecedência a necessidade de compra de 

materiais e medicamentos para garantir o estoque mínimo e, 
conseqüentemente,  o abastecimento da rede hospitalar, com 
vistas a proporcionar a ampla concorrência por meio da 
Comissão de Licitação, utilizando-se, preferencialmente, o 
sistema de Registro de Preços e as modalidades Pregão 
Presencial e Pregão Eletrônico, evitando-se, assim, as aquisições 
urgentes por necessidades emergenciais que, invariavelmente, 
inviabilizam ou dificultam o cumprimento do rito processual 
previsto na Lei de Licitações e Contratos, notadamente o 
disposto no seu art. 3°; 

 
o) implantar depósito central para armazenamento e distribuição de 

lotes de xxxxxxxxxxxx de pequeno valor adquiridos por licitação, 
com vistas a desobrigar os concorrentes da entrega desses 
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produtos nos locais de consumo e, assim, tornar os certames 
licitatórios mais atrativos e de maior aproveitamento; 

 
p) observar, com rigor, as normas que orientam a concessão, 

aplicação e prestação de contas de Suprimento de Fundos, 
consubstanciadas na Resolução Normativa n° 007/95 e nos 
artigos 48 a 53 do Regimento Interno do TCE, com vistas ao 
correto procedimento na condução dos recursos recebidos a 
título de adiantamento, evitando impropriedades como as 
apontadas no item 9.12 deste Relatório; 

 
q) analisar todos os processos de Suprimento de Fundos 

concedidos e baixar no Sistema SIAFEM as prestações de 
contas regulares, submetendo ao Tribunal de Contas do Estado, 
com trânsito pelo Controladoria-Geral, as contas que contiverem 
irregularidades insanáveis pela própria Administração, na forma 
do art. 49 do Regimento Interno do TCE; 

 
r) informar o ramo de atividade da Empresa Xxxxxxxxx, anexando 

cópia do Contrato Social, e justificar o motivo da sua contratação 
para realização de xxxxxxx xx xxxxx, como também o motivo da 
contratação de empresa de outro município para este mesmo 
serviço ï Xxxxx Xxxxx Xxxxxxxx de Porto Nacional-TO ï e, 
conseqüentemente, a um custo maior.  

  
À consideração superior. 
 

Palmas/TO, xx de xxxxxxx de 200x 
 
 

ISMAEL CARVALHO DO NASCIMENTO 
Coordenador de Supervisão do Controle Interno 

 
FLORIANO RODRIGUES ALVES  

Assessor Especial 
 
 

VALÉRIA MARIA A. G. DE CARVALHO FONTES 
Assessor Especial 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO     CGE  

       101 

8.3.4.1.3 Relatório de Fiscalização 
 

1 PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAL 

(Modelo a ser desenvolvido) 

2 TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

PROCESSO N.°: xxxx xxxx xxx 
TIPO DE AUDITORIA: Tomada de Contas Especial 
NÚMERO ORIGINAL: Convênio n.°  
REGISTRO SIAFEM: xxxxxxxx 
UG CONCEDENTE: Xxxxx Xxxxxx Xxxxx 
CÓDIGO UG CONCEDENTE: xxxxxx 
CONVENENTE: Xxxxxxxxx Xxxxxxxxx 
CNPJ CONVENENTE: xx.xxx.xxx/xxxx-xx 
RESPONSÁVEL: Xxxxxxxx Xxxxxxxx Xxxxx 
CPF DO RESPONSÁVEL: xxx.xxx.xxx-xx 
CARGO À ÉPOCA: Xxxxxxx 
VALOR TOTAL DO DÉBITO: R$ ..... 
DATA DA REFERÊNCIA: xx/xx/xxxx 
MOTIVO (CONSTATAÇÃO): Não cumprimento de parte do objeto 

pactudado 
PROGRAMA DE TRABALHO: xx.xxx.xxxx.xxxx.xxxx 
 

PARECER TÉCNICO DE FISCALIZAÇÃO N.°     /200x 
 

 
Com vistas a dar cumprimento ao que dispõe a lei orgânica do 

TCE em seu art. xx, apresentamos o resultado dos exames efetuados no 
processo em referência. 

 
I -  RESULTADO DOS EXAMES 

 
1. Trata o presente Relatório de Fiscalização do processo de Tomada de 
Contas Especial instaurado pela Secretaria ...., em razão do não 
cumprimento de parte do objeto pactuado no Convênio n.° xxxxx/xx (fls. 
xx a xx), celebrado, em xx/xx/xxxx, com a Xxxxxx Xxxxxx Xxxxx, 
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objetivando a melhoria de habitação rural para o controle da xxxxxxx, 
mediante a reconstrução de 20 casas e restauração de outras 80, em 
conformidade com o plano de trabalho aprovado (fls. xx, xx e xx). 

2. Por interm®dio do Termo ñEx-Officioò de Prorroga«o de Vig°ncia n.Á 
xxxx/xx, de xx/xx/xxxx (fl. xx), e do 2° Termo Aditivo Simplificado de 
Prorrogação de Prazo, de xx/xx/xxxx (fl. xxx), o Convênio n.° xxxx/xx 
teve o fim de sua vigência prorrogada de xx/xx/xxxx para xx/xx/xxxx. 

3. Os recursos necessários à implementação do objeto do Convênio n.° 
xxxx/xx, orçados e aprovados, no valor original de R$ ..., sendo R$ ..., 
referente à contrapartida, e R$ ..., por conta da concedente ï Secretaria 
..., foram repassados à Convenente Xxxxx Xxxxxx, por intermédio das 
Ordens Bancárias n.° xxxxxxx, de xx/xx/xxxx, no valor de R$ ... (fl. xx); 
n.° xxxxxxxx, de xx/xx/xxxx, no valor de R$ .... (fl. xx); e n.° xxxxxxx, de 
xx/xx/xxxx, no valor de R$ ... (fl. 89). 

4. Cabe registrar, preliminarmente, em atendimento ao disposto no xxxx 
da Lei 1.284/01, conforme as peças acostadas aos autos, a observância 
às normas legais e regulamentares, por parte da Concedente, com 
relação à aprovação do Plano de Trabalho (fls. xx a xx, xx a xx) e à 
fiscalização do cumprimento do objeto (fls. xxx a xxx; xxx a xxx; xxx a 
xxx; xxx a xxx; e xxx a xxx), porém, ficamos impossibilitados de emitir 
opinião sobre à celebração do termo do Convênio, por ausência, no 
processo, de documentos relacionados ao assunto. 

5. Verificamos, nos autos, que a Tomada de Contas Especial foi 
instaurada intempestivamente, tendo em vista o tempo decorrido, cerca 
de x anos e xx meses, entre o fim da vigência do respectivo Convênio, 
em xx/xx/xxxx (fl. xxx), ou seja, superior a xxx (xxx xxx) dias, 
descumprindo-se, dessa forma, o estabelecido no art. xx da Lei n.° 
1.284/01. 

6. As ações da Concedente, no sentido de obter elementos para emissão 
de parecer conclusivo sobre a execução do objeto pactuado, assim como 
para sanar a irregularidade constatada (não execução de parte das 
metas estipuladas no referido Termo), constam dos documentos a seguir 
relacionados: Ofício xx/xxx/xxx n.° xxx/xx, de xx/xx/xxxx (fl. xxx), e ofício 
n.° xxx xxxx/xxx, de xx/xx/xxxx (fls. xxx e xxx), porém, sem obter o 
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devido atendimento, por parte do responsável ou da Entidade 
Convenente. 

7. Convém observar que, com base nas informações contidas no 
Relatório de Fiscalização, de xx/xx/xxxx (fls. xxx a xxx), e no Relatório 
Final de Fiscalização n.° xx/xxxx, de xx/xx/xxxx (fls. xxx a xxx), 
complementares aos diversos (fls. xxx a xxx), o Núcleo Setorial de 
Controle Interno da Secretaria ... emitiu o Parecer Técnico, de xx/xx/xxxx 
(fls. xxx e xxx), concluindo pela impugnação de R$ .... (valor este 
demonstrado nos anexos x e x, às fls. xxx e xxx), devido ao não 
cumprimento das metas estipuladas no referido Convênio, que previa a 
reconstrução de 20 domicílios rurais e restauração em outras 80 e foram 
constatadas a execução de 8 reconstruções e 37 restaurações, com 
pendências. 

8. No relatório do Tomador de Contas, de xx/xx/xxxx, às fls. xxx a xxx, 
onde os fatos estão circunstanciados, está caracterizada a 
responsabilidade do Senhor Xxxxxx Xxxx Xxxxx, função xxxx, devido ao 
não cumprimento de parte do objeto pactuado no Convênio n.° xxxx/xx, 
no valor original de R$ ...., que corrigido monetariamente no período de 
xx/xx/xxxx a xx/xx/xxxx (fls. xxx e xxx), atingiu a importância de R$ .... A 
inscrição de responsabilidade foi efetuada, mediante a Nota de 
Lançamento n.° xxxxxxxxxx, de 18 de xx/xx/xxxx (fl. xxx), nesse valor. 

9. Observamos que o Concedente adotou as ações próprias buscando 
o saneamento das irregularidades constatadas, não obtendo, contudo, o 
resultado esperado, o que ensejou a instauração da presente Tomada de 
Contas Especial. Contudo, relativamente às medidas administrativas, 
com vistas à apuração do dano, quantificado do valor do débito e correta 
identificação do responsável, verificamos sua adequabilidade, haja vista 
as situações previstas no art. xx da IN/STN/N.° 01/97, c/c o disposto nos 
arts. x da IN/TCE/N.° 004/04. 

10. No que se refere aos aspectos formais, as peças que integram os 
autos, a seguir relacionadas, encontram-se revestidas das formalidades 
legais, em consonância com o disposto no art. xx da IN/TCE n.° 004/04, 
bem como em outros normativos: 

a) Ficha de qualificação do responsável (fl. xxx); 

b) Termo formalizador da avença (fl. xx a xx, xx e xxx); 
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c) Relatório do Tomador de Contas (fls. xxx a xxx); 

d) Demonstrativo financeiro do débito (fls. xxx e xxx); 

e) Cópia das notificações expedidas ao responsavel (fls. xxx e 
xxx); 

f) Inscrição de responsabilidade (fl. xxx); 

g) Informação sobre a inclusão, ou não, do responsável no 
CADIN (fl. xxx); 

h) Registro de inadimplência/suspensão de inadimplência (fls. 
xxx a xxx; xxx; e xxx a xxx); e 

i) Outros elementos (fls. xxx a xxx, xxx a xxx e xxx). 

11. Diante do exposto e de acordo com as informações constantes do 
Relatório do Tomador de Contas e do NUSCIN, às fls. xxx a xxx, 
concluímos pela irregularidade das contas do senhor Xxxxx Xxxxxx 
Xxxxx que encontra-se em débito com a Fazenda Estadual, estando, por 
isso, inscrito na conta ñDiversos Respons§veisò, conforme a Nota de 
Lançamento n.° xxxxNLxxxxxx, de xx/xx/xxxx (fls. xxx), no valor total de 
R$ ..., decorrente da atualização monetária sobre o valor original de R$ 
..., no período de xx/xx/xxxx a xx/xx/xxxx (fls. xxx e xxx), devendo, por 
conseguinte, ser esta Tomada de Contas Especial encaminhada para 
julgamento do Egrégio Tribunal de Contas do Estado. 

 

Palmas, xx de xxxxx de 200x. 
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3 ADIANTAMENTO/SUPRIMENTO DE FUNDOS 

a) Modelo 1 ï Aprovação e baixa com ressalvas 

PROCESSO Nº : 2005/xxxx/000001 
ASSUNTO : Prest. de Contas de Adiantamento 
PRAZO DE APLICAÇÃO :  
PERÍODO DE PRESTAÇÃO :  
PORTARIA Nº  : xxx/05 
INTERESSADOS : Fulano de Tal 
VALOR  :  
  

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO Nº 000/0X 

 
Em atenção ao despacho do Senhor Secretário/Presidente ..., 

exarado às fls. xxx dos presentes autos, e no uso das atribuições 
conferidas pela Portaria n.° xxx, fundamentada no inciso XI do artigo 4° 
da Lei n.° 1.415/2003, combinado com art. 33 do Decreto n° 2.349/05, 
procedemos a análise da prestação de contas acima referenciada, 
destacando, entre outros, os seguintes aspectos relevantes:  

2. O processo está composto de todas as peças relacionadas no art. 
14 do Decreto n.° 2.350, de 17 de fevereiro de 2005, à luz das regras 
estabelecidas na Lei 1.522, de 17 de dezembro de 2004. 

3.    As relações das despesas realizadas são resultantes dos fatos 
ocorridos e dos atos praticados, no período de xx de xxxx a xx de xxxxx 
de 200X, pelos responsáveis indicados e evidenciam os resultados dos 
gastos com os recursos do adiantamento concedido. 

 
3.1  Observa-se, contudo, que o veículo cedido pela Secretaria ... para 
a realização da viagem a ..., conforme documento às fls. 91, foi 
equivocadamente identificado na Nota Fiscal nº 024264, às fls. 95, com o 
número da placa do veículo de propriedade desta Secretaria ..., modelo 
..., que se encontra com mais de 150 mil quilômetros rodados. 

4. Com essas considerações, tendo em vista que não foram 
evidenciados atos e fatos que pudessem comprometer ou causar 
prejuízo ao Erário Estadual, concluímos pela REGULARIDADE das 
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contas apresentadas pelos responsáveis identificados neste processo,  
sugerindo aprovação das contas e baixa de responsabilidade dos 
supridos, via SIAFEM.  

 
 

COORDENAÇÃO DE SUPERVISÃO DO CONTROLE INTERNO, 
ao 00 dias do mês de xxxxxx de 200X. 

 

___________________________________ 

Ass. Especial-Agente de Controle Interno 

 
 

Aprovo. Encaminhe-se ao setor de administração e finanças para 
as providências de baixa e arquivo do processo, enviando cópia deste 
relatório ao suprido responsável. 
 

 
            ______________________ 

  Secretário ou Presidente 
 

 
 
b) Modelo 2 ï Diligências com devolução de recursos 

 
 

PROCESSO Nº : 2005/xxxx/000001 
ASSUNTO : Prest. de Contas de Adiantamento 
PERÍODO DE APLICAÇÃO : 
PRAZO DE PRESTAÇÃO :  
PORTARIA Nº  : xxx/05 
INTERESSADOS : Fulano de Tal 
VALOR  :  
 

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO Nº xxx/05 
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Em atenção ao despacho do Senhor Secretário/Presidente ..., 
exarado às fls. xxx dos presentes autos, e no uso das atribuições 
conferidas pela Portaria n.° xxx, fundamentada no inciso XI do artigo 4° 
da Lei n.° 1.415/2003, combinado com art. 33 do Decreto n° 2.349/05, 
procedemos a análise da prestação de contas acima referenciada, 
destacando, entre outros, os seguintes aspectos relevantes:  

2. O processo está composto de todas as peças relacionadas no art. 
14 do Decreto n.° 2.350, de 17 de fevereiro de 2005, à luz das regras 
estabelecidas na Lei 1.522, de 17 de dezembro de 2004. 

3.    As relações das despesas realizadas são resultante dos fatos 
ocorridos e dos atos praticados, no período de xx de xxxx a xx de xxxxx 
de 200X, pelos responsáveis indicados e evidenciam as seguintes 
ocorrências: 

3.1  A Prestação de Contas do Adiantamento foi apresentada em 
desacordo com o prazo estabelecido na Portaria 001/04. 

3.2  As despesas relacionadas, às fls. 23, 55, 71, 80, 91 e 103, não 
estão devidamente assinadas pelos servidores responsáveis, 
caracterizando o descumprimento do disposto no art. xx, do Decreto n.° 
xxxx/xx. 

3.3 O saldo financeiro não utilizado, no montante de R$ 00,00 (xxxx 
xxxxxxxx xxxxxxxxxx) às fls. 23 a 53 e 70 a 78, não foi devidamente 
recolhido ao Erário Estadual, ensejando descumprimento ao art. xx, do 
Decreto n.° xxxx/0x.  

3.4  As despesas comprovadas por meio das notas fiscais  n.°s: 183, 
004927, 181, 180, 171, 182, e 178, respectivamente às fls. 25, 48, 53, 
54, 69, 79 e 90, foram classificadas inadequadamente na Categoria de 
Programa«o ñ04.122.0195.4001 ï Coordenação e Manutenção dos 
Serviços Administrativos Gerais e/ou 04.122.0195.4002 ï Manutenção 
de Serviços de Transporte. 

3.5 As despesas comprovadas através das notas fiscais n.°s:  00518, 
177, 178, 000335 e 000334, às fls. 35, 68, 90, 92 e 94, com 
características próprias de Material de Consumo e/ou Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica, foram classificadas indevidamente, 
devendo, portanto, haver devolução, por parte dos servidores 
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responsáveis, do montante correspondente a R$ 1.511,75 (hum mil, 
quinhentos e onze reais e setenta e cinco centavos), em razão da 
inobservância do art. xx, § x°, do Decreto n.° xxxx/0x.   

3.6 Os ñAtestosò das despesas comprovadas nos presentes autos n«o 
expressam o real destino e a finalidade das mesmas, especialmente 
quanto à identificação do patrimônio, do setor beneficiário ou 
almoxarifado, conforme o caso. 

3.7 Não consta, no corpo dos documentos de despesa com veículo, às 
fls. 72, 73, 75, 76, 81, 83, 85 e 87, a existência de identificação completa, 
como: placa, modelo e quilometragem, caracterizando a inobservância 
do art. xx, § x°, do Decreto n.° xxxx/0x. 

4. Diante do disposto, sugerimos apresentação de justificativas ou 
esclarecimentos acerca das falhas e/ou irregularidades apontadas neste 
Relatório, bem como a devolução, por parte dos supridos responsáveis, 
mediante o recolhimento do valor de R$ 2.169,25 (dois mil, cento e 
sessenta e nove reais e vinte e cinco centavos) à conta única do Tesouro 
Estadual, conforme registrado nos itens ñ3.3ò e ñ3.5ò, no prazo máximo 
de 5 dias, para efeito de conclusão final da análise das contas em 
comento. 

 NÚCLEO SETORIAL DE CONTROLE INTERNO, aos 
00 dias do mês de xxxx de 200X. 
 

                           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx(nome completo) 

xxxxxxxxxxxxx(cargo) 

 
De acordo. Determina-se a remessa de cópia deste 

Relatório aos supridos responsáveis, para fins de cumprimento de 
diligências junto ao NUSCIN, em virtude do exercício do direito de 
defesa. 

   
Fulano de Tal 

                         
Secretario ou Presidente   
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4 CONVÊNIOS CONCEDIDOS 
 

 
PROCESSO Nº  : 2004.3500.000099 
ASSUNTO                    : PREST. DE CONTAS DO CONVÊNIO 

00X/200X 
PERÍODO DE APLIC.  : 21/07 A 11/08/2004 
VIGÊNCIA                                      : 08/07 A 11/08/2004 
PRAZO DE PREST.DE CONT. : ATÉ 10/09/2004  
INTERESSADO/RESPONSÁVEL : XXXXXX 
VALOR R$  : XXXXX 

 
 

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO NUSCIN - Nº  xxx/200x 

 
 

Em atenção ao despacho do Senhor Secretário/Presidente ..., 
exarado às fls. xxx dos presentes autos, e no uso das atribuições 
conferidas pela Portaria n.° xxx, fundamentada no inciso XI do artigo 4° 
da Lei n.° 1.415/2003, combinado com art. xx do Decreto n° 2.349/05, 
procedemos a análise da prestação de contas acima referenciada, 
destacando, entre outros, os seguintes aspectos relevantes:  

2. O processo está composto de todas as peças relacionadas na 
Resolução do TCE n.° 004/04, à luz das regras estabelecidas na Lei 
8.666/93. 

3. As relações das despesas realizadas são resultante dos fatos 
ocorridos e dos atos praticados, no período de xx de xxxx a xx de xxxxx 
de 200X, pelos responsáveis indicados e evidenciam as seguintes 
ocorrências: 

3.1 A prestação de contas foi apresentada em desacordo com o prazo 
estipulado nos termos do convênio n.º 00x/200x. 

3.2 Não foram juntados aos presentes autos: 

a) parecer emitido pelo Conselho fiscal ou consultivo sobre a 
aplicação dos recursos, contrariando o disposto no art. 4º, XV da citada 
Resolução; 
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b) comprovantes de retenção e recolhimento do imposto de renda 
ï IRRF, ISS e INSS referente à despesa, às fls. 23; 

c) comprovantes de retenção e recolhimento do ISS referente à 
despesa às fls. 24; 

d) comprovante de habilitação do responsável pela contabilidade 
das despesas, deixando, assim, de observar o disposto no art. 4º, XIII, 
da Resolução; 

e) balancete de verificação conforme art. 4º, XII da IN 004/04 
(Anexo XIII Lei 4320/64); 

f) cópias dos cheques emitidos neste convênio, inobservando as 
regras do art. 15, parágrafo único, inciso IV. 

3.3 A documentação relativa à licitação, à dispensa ou inexigibilidade, 
conforme o caso, não foi comprovada, sugerindo inobservância do 
disposto no parágrafo único, do inciso VI do art. 15º da Resolução 
supramencionada. 

4. Em face do exposto, sugerimos apresentação de justificativas ou 
esclarecimentos acerca das falhas e/ou irregularidades apontadas neste 
Relatório, no prazo máximo de 5 dias, para efeito de conclusão final 
quanto à aprovação das contas em comento.  

 
 
 NUCLEO SETORIAL DE CONTROLE INTERNO, aos 00 dias do 
mês de xxxxxxxx de 200X. 

 

Agente de Controle Interno  

 
De acordo. Determina-se a remessa de cópia deste Relatório aos 

executores responsáveis, para fins de cumprimento de diligências junto 
ao NUSCIN, em virtude do exercício do direito de defesa. 

 

                                             _______________________ 
                                                                        Secretário ou Presidente 
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8.3.5 Parecer de Auditoria 

O Parecer do dirigente do órgão de controle interno é peça 
compulsória a ser inserida nos processos de tomada e prestação de 
contas, que serão remetidos ao Tribunal de Contas do Estado.  

O parecer consignará qualquer irregularidade ou ilegalidade 
constatada, indicando as medidas adotadas para corrigir as falhas 
identificadas, bem como avaliará a eficiência e a eficácia da gestão, 
inclusive quanto à economia na utilização dos recursos públicos. 

Trata-se de uma peça fundamental que externaliza a avaliação 
conclusiva sobre a gestão examinada, para que os autos sejam 
submetidos à autoridade (Gestor) com vista ao seu pronunciamento.  

a) Tipos de Parecer 

Pleno ï será quando o auditor formar a opinião de que na gestão 
dos recursos públicos foram adequadamente observados os princípios 
da legalidade, legitimidade e economicidade. 

Restritivo ï será emitido quando o auditor constatar falhas, 
omissões ou impropriedades de  natureza formal no cumprimento das 
normas e diretrizes governamentais quanto à legalidade, legitimidade e 
economicidade e que, pela sua irrelevância ou imaterialidade, não 
caracterizar irregularidades de atuação dos agentes responsáveis. 

De Irregularidade ï será emitido quando o auditor verificar a não 
observância da aplicação dos princípios  de legalidade, legitimidade e 
economicidade, constatando a existência de desfalque, alcance, desvio 
de bens ou outra irregularidade de que resulte prejuízo quantificável, 
para a Fazenda Pública e/ou comprometam, substancialmente, as 
demonstrações financeiras e a respectiva gestão dos agentes 
responsáveis, no período ou exercício examinado. 

 

8.3.5.1 Modelo de Parecer de Auditoria 

PROCESSO N° : 2005 2441 000031 

INTERESSADA :  xxxxx xxxxxxxxxxxxx  
UNIDADE GESTORA- UG : XXXXXX 
EXERCÍCIO FINANCEIRO : 200X 
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ASSUNTO : Prestação de Contas Anual 
TIPO DE AUDITORIA : Avaliação da Gestão 
RELATÓRIO Nº  : xx 
TIPO DE PARECER : REGULAR   
 

PARECER DE AUDITORIA Nº xx/200x 

Examinamos os atos de Gestão dos responsáveis pela Secretaria 
..., Unidade Gestora, no período de 1º de janeiro de 200x a 31.12.200x, 
refletidos nas peças que integram o processo de Prestação de Contas, 
formalizado em consonância com as disposições contidas na Instrução 
Normativa n° 006/2003 TCE-TO.  

2.    Os atos praticados pelos responsáveis  no exercício de 200x, na 
sua totalidade, foram examinados e considerados regulares, ante o 
correto cumprimento das normas legais e regulamentares pertinentes e 
ante as comprovações quanto à legitimidade dos documentos que deram 
origem às peças que compõem o processo, bem como quanto aos 
índices que demonstram os resultados da gestão administrativa, 
orçamentária e financeira. 

3.    Em face do exposto e nos termos do Informe de Regularidade às fls. 
xx a xx e do Relatório de Auditoria às fls. xxx a xxx, constantes do 
processo em análise,  opinamos pela REGULARIDADE das Contas dos 
responsáveis relacionados neste processo, às fls. xx, com a 
recomendação constante do item x do referido Relatório de Auditoria.  

 
DIRETORIA DE SUPERVISÃO DO CONTROLE INTERNO, aos xx 

dias do mês de xxxxxxx de 200x. 
 

 
XXXXXXX XXXXXXX XXXXXX XX  XXXX 

Diretor de Supervisão do Controle 
De acordo.   
Em xx/xx/200x  

                       XXXX XX XXXXXX XXXXX 
 

             Secretário-Chefe  
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9 ï PROCEDIMENTOS E SISTEMAS ADMINISTRATIVOS 
OPERACIONAIS 

Os procedimentos administrativos norteiam toda a atividade da 
administração pública e baseiam-se no modo de realização do processo, 
ou seja, no rito processual, enquanto que os sistemas administrativos 
operacionais são instrumentos ou meios de organização da 
administração. 

Esses procedimentos e sistemas administrativos operacionais são 
objetos da fiscalização interna (auditoria).  

9.1 Procedimentos 

Consideram-se como procedimentos administrativos as licitações, 
dispensas, inexigibilidade e outras solenidades que constituem os 
contratos e outros ajustes assemelhados, bem como os 
adiantamentos/suprimento de fundos e os convênios em gerais. 

9.1.1 Licitações 

 A licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a 
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o seu 
contrato de interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de 
uma sucessão ordenada de atos vinculantes para a Administração e 
para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a todos os 
interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios 
administrativos. 

ü Princípios da Licitação 

A licitação está sujeita à observância do princípio constitucional da 
isonomia e será processada e julgada em estrita conformidade com os 
seguintes princípios básicos: 

¶ Legalidade 

Nos procedimentos de licitação, esse principio vincula os licitantes 
e a Administração Pública às regras estabelecidas nas normas e 
princípios em vigor. 

¶ Impessoalidade 
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Esse princípio obriga a Administração a observar nas suas 
decisões critérios objetivos previamente estabelecidos, afastando a 
discricionariedade e o subjetivismo na condução dos procedimentos da 
licitação. 

¶ Moralidade e Probidade Administrativa 

A conduta dos licitantes e dos agentes públicos tem de ser, além 
de licita, compatível com a moral, a ética, os bons costumes e as regras 
de honestidade e boa fé da administração. 

¶ Publicidade 

Qualquer interessado deve ter acesso às licitações públicas e seu 
controle, mediante divulgação dos atos praticados pelos administradores 
em todas as fases da licitação. 

¶ Vinculação ao Instrumento Convocatório 

Obriga a Administração e o licitante a observarem as normas e 
condições estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado ou 
feito sem que haja previsão no ato convocatório. 

¶ Julgamento Objetivo 

Esse princípio significa que o administrador deve observar critérios 
objetivos definidos no ato convocatório para o julgamento das propostas. 
Afasta o possibilidade de o julgador utilizar-se de fatores subjetivos ou de 
critérios não previstos no ato convocatório, mesmo que em benefício da 
própria Administração. 

ü Prazos 

¶ Prazo de Divulgação do Ato Convocatório 

Concorrência: 

45 dias: quando a licitação for do tipo melhor técnica ou técnica e 
preço, ou o regime de execução do objeto for empreitada integral; 

30 dias para os demais casos. 

Tomada de Preços: 
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30 dias: no caso de licitação do tipo melhor técnica ou técnica e 
preço; 

15 dias: para os demais casos. 

Convite: 

5 dias úteis em qualquer caso. 

Pregão: 

8 dias úteis em qualquer caso. 

Os prazos de divulgação são contados da data da última 
publicação do aviso que contenha o resumo do edital ou da expedição 
do convite. 

¶ Prazo para impugnar o Edital 

5 dias úteis, antes da data prevista para abertura dos envelopes, 
qualquer cidadão pode requerer, sendo que a Administração tem 3 dias 
úteis para julgar e responder a impugnação. 

Os licitantes têm até o segundo dia útil antes da abertura dos 
envelopes, de habilitação (em concorrência) ou com as propostas 
(tomada de preço e convite), para impugnar as normas e condições do 
ato convocatório. Na modalidade pregão o pedido deverá ser 
protocolizado até dois dias úteis antes do recebimento das propostas. 

¶ Prazo recursal sobre os Atos Administrativos 

5 dias úteis para as modalidades tomada de preços e 
concorrência; 

3 dias para pregão, e 

2 dias úteis para convite. 

O prazo para que os demais licitantes possam impugnar o recurso, 
será igual ao prazo concedido para a impugnação, observando-se as 
modalidades. 

¶ Prazo de Duração dos Contratos 
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Os contratos têm vigência limitada aos respectivos créditos 
orçamentários, respeitando o princípio da anualidade. Dando ressalva 
aos de: 

a) prestação de serviços contínuos, em que poderão ser 
prorrogados por iguais períodos e sucessivos, limitando-se a prazo de 60 
meses, em condições vantajosas para Administração; 

b) aluguel de equipamentos e utilização de programas de 
informática, podendo estender-se pelo prazo de até 48 meses, após o 
início da vigência do contrato; 

c) projetos cujos produtos sejam contemplados nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual. 

Observações: 

Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e 
entrega admitem prorrogação, observando as prerrogativas dispostas no 
art. 57, § 1º, dos incisos I ao VI; 

Há necessidade de justificativa por escrito, não obstante a 
autorização da autoridade competente para celebrar o contrato, para que 
haja o acatamento da prorrogação; 

É vedado o contato com prazo de vigência indeterminado; 

¶ Prazo para Publicidade dos Contratos 

Nas modalidades de convite, tomada de preços e concorrência o 
extrato do contrato deverá ser encaminhado pela Administração, até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do termo, à imprensa 
oficial, que terá 20 dias para publicá-lo. 

Na modalidade pregão a publicidade deve acontecer no prazo de 
até 20 dias da data da assinatura do contrato. 

Quando se pactuar através da contratação direta, em casos 
especificados no art. 26 da Lei 8.666/93, a publicação do ato de 
ratificação de dispensa ou de inexigibilidade, ocorrerá no prazo de 5 dias 
após a autoridade superior ser comunicada da necessidade, para que 
haja eficácia antes da contratação. 
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9.1.1.1 Tipos 

A lei adota, basicamente, quatro tipos b§sicos de licita«o (ñmenor 
preoò, ñmelhor t®cnicaò e ñt®cnica e preoò e ñmaior lance ou ofertaò). 
Esses tipos não se aplicam ao concurso (uma espécie de licitação de 
melhor técnica). O tipo de licitação maior lance ou oferta foi 
recentemente introduzido pela lei 10.520/02, e deve ser utilizado nos 
casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso. Assim, 
destacam-se os seguintes tipos de licitação: 

a) menor preço ï quando o critério de seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração determinar que será vencedor o licitante 
que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital ou 
convite e ofertar o menor preço; 

b) melhor técnica e técnica e preço ï os tipos de licitação 
melhor técnica ou técnica e preço serão utilizados exclusivamente para 
serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na 
elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e 
gerenciamento e de engenharia consultiva em geral, e, em particular, 
para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e 

executivos, ressalvado o disposto no § 4þ do art. 45 da lei 8.666/93, 

observado-se ainda, os parágrafos 1þ, 2þ e 3þ do art. 46 do mesmo 

diploma legal; 

c) maior lance ou oferta -  no caso de alienação de bens ou 
concessão de direito real de uso. 

9.1.1.2 Modalidades 

A licitação compreende as seguintes modalidades:  

¶ Convite; 

¶ Tomada de preços; 

¶ Concorrência; 

¶ Leilão; e 

¶ Pregão. 
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Licitação, portanto, é o gênero, do qual as modalidades são 
espécies. Por isso mesmo, os preceitos genéricos aplicam-se a todas as 
modalidades e os específicos regem cada uma delas em particular. As 
nossas espécies de licitação têm características próprias e se destinam a 
determinados tipos de contratação. 

9.1.1.2.1 Limites 

A escolha das modalidades concorrência, tomada de preços e 
convite é definida pelos seguintes limites: 

a) Concorrência: 

1. obras e serviços de engenharia ï acima de R$ 1.500.000,00; 

2. compras e outros serviços ï acima de R$ 650.000,00. 

b) Tomada de Preços: 

1. obras e serviços de engenharia ï acima de R$ 150.000,00 até 
R$ 1.500.000,00; 

2. compras e outros serviços ï acima de R$ 80.000,00 até 
R$ 650.000,00. 

c) Convite: 

1. obras e serviços de engenharia ï acima de R$ 15.000,00 até 
R$ 150.000,00; 

2. compras e outros serviços ï acima de R$ 8.000,00 até 
R$ 80.000,00. 

Quando couber convite, a administração pode utilizar a tomada de 
preço e, em qualquer caso, a concorrência. 

Quando se tratar de bens e serviços que não sejam de engenharia, 
a administração pode optar pela nova modalidade de licitação 
denominada pregão, que é realizada em sessão pública, onde os 
licitantes apresentam suas propostas de preço por escrito e por lances 
verbais, independentemente do valor estimado da contratação, na 
disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns, tornando-se 
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assim uma alternativa às modalidades convite, tomada de preços e 
concorrência. 

9.1.1.2.2 Julgamento 

Dispõe o art. 40, inc. VIII, da Lei 8.666/93 que o edital indicará 
obrigatoriamente os critérios de julgamento, com disposições claras e 
parâmetros objetivos. Impera, assim, o princípio do julgamento objetivo, 
excluindo-se a discricionariedade da comissão de licitação, que não 
poderá escolher os critérios  de julgamento que orientarão sua decisão, 
devendo esses critérios estarem contidos no ato convocatório. 

A comissão de licitação realiza dois tipos de julgamento: o da 
habilitação e o das propostas. A fase de exame das propostas é 
realizada após a fase de habilitação, salvo no caso da modalidade 
pregão, que ocorre ao contrário.   

ü Critérios de Julgamento da Habilitação: 

Não se admite o exame meramente formal, constatando-se se os 
documentos exigidos no edital foram apresentados.É preciso que a 
Comissão verifique a regularidade formal dos documentos, inclusive sua 
autenticidade, observando também seus conteúdos.  

Se a comissão não dispuser dos conhecimentos técnicos 
necessários para apreciar os documentos, poderá valer-se do concurso 
de terceiros, integrantes ou não da Adminstração, que fornecerão 
pareceres técnicos, podendo a comissão concordar ou não com eles. 
Porém , a decisão deverá ser sempre fundamentada e vinculada ao 
edital. A comissão também poderá realizar vistorias. As providências 
e diligências adotadas pela comissão deverão ser documentadas por 
escrito. 

Após os exames e diligências a comissão deliberará de modo 
coletivo para proferir decisão sobre a habilitação, não sendo 
necessariamente por unanimidade. Havendo divergências, apurar-se-á 
pelo voto da maioria. As decisões sobre habilitação ou inabilitação serão 
necessariamente fundamentadas e formalizadas em documento escrito, 
ainda objeto de leitura em sessão pública. 
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Se todos os licitantes forem inabilitados, pode ser fixado o prazo 
de 8 dias úteis para a apresentação de novos documentos, livres das 
causas que levaram à inabilitação. Na hipótese de convite, é permitida a 
redução para três dias. 

ü Critérios de Julgamento das Propostas: 

O julgamento das propostas está estritamente vinculado aos 
critérios  objetivos estabelecidos no edital, conforme as normas e 
princípios estabelecidos na Lei de Licitações, a fim de garantir 
transparência ao procedimento. 

A Administração, ao elaborar o edital, poderá discricionariamente, 
eleger um, alguns ou diversos critérios para julgamento. Entretanto, não 
basta a mera indicação do critério, é obrigatório discriminar como serão 
avaliadas as ofertas e qual a vantagem concreta que norteará a decisão 
da Comissão, que promoverá a classificação das propostas em ordem 
descrescente de vantajosidade. A classificada em primeiro lugar é que 
será a considerada a vencedora. 

É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator 
sigiloso, subjetivo ou reservado, que possa, ainda que indiretamente, 
afastar o princípio da igualdade entre os licitantes. É inaceitável a 
proposta que mesmo vantajosa para a Administração, possa ferir o 
princípio da isonomia. 

No julgamento das propostas não são considerados e nem 
constituem motivo de desclassificação: 

Oferta de vantagem não prevista na licitação, inclusive 
financiamento subsidiados ou a fundo perdido; 

Preço ou vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes; 

Preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, mesmo que a licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO     CGE  

       121 

O art. 45 da Lei 8.666/93 arrola os tipos de critérios de julgamento, 
que deverá ser expresso no edital.   

A regra geral é a adoção do tipo, ou critério de julgamento "menor 
preço". Neste tipo, o que se objetiva é a vantagem econômica na 
obtenção da obra, serviço ou compra, sendo o objeto de rotina, a técnica 
uniforme e a qualidade padronizada. Para tanto, a Administração não 
utiliza qualquer outro fator para o julgamento das propostas, somente 
considerando as vantagens econômicas constantes das ofertas, 
satisfazendo ao prescrito no edital. Basta, pois, que o objeto cumpra as 
finalidades editalícias e ofereça o melhor preço, para que mereça a 
escolha e o contrato com a Administração Pública. 

O segundo tipo, "melhor técnica", que constitui exceção, leva em 
consideração, primeiramente, a obra, serviço ou material mais perfeito e 
adequado. Justifica-se a adoção de tal tipo para obras, serviços ou 
fornecimentos de alta complexidade e especialização, isto é, que não há 
padronização na técnica ou na qualidade, tais como podemos citar 
empreendimentos que exigem tecnologia avançada. 

Após a fase de escolha da licitante possuidora da melhor técnica, 
negociam-se as condições propostas, com base nos orçamentos 
detalhados apresentados e tendo como referência limite a proposta de 
menor preço apresentada entre as licitantes que obtiveram a valorização 
mínima. Em havendo impasse nessa negociação, procede-se à 
negociação com os demais proponentes, por ordem de classificação 
técnica, até que se chegue a um acordo para a contratação. 

O tipo "técnica e preço" se caracteriza por combinar os dois 
fatores. A técnica é relevante, mas o preço deve também ser 
considerado no julgamento. A Administração deve escolher a proposta 
mais vantajosa economicamente, mas segundo critérios mínimos de 
técnica exigidos no edital. 

A licitação que utiliza o tipo "técnica e preço" deve, igualmente à 
de "melhor técnica", estar restrita aos serviços de natureza 
intelectual(10). Difere, contudo, porque, na de "melhor técnica", a técnica 
é fator preponderante, negociando-se o preço posteriormente, enquanto 
na "técnica e preço", aglutinamos os dois fatores, fazendo a classificação 
pela média ponderada das propostas técnicas e de preço. Por 
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conseguinte, independentemente de apresentarem melhor preço, as 
propostas que não satisfizerem limites mínimos de técnica, serão 
desclassificadas. 

Há ainda o tipo "maior lance ou oferta", que foi resultado de uma 
inovação na Lei de Licitações e Contratos Públicos (Lei n.º 8.666/93), 
introduzida pela lei que lhe alterou (Lei n.º 8.883/94). Destina-se aos 
casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso, 
tornando expresso em lei o que o Estatuto anterior trazia de forma 
apenas implícita. Veio a atender também às particularidades da 
modalidade leilão, qual seja a alienação de imóveis que a Administração 
tenha adquirido através de ação judicial ou de dação em pagamento. 

As propostas serão desclassificadas quando (art. 48, Lei 8.666/93): 

Não atenderem às exigências contidas na licitação; 

Apresentarem preços excessivos ou com valor global superior ao 
limite estabelecido ou com preços manifestamente inexeqüíveis. 

Quando todas as propostas forem desclassificas, poderá ser fixado 
o prazo de 8 dias úteis para a apresentação de novas propostas com 
eliminação das causas que deram ensejo à desclassificação. No caso de 
convite, é facultada a redução do prazo para 3 dias úteis. Neste caso, as 
propostas corrigidas poderão apresentar, inclusive, novos preços. 

Em convite, tomada de preços e concorrência, ultrapassada a fase 
de habilitação dos licitantes e abertos os envelopes com as propostas, 
não cabe desclassifica-los por motivo relacionado com a habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

No pregão, após a fase de análise das propostas e abertos os 
envelopes com a documentação, não cabe desclassificação dos 
licitantes por motivo que diga respeito à proposta, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.1.1.2.3 Convite 

Convite é a modalidade de licitação mais simples, destinada às 
contratações de pequeno valor, consistindo na solicitação escrita à pelo 
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menos três interessados do ramo, registrados ou não, para que se 
apresentem suas propostas no prazo mínimo de cinco dias úteis. 

O convite não exige publicação, porque é feito diretamente aos 
escolhidos pela administração através da carta-convite. A lei, porém, 
determina que a cópia do instrumento convocatório seja afixada em local 
apropriado (quadro de avisos do órgão ou entidade, localizado em lugar 
de ampla divulgação), estendendo-se automaticamente aos demais 
cadastrados na mesma categoria, desde que manifestem seu interesse 
até vinte e quatro horas antes da apresentação das propostas (art. 22, 
§§ 3º e 7°). Por outro lado, a cada novo convite, realizado para objeto 
idêntico ou assemelhado, deverá ser convidado pelo menos outro 
fornecedor que não participou da licitação imediatamente anterior, 
enquanto existirem cadastros não convidados (art. 22, § 6º). 

O convite deve ser julgado pela Comissão de Julgamento das 
licitações, mas é admissível a sua substituição por servidor formalmente 
designado para esse fim (art. 51, § 1º). Uma vez julgados as propostas, 
adjudica-se o objeto do convite ao vencedor, formalizando-se o ajuste 
por simples ordem de execução de serviço, nota de empenho da 
despesa, autorização de compra ou carta-contrato, quando for o caso, e 
fazendo-se as publicações devidas no órgão oficial, em resumo ou na 
íntegra, para possibilitar os recursos cabíveis e tornar os ajustes 
exeqüíveis. 

O convite é admissível nas contratações de obras, serviços e 
compras dentro dos limites de valor fixados pelo ato competente. 

9.1.1.2.4 Tomada de Preços 

Tomada de preços é a licitação realizada entre interessados 
previamente registrados, observada a necessária habilitação, 
convocados com a antecedência mínima prevista na lei, por aviso 
publicado na imprensa oficial e em jornal particular, contendo as 
informações essenciais da licitação e o local onde pode ser obtido o 
edital. A lei aproximou a tomada de preços da concorrência, exigindo a 
publicação do aviso e permitindo o cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas (art. 21 e 22, § 2º). 
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A tomada de preços é admissível nas contratações de obras, 
serviços e compras dentro dos limites de valor estabelecidos na lei e 
corrigidos por ato administrativo competente. 

O procedimento da tomada de preços, inclusive quanto ao 
julgamento por Comissão de três membros no mínimo, é o mesmo da 
concorrência. O que a caracteriza e distingue da concorrência é a 
existência da habilitação prévia dos licitantes através dos registros 
cadastrais, de modo que a habilitação preliminar se resume na 
verificação dos dados constantes dos certificados de registro dos 
interessados e, se for o caso, se estes possuem a real capacidade 
operativa e financeira exigida no edital.  

9.1.1.2.5 Concorrência 

Concorrência é a modalidade de licitação própria para contratos de 
grande valor, em que se admite a participação de quaisquer 
interessados, cadastrados ou não, que satisfaçam as condições do 
edital, convocados com a antecedência mínima prevista na lei, com 
ampla publicidade pelo órgão oficial e pela imprensa particular. 

A concorrência é obrigatória nas contratações de obras, serviços e 
compras, dentro dos limites de valor fixados pelo ato competente, que 
são diversos para obras e serviços de Engenharia e para outros serviços 
e compras. 

É também obrigatória a concorrência, independentemente do valor 
do contrato, na compra ou alienação de bens imóveis e na concessão de 
direito real de uso, justificando-se tal exigência pelo interesse em 
convocar o maior número possível de interessados. O mesmo ocorre nas 
licitações internacionais, quando se procura atrair interessados de outros 
países. Neste último caso, admite-se a tomada de preços quando a 
entidade interessada disponha de cadastro internacional de 
fornecedores, situação em que devem ser observados os limites 
financeiros para a escolha da modalidade licitatória (art. 23, § 3º). 

9.1.1.2.6 Concurso 

Concurso é a modalidade de licitação destinada à escolha de 
trabalho técnico ou artístico, predominantemente de criação intelectual. 
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Normalmente, há atribuição de prêmio aos classificados, mas a lei 
admite também a oferta de remuneração (art. 22, § 4º). 

É modalidade especial de licitação que, embora sujeita aos 
princípios da publicidade e da igualdade entre os participantes, 
objetivando a escolha do melhor trabalho, dispensa as formalidades 
especificas da concorrência. 

De acordo com a lei (arts. 22, § 4º, 51, § 5º e 52), que admite essa 
modalidade de licitação para a elaboração de projetos, as condições 
devem ser fixadas no regulamento do concurso. O regulamento, pois, é 
que indicará a qualificação exigida; estabelecerá as diretrizes e a forma 
de apresentação do trabalho; fixará as condições de sua realização e os 
prêmios a serem concedidos; designará a Comissão Julgadora e disporá 
sobre o critério de julgamento. Deve ser anunciado através do edital, 
com ampla divulgação pela imprensa oficial e particular, com prazo 
mínimo de quarenta e cinco dias. 

O concurso exaure-se com a classificação dos trabalhos e o 
pagamento dos prêmios, não conferindo qualquer direito a contrato com 
a Administração. A execução do projeto escolhido será objeto de nova 
licitação, já agora sob a modalidade de concorrência, tomada de preços 
ou convite, para realização da obra ou execução do serviço. 

9.1.1.2.7 Leilão 

Leilão é espécie de licitação utilizável na venda de bens móveis e 
semoventes (arts. 22, § 5º, e 53) e, em casos especiais, também de 
imóveis(art. 19, III). 

A Administração poderá valer-se de dois tipos de leilão: o comum, 
privativo do leiloeiro oficial, onde houver; e o administrativo propriamente 
dito. O leilão comum é regido pela legislação federal pertinente, mas as 
condições de sua realização poderão ser estabelecidas pela 
Administração interessada; O leilão administrativo é o instituído para a 
venda de mercadorias apreendidas como contrabando, ou abandonadas 
nas alfândegas, nos armazéns ferroviários ou nas repartições públicas 
em geral, observadas as normas regulamentares da Administração 
interessada. 
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A legislação federal permite o leilão de semoventes pela própria 
Administração, onde não houver leiloeiro oficial, pelo que se conclui, 
analogicamente, que ela também poderá utilizar o leilão administrativo 
para a venda de bens desnecessários, inservíveis ou imprestáveis para o 
serviço público, sempre que não houver leiloeiro oficial na localidade. 

Sendo o leilão um  ato negocial instantâneo, não se presta às 
alienações que dependam de contrato formal. Realmente, no leilão, o 
bem é apregoado, os lances são verbais, a venda é feita à vista ou a 
curto prazo e a entrega se processa imediato. 

No leilão não se torna necessária qualquer habilitação prévia do 
licitante, em face das características acima apontadas. O essencial é que 
os bens a serem leiloados sejam previamente avaliados e postos à 
disposição dos interessados para exame e que o leilão seja precedido de 
ampla publicidade, mediante edital que indique seu objeto de local, dia e 
hora em que será apregoado, para atrair o maior número de licitantes e 
evitar favoritismo de arrematação. 

9.1.1.2.8 Pregão 

A MP 2.182-18, de 23.8.2001, havia instituído, no âmbito da União, 
nova modalidade de licitação, denominada pregão, para aquisição de 
bens e serviços comuns. Como não se tratava de norma geral, porque 
restrita ao âmbito da Administração Federal, surgiram dúvidas quanto à 
sua constitucionalidade, uma vez que o art. 22, § 8º, da Lei 8.666/93 
veda a criação de outras modalidades de licitação, salvo, é claro, se 
introduzidas por outra norma geral. 

A Lei 10.520, de 17.7.2002, converteu a referida medida provisória 
em norma geral, determinando sua aplicação também aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, dispensando estas entidades federadas de 
editarem leis próprias sobre a matéria. Devem ,entretanto, aprovar 
regulamentos específicos se quiserem utilizar-se dos serviços técnicos 
de apoio operacional das Bolsas de Mercadorias, com a utilização de 
recursos de tecnologia da informação (art. 2º, § 2º). 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO     CGE  

       127 

9.1.2.8.1 Adjudicação e Homologação 

A adjudicação do licitante vencedor será realizada pelo pregoeiro, 
ao final da sessão do pregão, sempre que não houver manifestação dos 
participantes no sentido de apresentar recurso. Se houver redução no 
valor da proposta escrita inicialmente apresentada, o licitante vencedor 
será solicitado a apresentar nova proposta escrita referente ao valor 
fechado, inclusive com a adequação da respectiva planilha de custo. 
Este compromisso, inclusive com determinação de prazo e local para 
encaminhamento do envelope, deverá estar registrado na ata do pregão.  

Ocorrendo a interposição de recurso, a adjudicação ou o 
acatamento do recurso será realizado pela Autoridade Competente, 
depois de transcorridos os prazos devidos e decididos os recursos. 

A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade 
Competente e só pode ser realizada depois de decididos os recursos e 
confirmada a regularidade de todos os procedimentos adotados. Após a 
homologação, o adjudicatário será convocado a assinar o contrato no 
prazo definido no Edital.  

Nas hipóteses de não-comparecimento do adjudicatário no prazo 
estipulado ou de perda dos requisitos de manutenção da habilitação, até 
a data da assinatura do contrato, será retomado o processo licitatório, 
com a convocação do licitante que tenha apresentado a segunda melhor 
oferta classificada, obedecidos os procedimentos de habilitação. A 
retomada poderá sempre se repetir, até a efetiva celebração do contrato 
com o adjudicatário, observada a aplicação das penalidades previstas 
em lei. 

QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 01: Convite 

Verificar se: 

N.° PROCEDIMENTO BASE LEGAL NÃO SIM 
QUALIDADE 

E O R P 

01 

O processo foi 
devidamente autuado, 
com a numeração das 
páginas, contendo 
carimbo do Órgão e 

Art 38 Caput 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (    ) 

    

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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assinatura do 
responsável?  

02 

Consta pesquisa de 
mercado (cotação de 
preço) destinado a 
estimar o valor do 
bem ou serviço? 

Art. 7º c/c 15, Lei 

8666/93 e 

alteracoes      
(     ) (    ) 

    

03 

Consta Anexo III 
(autorizado pelo 
governador) e/ou V, 
assinados pelo 
Ordenador de 
despesa?  

Decreto de 
Execução 
Orçamentária 
vigente 

(   ) (    ) 

    

04 

Consta a indicação 
dos recursos 
orçamentários, 
detalhados no Anexo 
III ou V? 

§ 2° do art. 7°, 
c/c o art. 14 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

05 

Consta ND de 
bloqueio de saldo 
orçamentário para a 
realização da 
despesa? 

Decreto de 
Execução 
Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

06 

Consta demonstração 
da finalidade do objeto 
em licitação, 
devidamente 
autorizado pela 
autoridade superior? 

Direito 
Administrativo 
Capitulo IV, 
Atos 
Administrativos  

(     ) (    ) 

    

07 

Consta o projeto 
básico/planilha de 
custos elaborado pelo 
órgão ou entidade 
promotora da licitação, 
quando for o caso? 

Art 7º, Lei 
8.666/93 e 
alterações  

(     ) (    ) 

    

08 

Consta cópia do ato 
de designação da 
comissão de licitação 
ï CPL? 

Inciso III, Art 
38 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

09 
Consta edital ou 
convite e respectivos 
anexos (quando for o 

Inc I Art 38 c/c 
art 40 Lei 
8.666/93 e 

(   ) (   ) 
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caso)? alterações 

10 

Consta Parecer da 
Assessoria Jurídica do 
órgão e/ou 
Procuradoria Geral? 

Inc VI e § 
único Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações c/c 
Decreto de 
Execução 
Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

11 

Consta comprovante 
de publicação do 
edital ou da entrega 
do convite? 

Inciso II Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

12 

Consta o original das 
propostas e demais 
documentos que as 
instruírem?  

Inciso IV Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

13 
Consta documentação 
relativa à habilitação 
jurídica? 

Art 28 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

14 
Consta documentação 
relativa à regularidade 
fiscal? 

Art 29 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

15 
Consta documentação 
relativa à qualificação 
técnica? 

Art 30 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

16 
Consta documentação 
relativa à qualificação 
econômico-financeira?  

Art 31 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

17 

Consta na ata 
circunstanciada, os 
nomes dos licitantes e 
dos seus 
representantes legais, 
análise dos 
documentos de 
habilitação e das 
propostas e eventual 
manifestação de 
licitante de que vai 
interpor recurso? 

Inciso V Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

18 Consta ato de Inciso VII Art (   ) (   )     
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homologação e 
adjudicação do objeto 
da licitação? 

38 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

19 

Consta cópia do termo 
de contrato e 
publicação do extrato, 
quando for o caso? 

Art 61, § único, 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

______________. 

 

QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 02: Tomada de Preços 

Verificar se:  

N.° PROCEDIMENTO BASE LEGAL SIM NÃO 
QUALIDADE 

E O R P 

01 

O processo foi 
devidamente autuado, 
com a numeração das 
páginas, contendo 
carimbo do Órgão e 
assinatura do 
responsável?  

Art 38 Caput 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

02 

Consta pesquisa de 
mercado (cotação de 
preço) destinado a 
estimar o valor do bem ou 
serviço? 

Art 7° c/c Art 
15, Lei 
8666/93 e 
alteracoes 

(    ) (     ) 

    

03 

Consta Anexo III 
(autorizado pelo 
governador) e/ou V, 
assinados pelo 
Ordenador de despesa?  

Decreto de 
execução 
orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

04 

Consta a indicação dos 
recursos orçamentários, 
detalhados no Anexo III 
ou V? 

Art 7° c/c Art 
14 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

05 Consta ND de bloqueio Decreto de (   ) (   )     

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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de saldo orçamentário 
para a realização da 
despesa? 

execução 
orçamentária 
vigente 

06 

Consta demonstração da 
finalidade do objeto em 
licitação, devidamente 
autorizado pela 
autoridade superior? 

Direito 
Administrativo 
Capitulo IV, 
Atos 
Administrativos  

(    ) (    ) 

    

07 

Consta o projeto 
básico/planilha de custos 
elaborado pelo órgão ou 
entidade promotora da 
licitação, quando for o 
caso? 

Art 7º, Lei 
8.666/93 e 
alterações  

(    ) (    ) 

    

08 
Consta cópia do ato de 
designação da comissão 
de licitação,? 

Inciso III, Art 
38 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

09 
Consta edital e minuta do 
instrumento de contrato? 

Inc I Art 38 c/c 
Art 40 e 47 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

10 

Consta Parecer da 
Assessoria Jurídica do 
órgão e/ou Procuradoria 
Geral,  quando for o 
caso? 

Inc VI e § 
único Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

11 
Consta comprovante de 
publicação do edital na 
imprensa oficial? 

Art 21 c/c 
Inciso II Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

12 

Consta o original das 
propostas e demais 
documentos que as 
instruírem?  

Inciso IV Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

13 
Consta documentação 
relativa à habilitação 
jurídica? 

Art 28 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

14 
Consta documentação 
relativa à regularidade 
fiscal? 

Art 29 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

15 Consta documentação Art 30 Lei (   ) (   )     
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relativa à qualificação 
técnica? 

8.666/93... 

16 
Consta documentação 
relativa à qualificação 
econômico-financeira?  

Art 31 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

17 

 Consta na ata 
circunstanciada, os 
nomes dos licitantes e 
dos seus representantes 
legais, análise dos 
documentos de 
habilitação e das 
propostas e eventual 
manifestação de licitante 
de que vai interpor 
recurso? 

Inciso V Art 38 
c/c Art 43 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

18 

Consta ato de 
homologação e 
adjudicação do objeto da 
licitação? 

Inciso VII Art 
38 c/c Art 43 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

19 
Consta o instrumento de 
contrato, devidamente 
pactuado? 

Art 62 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

20 
Consta publicação do 
extrato do contrato na 
imprensa oficial? 

§ único Art 61 
Lei 8.666/93 e 
alterações  

(   ) (   ) 
    

21 
Consta encaminhamento 
por cópia do contrato ao 
TCE? 

Art 12 IN 
004/02 TCE 

(   ) (   ) 
    

22 

Consta o ato de 
designação da comissão 
para recebimento do 
material (quando for o 
caso)? 

§ 8° Art 15 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

______________. 
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QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 03: Concorrência 

Verificar se: 

N.° PROCEDIMENTO BASE LEGAL SIM NÃO 
QUALIDADE 

E O R P 

01 

O processo foi 
devidamente autuado, 
com a numeração das 
páginas, contendo 
carimbo do Órgão e 
assinatura do 
responsável?  

Art 38 Caput 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

02 

Consta pesquisa de 
mercado (cotação de 
preço) destinado a 
estimar o valor do bem ou 
serviço? 

Art 7° c/c Art 
15, Lei 
8666/93 e 
alterações 

(    ) (     ) 

    

03 

Consta Anexo III 
(autorizado pelo 
governador) e/ou V, 
assinados pelo 
Ordenador de despesa?  

Decreto de 
execução 
orçamentária 
vigente 

(    ) (    ) 

    

04 

Consta ND de bloqueio 
de saldo orçamentário 
para a realização da 
despesa? 

Decreto de 
execução 
orçamentária 
vigente 

(   ) (    ) 

    

05 

Consta a indicação dos 
recursos orçamentários, 
detalhados no Anexo III 
ou V? 

Art 7° c/c Art 
14 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (    ) 

    

06 

Consta demonstração da 
finalidade do objeto em 
licitação, devidamente 
autorizado pela 
autoridade superior? 

Direito 
Administrativo 
Capitulo IV, 
Atos 
Administrativos  

(    ) (    ) 

    

07 

Consta o projeto 
básico/planilha de custos 
elaborado pelo órgão ou 
entidade promotora da 
licitação, quando for o 
caso? 

Art 7º, Lei 
8.666/93 e 
alterações  

(    ) (    ) 

    

08 Consta cópia do ato de Inciso III, Art (    ) (    )     

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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designação da comissão 
de licitação,? 

38 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

09 
Consta edital e minuta do 
instrumento de contrato? 

Inc I Art 38 c/c 
art 40 e 47 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(    ) (    ) 

    

10 

Consta Parecer da 
Assessoria Jurídica do 
órgão e/ou Procuradoria 
Geral,  quando for o 
caso? 

Inc VI e § 
único Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(    ) (    ) 

    

11 
Consta comprovante da 
publicação do edital na 
imprensa oficial? 

Art 21 c/c 
Inciso II Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(    ) (    ) 

    

12 

Consta o original das 
propostas e demais 
documentos que as 
instruírem?  

Inciso IV Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

13 
Consta documentação 
relativa à habilitação 
jurídica? 

Art 28 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

14 
Consta documentação 
relativa à regularidade 
fiscal? 

Art 29 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

15 
Consta documentação 
relativa à qualificação 
técnica? 

Art 30 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

16 
Consta documentação 
relativa à qualificação 
econômico-financeira?  

Art 31 Lei 
8.666/93... 

(    ) (    ) 
    

17 

 Consta na ata 
circunstanciada, os 
nomes dos licitantes e 
dos seus representantes 
legais, análise dos 
documentos de 
habilitação e das 
propostas e eventual 
manifestação de licitante 
de que vai interpor 

Inciso V Art 38 
c/c Art 43 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(    ) (    ) 
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recurso? 

18 

Consta ato de 
homologação e 
adjudicação do objeto da 
licitação? 

Inciso VII Art 
38 c/c Art 43 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

19 
Consta o instrumento de 
contrato, devidamente 
pactuado? 

Art 62 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

20 
Consta publicação do 
extrato do contrato na 
imprensa oficial? 

§ único Art 61 
Lei 8.666/93 e 
alterações  

(   ) (   ) 
    

21 
Consta encaminhamento 
por cópia do contrato ao 
TCE? 

Art 12 IN 
004/02 TCE 

(   ) (   ) 
    

22 

Consta o ato de 
designação da comissão 
para recebimento do 
material (quando for o 
caso)? 

§ 8° Art 15 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

______________. 

 

QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 04: Concurso  

Verificar se: 

N.° PROCEDIMENTO 
BASE 

LEGAL 
NÃO SIM 

QUALIDADE 

E O R P 

01 

O processo foi 
devidamente 
autuado, com a 
numeração das 
páginas, contendo 
carimbo do Órgão e 
assinatura do 
responsável?  

Art 38 Caput 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(    ) (    ) 

    

02 
Consta pesquisa de 
mercado (cotação de 

Art 7° c/c Art 
15, Lei 

(    ) (    ) 
    

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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preço) destinado a 
estimar o valor do 
bem ou serviço? 

8666/93 e 
alteracoes 

03 

Consta Anexo III 
(autorizado pelo 
governador) e/ou V, 
assinados pelo 
Ordenador de 
despesa?  

Decreto de 
execução 
orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

04 

Consta a indicação 
dos recursos 
orçamentários, 
detalhados no Anexo 
III ou V? 

Art 13 c/c Art 
14 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

05 

Consta ND de 
bloqueio de saldo 
orçamentário para a 
realização da 
despesa? 

Decreto de 
execução 
orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

06 

Consta 
demonstração da 
finalidade do objeto 
em licitação, 
devidamente 
autorizado pela 
autoridade superior? 

Direito 
Administrativo 
Capitulo IV, 
Atos 
Administrativos  

(     ) (    ) 

    

07 

Consta o projeto 
básico/planilha de 
custos elaborado 
pelo órgão ou 
entidade promotora 
da licitação, quando 
for o caso? 

Art 7º, Lei 
8.666/93 e 
alterações  

(     ) (    ) 

    

08 

Consta cópia do ato 
de designação da 
comissão de 
licitação? 

Inciso III, Art 
38 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

09 

Consta edital e 
minuta do 
instrumento de 
contrato? 

Inc I Art 38 
c/c art 40 e 47 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

10 Consta regulamento Art 52 Lei (   ) (   )     
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próprio 
estabelecendo os 
critérios para a 
realização do 
concurso?  

8.666/93 e 
alterações 

11 

Consta Parecer da 
Assessoria Jurídica 
do órgão e/ou 
Procuradoria Geral, 
quando for o caso? 

§ 4º Art 22 c/c 
Inciso VI e § 
único Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

12 

Consta comprovante 
de publicação do 
edital na imprensa 
oficial? 

Art 21 c/c 
Inciso II Art 
38 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

13 

Consta o original das 
propostas e demais 
documentos que as 
instruírem?  

Inciso IV Art 
38 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

14 

Consta 
documentação 
relativa à habilitação 
jurídica? 

Art 28 c/c § 1º 
Art 32 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

15 

Consta 
documentação 
relativa à 
regularidade fiscal? 

Art 29 c/c § 1º 
Art 32 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

16 

Consta 
documentação 
relativa à qualificação 
técnica? 

Art 30 c/c § 1º 
Art 32 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

17 

Consta 
documentação 
relativa à qualificação 
econômico-
financeira?  

Art 31 c/c § 1º 
Art 32 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

18 

Consta na ata 
circunstanciada, os 
nomes dos licitantes 
e dos seus 
representantes 
legais, análise dos 

Inciso V Art 
38 c/c Art 43 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
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documentos de 
habilitação e das 
propostas e eventual 
manifestação de 
licitante de que vai 
interpor recurso? 

19 

Consta ato de 
homologação e 
adjudicação do objeto 
da licitação 
homologação? 

Inciso VII Art 
38 c/c Art 43 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

20 

Consta o instrumento 
de contrato 
devidamente 
pactuado? 

Art 62 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 

    

21 
Consta publicação do 
extrato do contrato na 
imprensa oficial? 

§ único Art 61 
Lei 8.666/93 e 
alterações  

(   ) (   ) 
    

22 

Consta 
encaminhamento por 
cópia do contrato ao 
TCE? 

Art 12 IN 
004/02 TCE 

(   ) (   ) 

    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

______________. 

 

QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 05: Pregão 

Verificar ser: 

N.° PROCEDIMENTO 
BASE 

LEGAL 
NÃO SIM 

QUALIDADE 

E O R P 

01 

O processo foi devidamente 
autuado, com a numeração 
das páginas, contendo 
carimbo do Órgão e 
assinatura do responsável?  

Art 38 
Caput Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(    ) (    ) 

    

02 Consta Anexo III Decreto de (    ) (    )     

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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(autorizado pelo 
governador) e/ou V, 
assinados pelo Ordenador 
de despesa?  

Execução 
Orçamentár
ia vigente 

03 

Consta a indicação dos 
recursos orçamentários, 
detalhados no Anexo III ou 
V? 

Art 14 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

04 
Consta ND de bloqueio de 
saldo orçamentário para a 
realização da despesa? 

Dec. de 
Execução 
Orçam. 
vigente 

(   ) (   ) 

    

05 

Consta pesquisa de 
mercado (cotação de 
preço) destinado a estimar 
o valor do bem ou serviço? 

Art 7° e Art 
15, Lei 
8.666/93 
c/c 
Inc. III, art. 
3º, Lei 
10520/02   

(   ) (   ) 

    

06 

Consta demonstração da 
finalidade do objeto em 
licitação, devidamente 
autorizado pela autoridade 
superior? 

Direito 
Administrati
vo 
Capitulo IV, 
Atos 
Administrati
vos 
 

(     ) (    ) 

    

07 

Consta o projeto 
básico/planilha de custos 
elaborado pelo órgão ou 
entidade promotora da 
licitação, quando for o 
caso? 

Inc. III, art. 
3º, Lei 
10520/02 

(     ) (    ) 

    

08 
Consta cópia do ato de 
designação da comissão de 
licitação, do pregoeiro? 

Inciso III, 
Art 38 Lei 
8.666/93 e 
alterações, 
c/c Inc. IV, 
Art. 3º, Lei 
10520/02 

(   ) (   ) 

    

09 
Consta edital e minuta do 
instrumento de contrato? 

Inc. I, art. 
38 c/c art. 

(   ) (   ) 
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40 e 47, Lei 
8666/93 e 
alterações 

10 

Consta Parecer da 
Assessoria Jurídica do 
órgão e/ou Procuradoria 
Geral, quando for o caso? 

Inc. VI e § 
único, art. 
38, Lei 
8666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

11 

Consta cópia de publicação 
do aviso/edital na impressa 
oficial ou jornal de grande 
circulação? 

Inc. I ï IV, 
art. 4º, 
10520/02 

(   ) (   ) 

    

12 

Consta declaração dos 
licitantes dando ciência de 
que cumprem plenamente 
os requisitos de 
habilitação? 

Inc. VII, art. 
4º, Lei 
10520/02 

(   ) (   ) 

    

13 

Consta o original das 
propostas e demais 
documentos que as 
instruírem?  

Inciso IV Art 
38 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

14 

Consta credenciamento dos 
representantes legais dos 
licitantes, mediante a 
apresentação de 
documentos que 
comprovem possuir 
poderes para a formulação 
de propostas e para os 
demais atos inerentes ao 
pregão? 

Art. 4°, Inc. 
VII, Lei 
10.520/02 

(   ) (   ) 

    

15 
Consta documentação 
relativa à regularidade 
fiscal? 

Lei 
8.666/93, 

Art. 29 
(   ) (   ) 

    

16 

Se o preço final (lance) está 
de acordo com o valor 
estimado, conforme 
pesquisa de mercado ou 
pelo sistema de registro de 
preços, quando for o caso? 

 
 

Art 28 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 

    

17 
Consta documentação 
relativa à regularidade 

Art 29 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
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fiscal? 

18 
Consta documentação 
relativa à qualificação 
técnica? 

Art 30 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

19 
Consta documentação 
relativa à qualificação 
econômico-financeira?  

Art 31 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

20 

Consta na ata, os nomes 
dos licitantes e dos seus 
representantes legais, 
análise dos documentos de 
habilitação e das propostas 
e os preços escritos, os 
lances verbais 
apresentados e eventual 
manifestação de licitante de 
que vai interpor recurso? 

 
 

Inc. XXI, 
Art. 4°, Lei 
10.520/02 

(   ) (   ) 

    

21 
Consta ata, relatórios e 
deliberação da comissão 
julgadora?  

Inciso V Art 
38 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

22 

Consta o ato de 
adjudicação do objeto ao 
licitante declarando 
vencedor pelo pregoeiro, 
caso tenha havido 
desistência expressa de 
todos os licitantes da 
intenção de interpor 
recurso? 

Inc. XXI, 
Art. 4°, Lei 
10.520/02 

(   ) (   ) 

    

23 

Consta relatório 
circunstanciado, 
informando o nome do 
licitante vencedor e todos 
os passos ocorridos 
durante o pregão, 
fundamentados nos 
critérios estabelecidos pelo 
respectivo edital? 

Art 8°, Lei  
10.520/02  

  

    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 
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_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

______________. 

9.1.2 Dispensa de Licitação 

As dispensas são exceções à regra de licitação aos contratos 
públicos, podendo ser dimensionadas em:  

Dispensa de licitação- a lei estabeleceu os casos em que a 
Administração pode deixar de realizar licitação, tornando-a dispensada, 
dispensável ou inexigível.  

Licitação dispensada ï consiste nos seguintes casos em que a 
própria lei através de seu artigo 17, incisos I e II, assim declarou:  

a) imóveis: nos casos de dação em pagamento; investidura; venda 
ou doação a outro órgão público; alienação, concessão de direito real de 
uso, locação ou permissão de uso de habitações de interesse social.  

b) móveis: nos casos de doação, permuta, venda de ações e 
títulos, venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos  da 
Administração e venda de materiais e equipamentos inservíveis, 
atendidos os requisitos e condições previstas nas alíneas do inciso II do 
citado art. 17. A doação com encargo, salvo no caso de interesse 

público, é passível de licitação (art. 17, § 4þ). 

Licitação dispensável ï é toda aquela que a Administração pode 
dispensar se assim lhe convier. A lei enumerou vinte e quatro casos (art. 
24, incisos I a XXIV). 

Assim, existem hipóteses em que a licitação seria impossível ou 
frustraria a própria consecução dos interesses públicos.  

A contratação direta sem licitação não significa inaplicação dos 
princípios básicos que orientam a atuação administrativa, devendo o 
administrador observar o procedimento administrativo determinado, 
destinado a assegurar a prevalência dos princípios jurídicos 
fundamentais.  
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Portanto, a contratação direta sem licitação não significa 
eliminação dos consagrados postulados de formalização do 
procedimento administrativo e da prevalência dos princípios da 
supremacia e indisponibilidade do interesse público. 

A dispensa de licitação opera-se nos casos de compras, serviços e 
obras de engenharia que se enquadrarem nas hipóteses previstas no 
Estatuto de licitação e contratos públicos. 

¶ Compras 

As compras envolvem aquisição de material de consumo, de bens 
permanentes e de equipamento, observando os critérios e 
procedimentos próprios do Sistema de Compra desenvolvido no item 
9.2.9 deste Manual. 

As compras a serem realizadas com dispensas de licitação, nos 
termos dos incisos I e II do artigo 24 da Lei 8.666/93, estão 
condicionadas ao uso do Sistema de Compras Via Internet estabelecido 
na forma do Decreto 1.124, de 13 de fevereiro de 2001, e também à 
justificativa de que as aquisições não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço ou compra que possa ser realizada de uma só vez. 

Na hipótese de o Sistema de Compras Via Internet não registrar, 
por duas vezes consecutivas, preços que subsidiem a contratação direta, 
o ordenador de despesa pode, mediante justificativa, utilizar outros 
meios de pesquisa ou cotação, levantamento ou banco de dados que 
demonstrem os preços praticados no mercado para contratação do 
objeto. 

¶ Obras/Serviços de Engenharia  

As obras e serviços de engenharia compreendem os projetos de 
construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação referentes a 
imóvel destinado a fins públicos.  

A dispensa de licitação nesse caso em geral se justifica nas 
hipótese de emergência que caracteriza urgência de atendimento e 
também em situação calamidade pública. 
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¶ Prestação de Serviços Comuns e Especializados  

 Os Serviços estão classificados em comuns e especializados, 
conforme suas característica exigidas para  execução. 

Serviços Comuns ï são todos aqueles que não exigem habilitação 
especial para sua execução, podendo ser realizados por qualquer 
pessoa ou empresa, por não serem privativos de nenhuma profissão ou 
categoria profissional. 

Serviços técnicos profissionais ï são os que exigem habilitação 
legal para sua execução. Essa habilitação varia desde o simples registro 
do profissional ou firma na repartição competente até o diploma de curso 
superior oficialmente reconhecido. Pois o que caracteriza o serviço 
técnico é a privatividade de sua execução por profissional habilitado, seja 
ele um mero artífice, um técnico de grau médio ou um  diplomado em 
escola superior, pois trata-se de um  serviço que requer capacitação 
profissional e habilitação legal para seu desempenho dentro das normas 
técnicas adequadas, como ocorre com os trabalhos de Engenharia, 
Eletricidade, Hidráulica, Mecânica, Comunicações, Computação, 
Transportes e outros que exigem conhecimentos especiais para sua 
realização. 

Os serviços técnicos profissionais podem ser generalizados e 
especializados, como veremos a seguir. 

a) Serviços técnicos profissionais generalizados: são os que não 
demandam maiores conhecimentos, teóricos ou práticos, que os 
normalmente exigidos do profissional. Sua contratação, conforme o caso, 
pode ser feita sob qualquer dos dois regimes já estudados e, de regra, 
exige licitação, porque há sempre a possibilidade de competição entre os 
que executam em igualdade de condições e em caráter profissional. 

b) Serviços técnicos profissionais especializados: constituem um 
aprimoramento em relação aos comuns, por exigirem de quem os realiza 
acurados conhecimentos, teóricos ou práticos, obtidos através de 
estudos, do exercício da profissão, da pesquisa científica, de cursos de 
pós-graduação ou de estágios de aperfeiçoamento, os quais situam o 
especialista num nível superior aos dos demais profissionais da mesma 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO     CGE  

       145 

categoria, com relação ao desenvolvimento de estudos, planejamentos e 
projetos em geral; perícias, pareceres e avaliações em geral; 
assessorias, consultorias e auditorias; fiscalização e gerenciamento; 
supervisão de obras e serviços, patrocínio ou defesa de causas judiciais 
ou administrativas; treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.  

QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 06: Contratação de Obras ou 
Serviços de Engenharia com 
dispensa de licitação 

Verificar se: 

N.° PROCEDIMENTO 
BASE 

LEGAL 
NÃO SIM 

QUALIDADE 

E O R P 

01 

O processo foi 
devidamente autuado, com 
a numeração das páginas, 
contendo carimbo do Órgão 
e assinatura do 
responsável?  

Art 38 Caput 
Lei 8.666/93 
e alterações 

(   ) (   ) 

    

02 

Consta pesquisa de 
mercado (cotação de 
preço) destinado a estimar 
o valor do bem ou serviço? 

Art 7º c/c 15, 
Lei 8.666/93 
e alterações 

(   ) (   ) 

    

03 

Consta Anexo III 
(autorizado pelo 
Governador) e/ou V, 
assinados pelo Ordenador 
de despesa? 

Decreto de 
Execução 
Orçamentári
a vigente 

(   ) (   ) 

    

04 

Consta a indicação dos 
recursos orçamentários, 
detalhados no Anexo III ou 
V? 

§ 2º Art 7º 
c/c Art 14 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

05 
Consta ND de bloqueio de 
saldo orçamentário para a 
realização da despesa? 

Decreto de 
Execução 
Orçamentári
a vigente 

(   ) (   ) 

    

06 

Consta demonstração da 
finalidade do objeto de 
contratação, devidamente 
autorizado pela autoridade 
superior? 

Direito Adm. 
(Atos 
Administrativ
os) 

(   ) (   ) 

    

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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07 

Consta projeto 
básico/planilha de custos e 
executivo elaborados pelo 
órgão ou entidade 
promotora da contratação, 
quando for o caso? 

Art 7º Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

08 
Consta a minuta do termo 
de contrato, quando for o 
caso? 

Inciso X Art 
38 Lei 
8.666/93 e 
alterações  

(   ) (   ) 

    

09 

Consta Parecer da 
Assessoria Jurídica do 
órgão e/ou Procuradoria 
Geral, quando for o caso, 
esclarecendo os motivos 
excepcionais para a 
dispensa da licitação? 

Inciso VI, § 
único, Art. 
38, Lei 
8.666/93 e 
alterações 
c/c Decreto 
de Execução 
Orçamentári
a vigente 

(   ) (   ) 

    

10 
Consta documentação 
relativa à habilitação 
jurídica, quando for o caso? 

Art 28, Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

11 
Consta documentação 
relativa à regularidade 
fiscal? 

Art 29 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

12 
Consta documentação 
relativa à qualificação 
técnica, quando for o caso? 

Art 30 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

13 

Consta documentação 
relativa à qualificação 
econômico-financeira, 
quando for o caso?  

Art 31 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

14 
Consta ato de dispensa, 
expedido pela autoridade 
competente? 

Art 26 Lei 
8.666/93 c/c   
Decreto de 
Execução 
Orçamentári
a vigente 

(   ) (   ) 

    

15 
Consta publicação do ato 
de dispensa na imprensa 
oficial? 

Art 26 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

16 Consta encaminhamento Art 9º IN (   ) (   )     
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da cópia do ato de 
dispensa ao TCE, quando 
for o caso? 

004/02 TCE 

17 
Consta cópia do termo de 
contrato e publicação do 
extrato, quando for o caso? 

Art 61, § 
único Lei 
8.666 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

______________. 

QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 07: Compra direta com dispensa 
de licitação 

Verificar se: 
 

N.° PROCEDIMENTO BASE LEGAL NÃO SIM 
QUALIDADE 

E O R P 

01 

O processo foi 
devidamente autuado, 
com a numeração das 
páginas, contendo 
carimbo do Órgão e 
assinatura do 
responsável?  

Art 38 Caput 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

02 

Consta pesquisa de 
mercado (cotação de 
preço) destinado a estimar 
o valor do bem ou 
serviço? 

Art 7º c/c 15, 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

03 

Consta Anexo III 
(autorizado pelo 
Governador) e/ou V, 
assinados pelo Ordenador 
de despesa? 

Decreto de 
Execução 
Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

04 

Consta a indicação dos 
recursos orçamentários, 
detalhados no Anexo III ou 
V? 

§ 2º Art 7º c/c 
Art 14 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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05 
Consta ND de bloqueio de 
saldo orçamentário para a 
realização da despesa? 

Decreto de 
Execução 
Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

06 

Consta demonstração da 
finalidade do objeto de 
contratação, devidamente 
autorizado pela autoridade 
superior? 

Direito Adm. 
(Atos 
Administrativo
s) 

(   ) (   ) 

    

07 

Consta projeto 
básico/planilha de custos 
elaborados pelo órgão ou 
entidade promotora da 
contratação, quando for o 
caso? 

Art 7º Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

08 
Consta a minuta do termo 
de contrato, quando for o 
caso? 

Inciso X Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações  

(   ) (   ) 
    

09 

Consta Parecer da 
Assessoria Jurídica do 
órgão e/ou Procuradoria 
Geral, quando for o caso, 
esclarecendo os motivos 
excepcionais para a 
dispensa da licitação? 

Inciso VI, § 
único, Art. 38, 
Lei 8.666/93 e 
alterações c/c 
Decreto de 
Execução 
Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

10 

Consta documentação 
relativa à habilitação 
jurídica, quando for o 
caso? 

Art 28, Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

11 
Consta documentação 
relativa à regularidade 
fiscal? 

Art 29 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

12 

Consta documentação 
relativa à qualificação 
técnica, quando for o 
caso? 

Art 30 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

13 

Consta documentação 
relativa à qualificação 
econômico-financeira, 
quando for o caso?  

Art 31 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

14 Consta ato de dispensa, Art 26 Lei (   ) (   )     
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expedido pela autoridade 
competente? 

8.666/93 c/c   
Decreto de 
Execução 
Orçamentária 
vigente 

15 
Consta publicação do ato 
de dispensa na imprensa 
oficial? 

Art 26 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

16 

Consta encaminhamento 
da cópia do ato de 
dispensa ao TCE, quando 
for o caso? 

Art 9º IN 
004/02 TCE 

(   ) (   ) 

    

17 

Consta cópia do termo de 
contrato e publicação do 
extrato, quando for o 
caso? 

Art 61, § único 
Lei 8.666 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

______________. 

QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 08: Compras via Internet 

Verificar se: 

N° PROCEDIMENTO BASE LEGAL NÃO SIM 
QUALIDADE 

E O R P 

01 

O processo foi 
devidamente autuado, 
com a numeração das 
páginas, contendo 
carimbo do Órgão e 
assinatura do 
responsável?  

Art 38 Caput 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

02 
Consta Anexo V, assinado 
pelo Ordenador de 
despesa?  

Decreto de 
Execução 
Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

03 
Consta a indicação dos 
recursos orçamentários, 
detalhado no Anexo V? 

§ 2º Art 7º c/c 
Art 14 Lei 
8.666/93 e 

(   ) (   ) 
    

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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alterações 

04 
Consta ND de bloqueio de 
saldo orçamentário para a 
realização da despesa? 

Decreto de 
Execução 
Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

05 
Consta orçamentos prévio 
dos produtos e serviços a 
serem adquiridos?  

Art 4º Dec 
1124/01 c/c § 
1º Art 3º 
Portaria 
SEFAZ nº 
758/02  

(   ) (   ) 

    

06 
Consta NL ï Nota de 
lançamento, bloqueando o 
saldo financeiro? 

SIAFEM (   ) (   ) 
    

07 
Consta a OC ï Ordem de 
compra? 

Art 3º Dec 
1124/01 c/c 
Art 3º Portaria 
SEFAZ nº 
758/02 

(   ) (   ) 

    

08 
Consta a NA ï Nota de 
atendimento? 

SIAFEM... (   ) (   ) 
    

09 
Consta o resultado da 
cotação por fornecedor?  

SIAFEM... (   ) (   ) 
    

10 
Consta ato de dispensa 
de licitação? 

Inciso I Art 28 
c/c Art 31 Dec 
2.002/04é 

(   ) (   ) 
    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

______________. 

 

QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 09: Prestação de Serviços 
Especializados e Comuns 

Verificar se: 

N.
° 

PROCEDIMENTO 
BASE 

LEGAL 
NÃO SIM 

QUALIDADE 

E O R P 

01 O processo foi devidamente Art 38 Caput (   ) (   )     

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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autuado, com a numeração 
das páginas, contendo 
carimbo do Órgão e 
assinatura do responsável?  

Lei 8.666/93 e 
alterações 

02 

Consta pesquisa de 
mercado (cotação de preço) 
destinado a estimar o valor 
do bem ou serviço? 

Art 7° c/c Art 
15, Lei 
8666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

03 

Consta Anexo III 
(autorizado pelo 
governador) e/ou V, 
assinados pelo Ordenador 
de despesa?  

Decreto de 
Execução 
Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

04 

Consta a indicação dos 
recursos orçamentários, 
detalhados no Anexo III ou 
V? 

Art 7° c/c Art 
14 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

05 
Consta ND de bloqueio de 
saldo orçamentário para a 
realização da despesa? 

Decreto de 
Execução 
Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

06 

Consta demonstração da 
finalidade do objeto em 
licitação, devidamente 
autorizado pela autoridade 
superior? 

Direito Adm. 
(Atos 
Administrativo
s)  

(   ) (   ) 

    

07 

Consta o projeto 
básico/planilha de custos 
elaborado pelo órgão ou 
entidade promotora da 
licitação, quando for o 
caso? 

Art 7º, Lei 
8.666/93 e 
alterações  

(   ) (   ) 

    

08 
Consta cópia do ato de 
designação da comissão de 
licitação? 

Inciso III, Art 
38 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

09 
Consta edital e minuta do 
instrumento de contrato? 

Inc I Art 38 c/c 
Art 40 e 47 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

10 
Consta Parecer da 
Assessoria Jurídica do 

Inc VI e § 
único Art 38 

(   ) (   ) 
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órgão e/ou Procuradoria 
Geral,  quando for o caso? 

Lei 8.666/93 e 
alterações 

11 
Consta comprovante de 
publicação do edital na 
imprensa oficial? 

Art 21 c/c 
Inciso II Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

12 

Consta o original das 
propostas e demais 
documentos que as 
instruírem?  

Inciso IV Art 
38 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

13 
Consta documentação 
relativa à habilitação 
jurídica? 

Art 28 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

14 
Consta documentação 
relativa à regularidade 
fiscal? 

Art 29 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

15 
Consta documentação 
relativa à qualificação 
técnica? 

Art 30 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

16 
Consta documentação 
relativa à qualificação 
econômico-financeira?  

Art 31 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

17 

Consta na ata 
circunstanciada, os nomes 
dos licitantes e dos seus 
representantes legais, 
análise dos documentos de 
habilitação e das propostas 
e eventual manifestação de 
licitante de que vai interpor 
recurso? 

Inciso V Art 
38 c/c Art 43 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

18 
Consta ato de homologação 
e adjudicação do objeto da 
licitação? 

Inciso VII Art 
38 c/c Art 43 
Lei 8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

19 
Consta o instrumento de 
contrato, devidamente 
pactuado? 

Art 62 Lei 
8.666/93... 

(   ) (   ) 
    

20 
Consta publicação do 
extrato do contrato na 
imprensa oficial? 

§ único Art 61 
Lei 8.666/93 e 
alterações  

(   ) (   ) 
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21 
Consta encaminhamento 
por cópia do contrato ao 
TCE? 

Art 12 IN 
004/02 TCE 

(   ) (   ) 
    

22 

Consta o ato de designação 
da comissão para 
recebimento do material 
(quando for o caso)? 

§ 8° Art 15 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

______________. 

 

9.1.3 Inexigibilidade de Licitação 

Ocorre inexigibilidade de licitação quando há impossibilidade 
jurídica de competição entre contratantes, quer pela natureza especifica 
do negócio, quer pelos objetivos sociais visados pela Administração. 

Assim, a Lei 8.666/93 em seu art. 25 refere-se genericamente à 
inviabilidade de competição (em que se enquadram as vendas de 
sementes, reprodutores, adubos, inseticidas, vacinas e de outros 
produtos pela Administração) e, em especial, aos casos em que o 
fornecedor é exclusivo (inc. I), e em que o contratado é o único que 
reúne as condições necessárias à plena satisfação do objeto do contrato 
(incs. II e III). 

 Em todos esses casos a licitação é inexigível em razão da 
impossibilidade jurídica de instaurar competição entre eventuais 
interessados, pois não se pode pretender melhor proposta quando 
apenas um é proprietário do bem desejado pelo Poder Público ou 
reconhecidamente capaz de atender às exigências da Administração no 
que concerne à realização do objeto do contrato. 

 

QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 10: Inexigibilidade de Licitação  

Verificar se: E xcelente Ó timo R egular P recário 
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N.° PROCEDIMENTO 
BASE 

LEGAL 
NÃO SIM 

QUALIDADE 

E O R P 

01 

O processo foi 
devidamente autuado, 
com a numeração das 
páginas, contendo 
carimbo do Órgão e 
assinatura do 
responsável? 

Art 38 Caput 
Lei 8.666/93 
e alterações 

(   ) (   ) 

    

02 

Consta pesquisa de 
mercado (cotação de 
preço) destinado a 
estimar o valor do bem 
ou serviço? 

Art 7º c/c 15, 
Lei 8.666/93 
e alterações 

(   ) (   ) 

    

03 

Consta Anexo III 
(autorizado pelo 
Governador) e/ou V, 
assinados pelo 
Ordenador de despesa? 

Decreto de 
Execução 
Orçamentári
a vigente 

(   ) (   ) 

    

04 

Consta a indicação dos 
recursos orçamentários, 
detalhados no Anexo III 
ou V? 

§ 2º Art 7º 
c/c Art 14 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

05 

Consta ND de bloqueio 
de saldo orçamentário 
para a realização da 
despesa? 

Decreto de 
Execução 
Orçamentári
a vigente 

(   ) (   ) 

    

06 

Consta demonstração 
da finalidade do objeto 
de contratação, 
devidamente autorizado 
pela autoridade 
superior? 

Direito Adm. 
(Atos 
Administrativ
os) 

(   ) (   ) 

    

07 

Consta projeto 
básico/planilha de 
custos elaborados pelo 
órgão ou entidade 
promotora da 
contratação, quando for 
o caso? 

Art 7º Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

08 
Consta a minuta do 
termo de contrato, 

Inciso X Art 
38 Lei 

(   ) (   ) 
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quando for o caso? 8.666/93 e 
alterações 

09 

Consta Parecer da 
Assessoria Jurídica do 
órgão e/ou Procuradoria 
Geral, quando for o 
caso, esclarecendo os 
motivos excepcionais 
para a inexigibilidade da 
licitação? 

Inciso VI, § 
único, Art. 
38, Lei 
8.666/93 e 
alterações 
c/c Decreto 
de Execução 
Orçamentári
a vigente 

(   ) (   ) 

    

10 

Consta documentação 
relativa à habilitação 
jurídica, quando for o 
caso? 

Art 28, Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

11 
Consta documentação 
relativa à regularidade 
fiscal? 

Art 29 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

12 

Consta documentação 
relativa à qualificação 
técnica, quando for o 
caso? 

Art 30 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

13 

Consta documentação 
relativa à qualificação 
econômico-financeira, 
quando for o caso?  

Art 31 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

14 

Consta ato de 
inexigibilidade, expedido 
pela autoridade 
competente? 

Art 26 Lei 
8.666/93 c/c   
Decreto de 
Execução 
Orçamentári
a vigente 

(   ) (   ) 

    

15 
Consta publicação do 
ato de inexigibilidade na 
imprensa oficial? 

Art 26 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

  

    

16 

Consta encaminhamento 
da cópia do ato de 
dispensa ao TCE, 
quando for o caso? 

Art 9º IN 
004/02 TCE 

  

    

17 
Consta cópia do termo 
de contrato e publicação 
do extrato, quando for o 

Art 61, § 
único Lei 
8.666 e 
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caso? alterações 

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

______________. 

 

9.1.4 Contratação 

Contratação é qualquer fato jurídico concretizado pela 
manifestação de vontades entre pessoas que se obrigam a prestações 
mútuas e equivalentes em encargos e vantagens, configurando-se em  
termo de contrato, carta-contrato, nota de empenho, autorização de 
pagamento e, em casos excepcionais, na forma verbal. 

9.1.4.1 Termo de Contrato 

É o instrumento de contrato obrigatório nos casos de concorrência 
e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades 
cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas 
modalidades de licitação, conforme previsto no artigo 62 do Estatuto de 
Licitações e Contratos Públicos. 

Todo contrato ï privado ou público ï é regido por dois princípios: o 
da lei entre as partes (lex inter partes) e o da observância do pactuado 
(pacta sunt servanda). O primeiro impede a alteração do que as partes 
convencionaram, o segundo obriga-as a cumprir fielmente o que 
avençaram e prometeram reciprocamente. 

Contrato administrativo é o ajuste que a Administração Pública, 
agindo nessa qualidade, firma com particular ou outra entidade 
administrativa para a consecução de objetivos de interesse público, nas 
condições estabelecidas pela própria Administração. 

O conteúdo do contrato é dividido em cláusulas, nas quais estarão 
enumeradas as condições para sua execução. São exemplos de 
cláusulas contratuais as que estabelecem o objeto, os direitos, 
obrigações, responsabilidades das partes e as peculiaridades da 
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execução do objeto. As cláusulas do contrato devem estar em harmonia 
com os termos da licitação e da proposta a que estiver vinculado. 

Todo contrato administrativo elaborado pela Administração Pública 
deve conter, além das cláusulas essenciais, as seguintes informações: 

Á nome do órgão ou entidade da Administração e de seu 
representante; 

Á nome do particular que executará o objeto do contrato e de seu 
representante; 

Á finalidade ou objetivo do contrato; 

Á ato que autorizou a lavratura do contrato; 

Á número do processo da licitação, de dispensa ou da inexigibilidade; 

Á sujeição dos contratantes às normas da Lei n.° 8.666 de 1993; 

Á submissão dos contratantes às cláusulas contratuais. 

9.1.4.2 Carta-Contrato, Nota de Empenho de Despesa, Autorização de 
Compra e Ordem de Execução de Serviço 

Na ausência do termo de contrato, obrigatório nos casos que 
exigem concorrência e tomada de preços, o ajuste administrativo poderá 
ser formalizado mediante (carta ï contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço), 

conforme previsto no art. 62,  § 4þ, da Lei 8.666/93. 

9.1.4.3 Verbal 

O contrato verbal constitui exceção para os casos de pequenas 
compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não 
superior a 5% do limite estabelecido no art. 23, inc. II, al²nea ñaò, na 
forma do parágrafo único do artigo 60 da Lei 8.666/93. 

Assim, a ausência de contrato escrito, a falta de requisitos 
essenciais e outros defeitos de forma podem viciar a manifestação de 
vontade das partes e comprometer irremediavelmente o conteúdo 
obrigacional do ajuste. 
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QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 11: Contrato 

Verificar se: 

N.° PROCEDIMENTO 
BASE 

LEGAL 
NÃO SIM 

QUALIDADE 

E O R P 

01 

A data de emissão e 
assinatura da carta-contrato 
antecede o inicio da prestação 
de serviços ou da entrega do 
bem/material? 

Inciso XII 
Art 4º 

Decreto 
1.415/03 

(   ) (   ) 

    

02 
Consta discriminado o objeto e 
seus elementos 
característicos? 

Inciso I Art 
55 c/c Art 

61 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

03 
Consta o regime de execução 
ou a forma de fornecimento? 

Inciso II Art 
55 Lei 

8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

04 

Consta o preço e condições de 
pagamento, bem como, os 
critérios estabelecidos para 
reajustamento/atualização? 

Inc III Art 
55 c/c Art 

65 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

05 

Consta o período de execução 
e conclusão, bem como, da 
entrega e recebimento 
definitivo? 

Inc IV Art 
55 c/c Art 

57 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

06 
Consta a indicação dos 
recursos orçamentários? 

Inciso V Art 
55 Lei 

8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

07 
Consta as garantias oferecidas 
para assegurar a plena 
execução, quando exigidas? 

Inc VI Art 
55 c/c Art 

56 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

08 
Consta os direitos e as 
responsabilidades das partes, 
as penalidades cabíveis e os 

Inc VII Art 
55 c/c Arts 
70 e 71 Lei 

(   ) (   ) 
    

E xcelente Ó timo R egular P recário 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO     CGE  

       159 

valores das multas? 8.666/93é 

09 

Consta os casos de rescisão e 
reconhecimento dos direitos 
em caso de rescisão 
administrativa? 

Incisos VIII 
e IX Art 55 

Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

10 

Consta as condições de 
importação, a data e a taxa de 
câmbio para conversão 
(quando for o caso)? 

Inciso X Art 
55 Lei 

8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

11 

Consta a vinculação ao edital 
de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou inexigiu, ao 
convite e à proposta do 
licitante vencedor? 

Inciso XI 
Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

12 
Consta a legislação aplicável à 
execução do objeto? 

Inciso XII 
Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

13 

Consta o foro da sede da 
administração para dirimir 
eventuais duvidas, exceto o 
disposto no § 6º art 32 da Lei 
8.666/93?  

§ 2º Inciso 
XIII Art 55 

Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 

_________________________________________________________________

___. 

 

QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 12: Termo de Contrato 

Verificar se: 

N.° PROCEDIMENTO 
BASE 

LEGAL 
NÃO SIM 

QUALIDADE 

E O R P 

01 

Consta convocação do 
licitante classificado para 
assinar o termo de 
contrato? 

Art 64 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

02 Consta uma via do termo Art 61 c/c (   ) (   )     

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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de contrato aprovado e 
firmado entre as partes? 

Art 62 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

03 

Consta no termo de 
contrato à identificação 
das partes, seus 
representantes, a 
finalidade, o ato que 
autorizou a sua lavratura, o 
nº do processo da 
licitação, da dispensa ou 
da inexigibilidade, a 
sujeição dos contratantes 
às normas da Lei 8.666/93 
e alterações e às cláusulas 
contratuais? 

Art 61 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

04 
Consta a cláusula do 
objeto e seus elementos 
característicos? 

Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

05 
Consta a cláusula do 
regime de execução ou a 
forma de fornecimento? 

Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

06 
Consta a cláusula das 
obrigações da contratante? 

Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

07 
Consta a cláusula das 
obrigações da contratada? 

Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

08 

Consta a cláusula do preço 
e os critérios para 
reajustamento, bem como, 
as atualizações? 

Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

09 
Consta a cláusula das 
condições de pagamento? 

Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

10 

Consta a cláusula da 
vigência, com registro do 
prazo de início de etapas 
de execução, de 
conclusão, de entrega, de 
observação e de 
recebimento definitivo, 

Art 55 c/c 
Art 57 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
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conforme o caso?    

11 

Consta cláusula da 
dotação orçamentária, com 
a indicação da 
classificação funcional 
programática e da 
categoria econômica pela 
qual correrá a despesa?   

Art 55 c/c 
Art 57 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

12 

Consta a cláusula das 
garantias para assegurar a 
plena execução, quando 
exigidas?  

Art 55 c/c 
Art 56 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

13 
Consta a cláusula das 
penalidades cabíveis e os 
valores das multas? 

Art 55 c/c 
Art 86 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(    ) (    ) 

    

14 
Consta a cláusula da 
alteração, inexecução ou 
rescisão? 

Art 55 c/c 
Art 58 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

15 

Consta a cláusula do 
reconhecimento dos 
direitos da administração, 
em caso de rescisão 
administrativa? 

Art 55 c/c 
Art 77 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

16 

Consta a cláusula das 
condições de importação, 
a data e a taxa de câmbio 
para conversão (quando 
for o caso)? 

Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

17 
Consta cláusula da 
manutenção das 
condições de habilitação? 

Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

18 
Consta a cláusula dos 
direitos e 
responsabilidades? 

Art 55 c/c 
Arts 70 e 

71 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

19 
Consta cláusula das 
disposições gerais? 

Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

20 Consta a cláusula que Art 55 Lei (   ) (   )     
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declare competente o foro 
da sede da administração 
para dirimir qualquer 
questão contratual?  

8.666/93 e 
alterações 

21 

Consta cópia da 
publicação do extrato do 
contrato na imprensa 
oficial? 

§ único Art 
61 

8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

22 
Consta encaminhamento 
de cópia do contrato ao 
TCE, quando for o caso?   

Art 12 IN 
004/02 
TCE 

(   ) (   ) 
    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 
_________________________________________________________________

_________________________________________________________. 

 

QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 13: Carta-Contrato, Nota de 
Empenho de Despesa, 
Autorização de Compra e 
Ordem de Serviço 

Verificar se: 

N.° PROCEDIMENTO 
BASE 

LEGAL 
NÃO SIM 

QUALIDADE 

E O R P 

01 

A data de emissão da NE 
antecede o início da 
prestação de serviços ou da 
entrega do bem/material? 

Art 60 Lei 
4.320/64 

(   ) (   ) 

    

02 
Consta discriminado o 
objeto e seus elementos 
característicos? 

Inciso I Art 55 
c/c Art 61 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

03 
Consta o regime de 
execução ou a forma de 
fornecimento? 

Inciso II Art 
55 Lei 

8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

04 

Consta o preço e condições 
de pagamento, bem como, 
os critérios estabelecidos 
para 

Inc III Art 55 
c/c Art 65 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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reajustamento/atualização? 

05 

Consta o período de 
execução e conclusão, bem 
como, da entrega e 
recebimento definitivo? 

Inc IV Art 55 
c/c Art 57 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

06 
Consta a indicação dos 
recursos orçamentários? 

Art 58 Lei 
4.320/64 c/c 
Inc V Art 55 
Lei 8.666/93 

(   ) (   ) 

    

07 

Consta as garantias 
oferecidas para assegurar a 
plena execução, quando 
exigidas? 

Inc VI Art 55 
c/c Art 56 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

08 

Consta os direitos e as 
responsabilidades das 
partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das 
multas? 

Inc VII Art 55 
c/c Arts 70 e 

71 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

09 

Consta os casos de rescisão 
e reconhecimento dos 
direitos em caso de rescisão 
administrativa? 

Incisos VIII e 
IX Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

10 

Consta as condições de 
importação, a data e a taxa 
de câmbio para conversão 
(quando for o caso)? 

Inciso X Art 
55 Lei 

8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

11 

Consta a vinculação ao 
edital de licitação ou ao 
termo que a dispensou ou 
inexigiu, ao convite e à 
proposta do licitante 
vencedor? 

Inciso XI Art 
55 Lei 

8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

12 

A data de emissão e 
assinatura da autorização 
de compra antecede o inicio 
da prestação de serviços ou 
da entrega do bem/material? 

Inciso XII Art 
4º Decreto 
1.415/03 

(   ) (   ) 

    

13 
Consta a legislação 
aplicável à execução do 
objeto? 

Inciso XII Art 
55 Lei 

8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

14 Consta o foro da sede da § 2º Inciso (   ) (   )     
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administração para dirimir 
eventuais duvidas, exceto o 
disposto no § 6º art 32 da 
Lei 8.666/93?  

XIII Art 55 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

15 
Consta os comprovantes da 
entrega do material ou da 
prestação de serviços? 

Art 63 Lei 
4.320/64 

(   ) (   ) 
    

16 

A origem e o objeto 
executado ou em 
andamento confere com as 
especificações constante no 
instrumento de contratação?  

Art 63 Lei 
4.320/64 

(   ) (   ) 

    

17 

A obra ou serviços de 
engenharia foi executado 
dentro das especificações 
contratadas? 

Art 63 Lei 
4.320/64 

(   ) (   ) 

    

18 

O material ou a prestação 
de serviços esta dentro das 
especificações 
estabelecidas? 

Art 63 Lei 
4.320/64 

(   ) (   ) 

    

19 

A importância a ser paga 
confere com a 
documentação 
comprobatória?  

Art 63 Lei 
4.320/64 

(   ) (   ) 

    

20 

Os dados do credor estão 
de acordo com sua 
vinculação ao instrumento 
de contratação?   

Art 63 Lei 
4.320/64 

(   ) (   ) 

    

21 

A data de emissão e 
assinatura da ordem de 
execução de serviços 
antecede o início da 
prestação de serviços ou da 
entrega do bem/material? 

Inciso XII Art 
4º Decreto 
1.415/03 

(   ) (   ) 

    

22 

Consta documento fiscal 
vigente, sem rasuras, 
atestado e com o registro de 
tombamento do bem 
(quando for o caso)?  

Decreto de 
Execução 

Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

23 
A multiplicação dos valores 
unitários no documento 
fiscal coincide com o 

Art 63 Lei 
4.320/64 

(   ) (   ) 
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produto de cada item e o 
somatório destes confere 
com o total? 

24 
A data de emissão do 
documento fiscal está 
posterior a NE? 

Art 60 Lei 
4.320/64 

(   ) (   ) 
    

25 

Consta a PD ï Programação 
de Desembolso liberada 
pelo Núcleo de Controle 
Interno? 

Decreto de 
Execução 

Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

26 
Consta guia de recolhimento 
da Previdência Social-INSS 
(quando for o caso)? 

Lei 10.666/03 
c/c Dec nº 
3.048/99 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

27 

Consta cálculos de reajustes 
de preços, quando 
aplicáveis, e se estão 
corretos?  

Art 63 Lei 
4.320/64 

(   ) (   ) 

    

28 
Consta guia de recolhimento 
do FGTS (quando for o 
caso)? 

Lei 8.036/90 
e alterações 

(   ) (   ) 
    

29 
Consta comprovante de 
recolhimento do IRRF (PJ 
ou PF ï quando for o caso)? 

Decreto 
3.000/99 e 
alterações 

(   ) (   ) 
    

30 
Consta comprovante de 
recolhimento do ISSQN 
(quando for o caso)? 

Ver Código 
Tributário do 

Município 
(   ) (   ) 

    

31 

Os cálculos dos impostos 
incidentes (INSS, IRRF, 
ISSQN...) quando 
aplicáveis, estão corretos?  

Legislação 
pertinente... 

(   ) (   ) 

    

32 
Consta Certidão Negativa 
de Débito ï CND (quando 
for o caso)?  

Resolução 
INSS nº 
153/04... 

(   ) (   ) 
    

33 
Consta na NE, liberação do 
Núcleo de Controle Interno? 

Decreto de 
Execução 

Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

34 
Consta Anexo IV, assinado 
pelo Ordenador de despesa 
e autorizado pelo 

Decreto de 
Execução 

Orçamentária 
(   ) (   ) 
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Governador (quando for o 
caso)? 

vigente 

 

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

______________. 

 

9.1.5 Alteração de Contrato 

A alteração contratual está prevista, genericamente, no artigo 58, 
inc.I, e especificamente no art. 65, inc. I da Lei 8.666/93,  para 
possibilitar às finalidades de interesse  público, com possibilidade de 
alteração unilateral nos seguintes casos: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, 
para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária à modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos 
limites permitidos nos parágrafos do mesmo dispositivo. 

O § 1º do artigo 65 da referida Lei, estabelece um limite para os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou 
compras, sendo até 25% do valor inicial atualizado do contrato e, no 
caso de reforma de edifício ou equipamento, até 50% para os seus 
acréscimos. Pelo § 2º, inciso II, do mesmo dispositivo, incluído pela Lei 
nº 9.648/98, nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 
estabelecidos no par§grafo anterior, salvo as ñsupress»es resultantes de 
acordo celebrado entre os contratantesò. 

Ao poder de alteração unilateral, conferido à Administração, 
corresponde o direito do contratado, de ver mantido o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, assim considerada a relação que se 
estabelece, no momento da celebração do ajuste, entre o encargo 
assumido pelo contratado e prestação pecuniária assegurada pela 
Administração. 
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QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 14: Alteração de Contrato 
 
Verificar se: 

N.° PROCEDIMENTO BASE LEGAL NÃO SIM 
QUALIDADE 

E O R P 

01 

Consta justificativa 
condizente com as 
previstas no contrato 
para prorrogação do 
prazo ou alteração do 
valor? 

§ 2º art 57 c/c 
Art 65 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

02 

Consta Anexo III, 
assinado pelo 
ordenador de despesa 
e autorizado pelo 
Governador? 

Decreto de 
Execução 

Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

03 
Consta empenho, 
quando o aditivo for de 
valor?  

Art 58 Lei 
4.320/64 

(   ) (   ) 
    

04 

Consta análise do 
departamento 
responsável ou 
parecer técnico 
fundamentado que 
confirme a justificativa 
apresentada? 

§ 2º Art 57 c/c 
§ 5º Art 79 Lei 

8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

05 

Consta as memórias 
de cálculos emitidas 
pelos fiscais relativas 
às alterações 
realizadas que 
motivaram a 
solicitação ou planilha 
referente ao aditivo? 

Art 65 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

06 

Consta resumo das 
seguintes informações: 
data de início da obra, 
paralisações e 
reinícios ocorridos e 
data prevista para o 
término da obra, no 

Art 65 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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caso de prorrogação 
de prazo? 

07 

Consta cópia do 
contrato original, 
planilha original, 
ordem de serviço, 
ordens de 
paralisações e 
reinício? 

Art 65 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

08 

Consta a minuta do 
termo aditivo 
formalizado e assinado 
pelas partes? 

Inciso X Art 38 
c/c Art 60 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

09 

Consta parecer da 
assessoria jurídica do 
órgão e/ou da 
Procuradoria Geral? 

§ único Art 38 
Lei 8.666/93 e 
alterações c/c 

Decreto de 
Execução 

Orçamentária 
vigente 

(   ) (   ) 

    

10 

Consta à garantia da 
execução ou existe 
substituição da 
mesma, quando for o 
caso? 

Art 65 Lei 
8.666/93 e 
alterações 

(   ) (   ) 

    

11 

Consta publicação de 
extrato do termo 
aditivo na imprensa 
oficial? 

§ único Art 61 
Lei 8.666/93 e 

alterações 
(   ) (   ) 

    

12 

Consta 
encaminhamento por 
cópia do termo aditivo 
ao TCE, quando for o 
caso? 

Art 12 IN 
004/02 TCE 

(   ) (   ) 

    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

______________. 
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9.1.6 Adiantamento/Suprimento de Fundos 

É o regime excepcional de aplicação de recursos com os casos de 
despesas expressamente definidos em lei especial, consistindo na 
entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho na 
dotação própria, para o fim de realizar despesas que não possam 
subordinar-se ao processo normal de aplicação. 

Assim, a utilização desse regime, no âmbito Estadual, está 
prevista na seguinte Lei Especial e no Regulamento Específico: 

a) Lei 1.522, de 17 de dezembro de 2004; 

b) Decreto 2.350, de 17 de fevereiro de 2005. 

 

9.1.6.1 Aspectos Estruturais da Lei 1.522/04 

Os aspectos estruturais referentes ao regime de adiantamento 
são: 

a) Definição taxativa dos casos de despesas; 

b) Limitação de valores; 

c) Vedações; 

d) Condição de eficácia da Lei. 

ü Definição taxativa dos casos de despesas 

De acordo com o art. 16 da lei do adiantamento, as despesas 
subordinadas a esse regime são: 

a) viagem em missão oficial; 

b) viagem ao exterior; 

c) de pequeno vulto e pronto pagamento; 

d) de manutenção da residência oficial do chefe do Poder 
Executivo; 
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e) de atendimento de diligências policiais especiais que exijam 
determinado grau de inteligência e reserva investigatória ou exclusivo 
interesse do serviço da Ajudância de Ordem do Governador. 

ü Limitação de Valores 

Os valores limitados pela Lei do adiantamento consistem nas 
despesas de pequeno vulto e de pronto pagamento que não excedam 
aos do convite de que trata o art. 23, inc. I, ñaò, e II, ñaò, da Lei Federal 
8.666: 

a)   2,5% nas Unidades Orçamentárias; 

b)   5% nas Unidades Administrativas do interior do Estado. 

ü Vedações 

O art. 69 da Lei nº 4.320, combinado com o artigo 2º da Lei 1.522, 
determina que não deve ser concedido suprimento de fundos a servidor: 

a) em alcance; 

b) a responsável por dois adiantamentos; 

c) indiciado em inquérito administrativo; 

d) que em sessenta dias complete tempo de contribuição para 
aposentar-se. 

Entende-se por servidor em alcance aquele que não tenha 
prestado contas de suprimento, no prazo regulamentar, ou cujas contas 
não tenham sido aprovadas em virtude de desvio, falta ou má aplicação 
do dinheiro público, bens ou valores confiados a sua guarda, verificados 
na prestação de contas. 

É defeso conceder licença não remunerada a servidor em atraso 

com a prestação de contas de adiantamento. 

 

ü Condição de Eficácia da Lei 
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A condição de eficácia da Lei depende de regulamento baixado 

pelo Chefe do Poder Executivo, podendo ser recepcionado pelos Chefes 

dos demais Poderes. 

9.1.6.2 Limites Legais e Regulamentares 

 

Os limites legais e regulamentares estão dimensionados nas 
seguintes categorias: 

a) Pequeno vulto ï refere-se aos valores estabelecidos no § 1º do 
art. 1º da Lei 1.522, de 17 de dezembro de 2004; 

b) Irrelevantes ï de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e com o art. 19, inc. I do Decreto 2.350/05, são as despesas cujo valor 
não ultrapasse os limites contidos nos incs. I e II do art. 24 da Lei 
Federal 8.666, para aquisição de bens ou serviços; 

c) De concessão ï refere-se aos valores máximos estabelecidos 
nos percentuais incidentes sobre o valor que dispõe o art. 23, inc. II, 
al²nea ñaò, da Lei 8.666: 

1.    para suprido lotado em unidade orçamentária, 12,5%; 

2.    para suprido lotado em unidade administrativa, 25%. 

 

9.1.6.3 Modalidades do Adiantamento 

a) Cartão Corporativo 

b) Conta bancária específica 

 

9.1.6.4 Procedimentos de Adiantamento/Suprimento de Fundos 

A autorização do suprimento de fundos será formalizada através 
do preenchimento dos seguintes anexos I, II e III, na conformidade dos 
artigos 3º, 4º e 5º do Decreto 2.350/05: 

a) solicitação de Adiantamento/Suprimento de Fundos; 
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b) plano de aplicação; 

c) portaria de concessão. 

 

9.1.6.5 Aplicação dos Recursos 

 

Deverá ocorrer de acordo com o plano de aplicação, dentro do 
período estabelecido na portaria de concessão, num prazo 
compreendido de até 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
do dia em que for comprovado o crédito financeiro na conta de 
movimentação dos recursos, observando sempre a data limite do 
exercício em curso. 

 

9.1.6.6 Prestação de Contas de Adiantamento/Suprimentos de Fundos 

A prestação de contas de adiantamento deverá ser apresentada à 
autoridade concedente no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 
consecutivos, após o prazo de aplicação dos recursos, segundo 
estabelecido na portaria de concessão. 

Conforme disposto no art. 19, incs. I, II e III do Decreto 2.350/05, é 
vedado ao suprido aplicar os recursos do adiantamento/suprimento de 
fundos com despesa de: 

a) valores que ultrapassam, para bens e serviços, os limites 
contidos nos incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666/93; 

b) classificação orçamentária diferente daquela para qual foi 
autorizada; 

c) diárias e aquisição de material permanente na sede da unidade 
orçamentária ou gestora, exceto para as unidades administrativas 
localizadas for da capital que administrem somente recursos de 
adiantamento. 
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QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 15: Concessão de Adiantamento 
 
Verificar se: 

N° PROCEDIMENTOS 
BASE 

LEGAL 
NÂO SIM 

QUALIDADE 

E O R P 

01 

O processo foi devidamente 
autuado, com numeração 
das páginas, contendo 
carimbo do órgão e 
assinatura do responsável ?   

Artigo 38 da 
Lei 8.666/93 
e alterações 

(     ) (    ) 

    

02 
Consta solicitação de 
concessão de adiantamento 
ï Anexo I?  

Art 3º, inciso 
I Dec. 

2.350/05 
(     ) (    ) 

    

03 
Consta plano de aplicação ï 
Anexo II?                       

Art 3º, inciso 
II, , c/c art. 4° 

Dec. 
2.350/05 

(     ) (    ) 

    

04 
Consta portaria expedida 
pelo ordenador de despesa 
ï Anexo III?  

Art 3º, inciso 
III, , c/c art. 

5° Dec. 
2.350/05 

(     ) (    ) 

    

05 
O servidor responsável está 
apto para receber e aplicar 
os recursos? 

Art. 69 da Lei 
4.320/64, c/c 
Art. 2° da Lei 

1.522/04 

(     ) (    ) 

    

06 

Consta(m) nota(s) de 
empenho(s) devidamente 
assinada pelos 
responsáveis? 

Art 58 Lei 
4320/64 c/c 

Art 6º do 
Dec. 

2.350/05 

(     ) (    ) 

    

07 
A(s) N.E.(s)  está (ão) de 
acordo com a portaria e 
plano de aplicação? 

Confrontar... (     ) (    ) 
    

08 
Consta na N.E. a liberação 
do Núcleo de Controle 
Interno? 

Dec. de 
Execução 

Orçamentária 
(     ) (    ) 

    

09 
A liquidação foi feita 
corretamente, de acordo à 
Portaria e a (s) N.E (s) ? 

SIAFEM e 
MTO 

(     ) (    ) 
    

10 
Usaram o evento correto na 
liquidação? 

SIAFEM e 
MTO 

(     ) (    ) 
    

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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11 
A(s) PD(s) foi(ram) feita(s) 
de acordo com a portaria e 
NE(s)? 

Confrontar... (     ) (    ) 
    

12 
Usaram o evento correto na 
PD? 

SIAFEM e 
MTO 

(     ) (    ) 
    

13 
Consta na(s) P.D(s) a 
liberação do Núcleo de 
Controle Interno? 

Dec. de 
execução 

orçamentária 
(     ) (    ) 

    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 
_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

________________________________________________________. 

 
QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 16: Prestação de Contas de 

Adiantamento 
 
Verificar se: 

N° PROCEDIMENTOS 
BASE 

LEGAL 
NÃO SIM 

QUALIDADE 

E O R P 

01 

A prestação de contas foi 
formalmente apresentada à 
autoridade concedente no 
prazo previsto? 

Art. 14, Inc. 
VI, c/c Art. 

16 Dec. 
2.350/05 

(    ) (    ) 

    

02 

O processo foi devidamente 
autuado, com numeração das 
páginas, contendo carimbo do 
órgão e assinatura do 
responsável?   

Art. 38 - Lei 
8.666/93, c/c 
Art. 15 Dec. 

2.350/05 

(    ) (    ) 

    

03 
Consta exemplar da portaria 
de concessão do 
adiantamento?  

Art. 14, Inc. 
I, ñaò Dec. 
2.350/05 

(    ) (    ) 
    

04 
Constam exemplares das 
NEôs, NLôs e PDôs? 

Art. 14, Inc. 
I, ñbò Dec. 
2.350/05 

(    ) (    ) 
    

05 
Consta relação das despesas 
realizadas, conforme plano de 
aplicação? 

Art. 14, Inc. 
II Dec. 

2.350/05 
(    ) (    ) 

    

06 
As despesas foram realizadas 
dentro do prazo de aplicação? 

Art. 16, §§ 1° 
ao 3° Dec. 

(    ) (    ) 
    

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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2.350/05 

07 
Consta faturas do cartão 
corporativo ou extrato da 
conta corrente? 

Art. 14, Inc. 
III Dec. 

2.350/05 
(    ) (    ) 

    

08 

Consta cópia dos avisos de 
pagamentos do cartão 
corporativo ou dos cheques 
emitidos? 

Art. 14, Inc. 
IV Dec. 

2.350/05 
(    ) (    ) 

    

09 

Consta notas fiscais, faturas, 
recibos e outros documentos, 
em originais e em primeiras 
vias sem qualquer emenda ou 
rasuras? (*) 

Art. 14, Inc. 
V Dec. 

2.350/05 
(    ) (    ) 

    

10 

Os documentos 
comprobatórios estão em 
nome da repartição pública 
responsável pelo 
adiantamento? 

Art. 14, § 1°, 
Inc. I Dec. 
2.350/05 

(    ) (    ) 

    

11 

Contém declarações de 
recebimento ou de quitação 
expressos pelos credores 
legítimos ou seus 
representantes legais? 

Art. 14, §, 
Inc. II Dec. 
2.350/05 

(    ) (    ) 

    

12 

Os documentos 
comprobatórios de despesas 
foram atestados por 
servidores competentes? 

Art. 5°, Inc. 
V, c/c Art. 

14, § 1°, Inc. 
III Dec. 

2.350/05 

(    ) (    ) 

    

13 

Nos documentos de despesas 
com veículos consta a 
identificação dos mesmos, 
como: placa, modelo e 
quilometragem? 

Art. 14, § 3° 
Dec. 

2.350/05 
(    ) (    ) 

    

14 

Houve incorporação dos bens 
adquiridos, bem como o 
registro de entrada e saída 
em almoxarifado? 

Art. 17 Dec. 
2.350/05 

(    ) (    ) 

    

15 

O saldo financeiro não 
utilizado foi recolhido no 
prazo de cinco dias, contados 
do término do período de 
aplicação? 

Art. 18 Dec. 
2.350/05 

(    ) (    ) 
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OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 
_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

________________________________________________________. 

* Conforme disposto no art. 14, Ä 2Á do Decreto 2.350/05, ñNos casos 
previstos no inciso V do art. 1° da Lei 1.522/2004, as despesas que, 
justificadamente, não tenham sido possível comprovar mediante notas fiscais 
ou recibos podem constar de relação atestada pelo suprido responsável, 
discriminando os pagamentos efetivadosò.   
 
9.1.7 Convênio 

É um termo de acordo, de ajuste, de cooperação, de outorga ou 
congêneres firmado entre a administração estadual, autárquica ou 
fundacional e outra entidade pública ou organização particular sem fins 
lucrativos ou com a finalidade filantrópica que têm por objetivo, a 
execução descentralizada, em regime de mútua cooperação, de 
programa, projeto ou atividades de interesse comum. 

 
9.1.7.1 Formalização 

As partes conveniadas buscam interesses comuns de amplitude 
social e indireta, onde ambas ou uma das partes entra com os recursos 
financeiros e a outra com recursos materiais, humanos etc., para o 
desenvolvimento de ações de peculiar interesse, segundo um Plano de 
Trabalho contendo no mínimo, as informações contidas nos §§ 1°, 2°, 3°, 
4°, 5° e 6° do artigo 116, da Lei federal 8.666/93. 

Portanto, os convênios, ajustes e acordos dependem 
exclusivamente, para sua celebração, de prévia aprovação dos 
respectivos planos de trabalhos propostos pelas instituições 
interessadas, desde que a execução dos seus objetos seja uma de suas 
atividades e a execução se apresente de forma mais econômica. 

O procedimento de celebração de convênios requer prévia análise 
e aprovação da assessoria jurídica, conforme estabelece o parágrafo 
único do artigo 38 de Lei federal 8.666/93. 

Na administração pública do Estado do Tocantins, os convênios 
estado sujeitos as seguintes legislações: 
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a) Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores; 

b) Lei Complementar Federal n.º 101, de 04 de maio de 2000, 
artigo 25; 

c) Instrução Normativa - TCE/TO n.º 004, de 14 de abril de 2004; 

d) Instrução Normativa ï TCE/TO n.° 008 de 06 de outubro de 
2004; 

e) Decreto de Execução de Orçamentária vigente. 
 
9.1.7.2 Aplicação dos Recursos 

No convênio, verifica-se a mútua colaboração, que pode assumir 
várias formas, como repasse de verbas, uso de equipamentos, de 
recursos e materiais, de imóveis, de know-how e outros; por isso a 
correta e regular aplicação dos recursos do ajuste deverá ocorrer dentro 
do prazo de vigência estabelecido.  

Dessa forma, o convênio deverá ser executado fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, 
respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou 
parcial. 
 

9.1.7.3 Prestação de Contas 

Após concluído o objeto ou executado todo o convênio, a 
instituição convenente deverá apresentar à instituição concedente, 
dentro do prazo estabelecido no termo de ajuste, a respectiva prestação 
de contas, parcial ou total, acompanhada do relatório de cumprimento do 
objeto de acordo com as condições previstas no plano de trabalho 
aprovado. 
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QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 17: Concessão de Convênios 
 
Verificar se: 

Nº PROCEDIMENTOS NÃO SIM 
QUALIDADE 

E O R P 

01 
Consta ofício de solicitação para 
firmatura do convênio, emitido pelo ente 
interessado?  

(   ) (    ) 
    

02 

Consta o respectivo plano de 
atendimento/trabalho, devidamente 
aprovado pelo concedente, na forma do 
Anexo I da IN TCE 004/04 e alteração 
posterior? 

(   ) 
 

(    ) 
 

    

03 

Consta cópia do projeto e memorial 
descritivo, quando os recursos se 
destinarem a obras ou serviços de 
engenharia? 

(   ) (    ) 

    

04 
Consta cópia do cartão de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ï 
CNPJ? 

(   ) (    ) 
    

05 
Consta cópia do documento de 
identificação ï RG e CPF dos dirigentes? 

(   ) (    ) 
    

06 
Consta comprovante do registro de 
entidade de fins filantrópicos (se for o 
caso)? 

(   ) (    ) 
    

07 
Consta cópia do ato de reconhecimento 
da sua condição de entidade pública 
(quando for o caso)? 

(   ) (    ) 
    

08 

Consta declaração de funcionamento 
regular nos últimos três anos, emitida no 
exercício, por autoridade local, nos casos 
de entidade filantrópica?  

(   ) (    ) 

    

09 

Consta cópia da ata de posse ou ato de 
designação dos seus dirigentes 
acompanhado de seu estatuto social ou 
registro interno? 

(   ) (    ) 

    

10 

Consta previsão de disponibilidade 
orçamentária, quando for exigido, para 
atender a contrapartida, no caso em que 
a convenente seja entre público?   

(   ) (    ) 

    

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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11 
Consta declaração de cumprimento de 
condicionantes legais, inclusive 
obediência a LRF (emitida pelo TCE)? 

(   ) (    ) 
    

12 
Consta certidões de regularidade junto às 
receitas federal, estadual e municipal?  

(  ) (    ) 
    

13 

Consta certidão de inexistência de débito 
junto ao Instituto de Seguridade Social ï 
INSS ou certidão negativa de débito ï 
CND? 

(   ) (    ) 

    

14 
Consta certificado de regularidade do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
ïFGTS? 

(   ) (    ) 
    

15 
Consta declaração de que não se 
encontra em situação de inadimplência 
com a administração pública? 

(   ) (    ) 
    

16 
Consta certidão de regularidade com as 
prestações de contas de recursos 
anteriormente recebidos?  

(   ) (    ) 
    

17 
Consta declaração ou extrato bancário da 
conta corrente específica do convênio? 

(    ) (     ) 
    

18 Consta minuta do termo de convênio?  (   ) (    )     

19 Consta parecer da assessoria jurídica? (   ) (    )     

20 Consta uma via do termo pactuado? (   ) (    )     

21 
Consta cópia da publicação do extrato do 
convênio na imprensa oficial? 

(   ) (    ) 
    

22 
Consta cópia do ofício dando ciência à 
Assembléia Legislativa ou Câmara 
Municipal? 

(   ) (    ) 
    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 
_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

________________________________________________________. 

 

QUESTIONÁRIO DE VERIFICAÇÃO 18: Prestação de Contas de 
Convênio 

Verificar se: 

Nº PROCEDIMENTOS NÃO SIM 
QUALIDADE 

E O R P 

E xcelente Ó timo R egular P recário 
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01 
Consta Plano de Atendimento/Trabalho 
ï Anexo I da IN TCE 004/04? 

(   ) (   ) 
    

02 
Consta relatório do cumprimento do 
objeto ï Anexo II da IN TCE 004/04? 

(   ) (   ) 
    

03 

Existe cópia do instrumento ou termo 
simplificado e termos aditivos se 
houver, com indicação da data de sua 
publicação ou cópia de lei ou outro ato 
que autoriza a transferência do 
recurso? 

(   ) (   ) 

    

04 
Consta relatório de Execução Físico-
Financeira ï Anexo III da IN TCE 
004/04?  

(   ) (   ) 
    

05 

Há demonstrativo da Execução da 
Receita e Despesa, de forma 
consolidada os recursos recebidos em 
transferências, contrapartida, 
rendimentos auferidos da aplicação 
dos recursos no mercado financeiro, 
quando for o caso e os saldos ï Anexo 
IV da IN TCE 004/04?  

(   ) (  ) 

    

06 

Consta relação de Bens Móveis e 
Imóveis (adquiridos, produzidos ou 
construídos), com a devida 
comprovação da incorporação ao 
patrimônio do órgão executor ou de 
outro organismo, quando for o caso ï 
Anexo V da IN TCE 004/04?  

(   ) (   ) 

    

07 

Foi apresentado extrato da conta 
bancária específica do período, 
compreendido entre o recebimento da 
primeira parcela e o último pagamento? 

(   ) (  ) 

    

08 
Foi apresentado extrato de rendimento 
de aplicação financeira, quando for o 
caso? 

(   ) (   ) 

    

09 
Consta conciliação bancária das contas 
referidas nos incisos VII e VIII ï Anexo 
VI da IN TCE 004/04?  

(   ) (   ) 
    

10 

Consta comprovante de recolhimento, 
devidamente contabilizado, do saldo de 
recursos às contas indicadas pelo 
Concedente e Executor, este na 

(   ) (   ) 
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hipótese de contrapartida? 

11 

Há relação de Pagamentos conforme 
origem do recurso utilizado, sendo 
preenchida uma para cada um dos 
partícipes - Anexo VII da IN TCE 
004/04, alterado pela IN TCE 008/04, 
art. 1°, incisos XI - A, XI - B e XI - C? 

 
(   ) 

 
(    ) 

    

12 Existe balancete de verificação?  (   ) (   )     

13 
Há cópia do ato de contratação e 
habilitação do contador? 

(   ) (   ) 
    

14 
Há cópia do ato de designação do 
responsável pela aplicação (gestor ou 
executor)? 

(   ) (   ) 
    

15 

Consta cópia do parecer emitido pelo 
conselho fiscal ou consultivo sobre a 
aplicação dos recursos, quando for o 
caso? 

(   ) (   ) 

    

16 

Consta cópia dos prospectos 
explicativos dos equipamentos e 
materiais permanentes quando se 
tratar de aquisição destes? 

(   ) (   ) 

    

17 

Existe parecer emitido pela unidade 
técnica do órgão ou entidade 
Concedente do convênio, nos termos 
do § 1º do art. 2º desta Instrução 
Normativa? 

(   ) (   ) 

    

18 

Há relatório emitido pelo dirigente da 
unidade repassadora e certificado do 
órgão de controle interno, contendo 
informações sobre as irregularidades 
ou ilegalidades eventualmente 
constatadas e as medidas adotadas 
para corrigi-las? 

(   ) (   ) 

    

19 

Há comprovação do exercício pleno da 
propriedade do imóvel, mediante 
certidão de registro no cartório de 
imóvel, quando o termo pactuado tiver 
por objeto a execução de obras, ou 
benfeitorias no mesmo? 

(   ) (   ) 

    

20 
Consta cópia do instrumento de ciência 
à Assembléia Legislativa ou à Câmara 
Municipal? 

(   ) (   ) 
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21 

Constam notas explicativas referentes 
ao rol da legislação pertinente à 
entidade, quando for necessário 
informá-lo, e justificativas quanto ao 
não cumprimento da presente 
Instrução, no todo ou em parte, quando 
suas prescrições colidirem com o 
previsto na legislação aplicável à 
entidade? 

(   ) (   ) 

    

22 

As instituições de direito privado 
encaminharam os documentos exigidos 
nas al²neas ñaò a ñhò do inciso XXII, 
artigo 4.° da IN TCE 004/04? 

(   ) (   ) 

    

23 

No caso de obras ou serviços de 
engenharia, foram apresentados os 
documentos exigidos nos incisos I ao 
IV, artigo 4° da IN TCE 004/04? 

 
(   ) 

 
(   ) 

    

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS: 
_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

________________________________________________________. 

 

9.2 Sistemas Administrativos Operacionais 

São instrumentos ou meios de organização que a administração 
utiliza para gerenciar, sistematizar, operacionalizar e automatizar suas 
ações, atividades ou serviços. 

Por sua vez, sistema é um conjunto de partes integrantes e 
interdependentes que, conjuntamente, formam um todo unitário com 
determinado objetivo e efetuam determinada função. 

São componentes de um sistema: 

a) objetivos ï referem-se tanto às pretensões dos usuários 
quanto às do próprio sistema e constituem sua razão de existência; 

b) entradas ï cuja função caracteriza as forças que fornecem ao 
sistema o material, a informação e a energia para a operação ou 
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processo, o qual gerará determinadas saídas que devem estar em 
sintonia com os objetivos estabelecidos; 

c) processo de transformação ï definido como a função que 
possibilita a transformação de um insumo (entrada) e um produto, 
serviço ou resultado (saída), constituindo o modo pelo qual os elementos 
componentes interagem a fim de produzir as saídas desejadas; 

d) saídas ï correspondem aos resultados do processo de 
transformação, podendo ser definidas como as finalidades para as quais 
se unem objetivos, atributos e relações do sistema, guardando, portanto, 
coerência entre si e mecanismos quantificáveis de controle e avaliação, 
de acordo com parâmetros previamente fixados; 

e) controles e avaliações ï sevem para verificar se as saídas 
(produtos) estão coerentes e adequadas aos objetivos estabelecidos, 
utilizando-se, necessariamente, de uma medida de desempenho do 
sistema, chamada padrão; 

f) retroalimentação, realimentação, ou feedback ï pode ser 
considerado como a reintrodução de uma saída por meio de um 
processo de comunicação que reage a cada entrada de informação, 
incorporando o resultado da ação resposta desencadeada mediante 
novos dados, os quais afetarão seu comportamento subseqüente, e 
assim sucessivamente.  

Os componentes de um sistema podem ser visualizados na figura 
abaixo: 

Figura 05: Componentes de um Sistema 
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Os sistemas utilizados pela administração são objetos da 
fiscalização interna (auditoria), sendo os principais identificados neste 
manual, na forma de suas denominações próprias, a seguir: 

a) Sistema de Orçamento-Programa; 

b) Sistema de Arrecadação ; 

c) Sistema Financeiro; 

d) Sistema de Contabilidade; 

e) Sistema de Patrimônio; 

f) Sistema de Almoxarifado; 

g) Sistema de Recursos Humanos; 

h) Sistema de Transporte; 

i) Sistema de Compras; 

j) Sistema Tecnológico e de Informação; 

k) Sistema de Avaliação do Desempenho Institucional; 

l) Outros Sistemas Gerenciais 
 

 

9.2.1 Sistema de Orçamento-Programa 

O sistema orçamentário compreende o conjunto de normas, 
princípios e procedimentos que orientam as diretrizes, os objetivos e as 
metas da administração pública para a formulação e elaboração dos 
planos regionais e setoriais em consonância com o planejamento 
estratégico, tático e operacional, que constituem os instrumentos legais 
de gestão dos orçamentos e das ações governamentais.  
 
9.2.1.1 Planejamento Estratégico 

 
É o instrumento de gestão que consiste no diagnóstico, cálculo e 

avaliação de situações para estabelecimento de estratégias, diretrizes, 
objetivos, metas e ações estruturadas em programas orientados à 
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consecução das atividades e dos  projetos definidos para o período do 
plano plurianual. 

Análise Situacional 

É o diagnóstico que se inicia com a identificação das situações, 
das oportunidades e dos problemas que devem ser priorizados e 
enfrentados  pelo governante público durante o período de sua gestão. 

Estrutura do Plano Plurianual 

O plano é estruturado em orientações estratégicas, macro-
objetivos, diretrizes e programas que devem conter objetivo, órgão 
responsável, valor global, prazo de conclusão, fonte de financiamento, 
indicador, metas e ações necessárias ao desenvolvimento, em nível 
regional e setorial, das áreas administrativo-financeira, social e 
econômica, para fim avaliação, revisão anual e demonstração dos 
resultados à sociedade. 

ü Estratégias ï constituem-se nas orientações superiores que 
determinam a política, as regras básicas e os meios fundamentais para 
atingir os objetivos de médio e longo prazo e para promover mudança de 
situações imediatas em consonância com as metas estabelecidas no 
plano. 

ü Macro-Objetivos ï representam o conjunto de definições, de 
situações e possibilidades que orientarão a elaboração e ordenarão a 
seleção  dos programas governamentais para avaliação e demonstração 
dos resultados estratégicos alcançados.  

ü  Diretrizes ï são os conjuntos de instruções ou indicações 
para se elaborar e executar um plano, programa ou ação de 
planejamento. 

ü Programas ï são os instrumentos de organização da Ação 
Governamental que se constituem em unidades de gestão e nos 
módulos integradores do planejamento e do orçamento, articulando um 
conjunto de ações (orçamentárias e extra-orçamentárias) necessárias e 
suficientes para enfrentar o problema, de modo a superar ou evitar as 



CONTROLADORIA -GERAL DO ESTADO     CGE  

       186 

causas identificadas, como também aproveitar as oportunidades 
existentes. 

O programa tem como componentes os seguintes elementos ou 
atributos: 

¶  Objetivo ï deve ser claramente definido, mantendo 
alinhamento coma as orientações estratégicas do Governo, referir-se 
expressamente ao problema ou demanda da sociedade que se quer 
solucionar ou atender, ser passível de mensuração por um ou mais 
indicadores, ser compatível com os recursos disponíveis e tenha 
identificação precisa do público-alvo que se deseja atender diretamente, 
cujas características devem apresentar um grau elevado de 
homogeneidade; 

¶ Órgão Responsável ï é a unidade administrativa responsável 
pelo gerenciamento do programa, sendo sua identificação também 
obrigatória para os programas de natureza multissetorial, com mais de 
um órgão executor de projetos e/ou atividades; 

¶ Valor Global ï é o valor dos projetos, atividades e outras 
ações que compõem o Programa, ao longo de seu período de execução, 
com a especificação dos desembolsos anuais previstos para o período 
do PPA. No caso de atividades continuadas, o valor global será o 
correspondente ao período de vigência do Plano; 

¶ Prazo de Conclusão ï é o horizonte temporal do programa, 
identificando o mês e ano de inicio e termino. Nos casos de programa de 
natureza contínua, o período do plano, e nos de natureza temporária, os 
previstos na lei; 

¶ Fonte de Financiamento ï é a especificação dos recursos 
financeiros a serem empregados no programa segundo suas origens 
(Orçamento do Estado, União, iniciativa privada, organizações sociais, 
agentes financeiros no país e no exterior, etc.); 

¶ Indicador ï é o elemento que quantifica a situação que o 
programa tenha por fim modificar. Deverá ser capaz de medir a evolução 
da situação em que se encontra o problema até onde se pretende 
chegar, e é apresentado sob a forma de uma relação ou taxa entre 
variáveis associadas ao fenômeno sobre o qual atuar; 
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¶ Meta ï é a quantidade de bens ou serviços produzidos ou 
executados no âmbito do programa, em prazo definido, para a 
consecução do objetivo pretendido; e 

¶ Ação ï é o conjunto de operações cujos produtos contribuem 
para os objetivos do programa, podendo ser de natureza projeto, 
atividade e operação especial. 

São quatro os tipos de programas previstos no Manual Técnico de 
Orçamento - MTO: 

a) Programas finalísticos; 

b) Programas de gestão das políticas públicas; 

c) Programas de serviços ao Estado; 

d) Programas de apoio administrativo. 

ü Avaliação ï é uma das etapas mais importantes do processo 
de planejamento que consiste na aplicação dos indicadores 
estabelecidos no plano para medir os níveis de resultados: 

¶ pelo gerente, do desempenho físico e financeiro do programa 
sob sua responsabilidade; 

¶ coordenada pelo órgão central de planejamento, do conjunto 
de programas em relação às estratégias, aos objetivos e diretrizes 
setoriais e aos macroobjetivos do Governo. 

Os resultados da avaliação, com periodicidade anual, serão 
empregados para manter informadas as unidades estratégicas do 
Governo e as do Poder Legislativo quanto à execução do Plano, bem 
como para orientar a elaboração dos projetos de LDOs e LOAs, com 
base nos itens de efetividade, eficiência, eficácia e economicidade: 

- Efetividade ï é o item que demonstra a consecução do objetivo 
do programa, mediante a obtenção de dados que permitam comparar a 
evolução do índice relativo ao indicador estabelecido; 

- Eficiência ï é o item que demonstra a consecução das metas e 
grau de execução física e financeira das ações que constituem o 
programa; 
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- Eficácia ï é o item que demonstra o grau de satisfação da 
sociedade quanto aos bens e serviços (produtos) ofertados pelo 
programa. 

- Economicidade ï é o item que demonstra o custo de uma 
unidade a ser comparada com outra unidade de custo padrão, permitindo 
aferir se houve utilização da menor quantidade possível de recursos na 
geração de um certo produto. 

Avaliação estratégica compreende a consolidação dos resultados 
com relação às linhas estratégicas e aos macroobjetivos  

ü Ciclo da Elaboração do PPA ï é o processo que envolve a 
elaboração, as orientações estratégicas e a constituição dos programas, 
demonstrados na conformidade dos diagramas a seguir: 

Figura 06: Ciclo de Elaboração do PPA 
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